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Em 5 de setembro de 1968, às 21 horas­
<QUINTA-FEIRA> 

ORDEM DO DIA 

Em 10 de setembro de 1968, às 21 horas 

(T~RÇA-FEIRA) 

Veto Presidencial: ORDEM DO DIA 

Veto Presidencial: 
Ao Projeto de Lei n.0 1.879/64, na Câmara dos Depu­

tados, e n.o 32/67, no Senado, que autoriza o , Poder 
Executivo a abrir, através do Ministério da Faze.llda, o 
crédito especial de NCr$ 910.388,66, destinado a atender 
às despesas decorrentes da aplicação da Lei n.o 4.242, 
de 17 de juiho de 1963, ao pessoal da Prefeitura do Dis­
trito Federal. 

Ao Projeto de Lei n.o 14, de 1968 (C.N.), que dispõe 
sôbre a redução e isenção de impostos na exportação e 
importação (veta parcial). 

ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 
ORIENTAÇÃO PARA A VOTAÇÃO 

Cédula 
1 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
Totalidade do projeto. 

Cédula 

1 

Veto 

único 

Matéria a que se refere 

§ 3.0 dO art. 1,0 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Gilberto Marinho, Pre­

sidente, nos têrmos do art. 47, n.o 16, do Regimento lnterno, promulgo a 
seguinte 

R~SOLU(JAO N.0 51, DE 1968 

Aposenta por invalidez Etelmino Pedrosa, Estoquista, PL-8, do 
Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Artigo único - l!! aposentado, de acôrdo com o~ arts. 100, item I, e 101, 
item I, letra b, da Constituição Federal, combinado com os arts. 34a, item III, 
e § 1.0 ; e 341, item UI, e 319, § ·!.0 , da Re~olução n.0 .6, de 1960, e Resolução 
n.0 16, de 1963, com vencimentos integrais e a gllB.tifícação adicional a que 
faz jus, o Estoquista, PL-8, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, Etel­
mino Pedrosa. 

Senado Federal, em 4 de s"tembro de 1968. - Gilberto Marinho, Pre­
sidente. 

ATA DA 175.a SESSÃO, EM 4 DE SETEMBRO DE 1968 
2.• Sessão Legislativa Ordinária da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDf:NCIA IJO SR. GILBERTO MARINHO 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Edmundo Levi - Deslré Gua­
rani - Milton Trindade - Cat-

tete Pinheiro - Lobão da Silvei­
ra - Clodomir Millet - Sebastião 
Archer - Victorino Freire - Pe­
trônio Portella - Sigefredo Pa-
checo Menezes Pimentel 

' •. 

Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Argemiro de Fi­
gueiredo - Pessoa de Queiroz -
José Ermírio - Arnon de Mello 
- Júlio Leite - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Antônio 
Balbino - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Raul Giu· 
berti - Paulo Torres - Aarão 
Steinbruch --~' Vasconcelos Tôrres 
- Mário Martins - Aurélio 
Vianna - Gllberto Marinho -
Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - João 
Abrahão - Armando Storni -
Pedro Ludovico - Fernando Cor­
rêa - Bezerra Neto - Ney Bra­
ga - Adolpho Franco - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Attílio Fontana - Oui­
do Mondín - Daniel Krieger -
Mem de Sã. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença regis­
tra o comparecimento de 50 Srs. Se­
nadores. Há número regimental. De-
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claro aberta a sessão. Vai ser llda a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior 
que é aprovad~ sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - A Presidência recebeu res­
posta ao Requerimento de Informa­
ções n.0 716/68, !ie autoria do Sena· 
dor José Leite, enviada pelo Ministro 
das Minas e Energia (Aviso núme­
ro c;~-524, de 3·9·68). , 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - A Presidência recebeu ofí­
cio do Sr. Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, solicitando pror ... 
rogação do prazo para resposta ao 
Requerimento de 'Informações núme­
ro 826/68, de autoria do Senador Lino 
de Mattos. 

· Se não houver objeção, esta Presi­
d_ência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo para resposta ao ?tado 
requerimento (Pausa.) 

Cozp.o não houve objeção, está 
prorrogado o prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos que serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
tá:rio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.112, DE 1968 

Solicita infurmaÇões ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, 
sôbre revisão e pagamento justo 
da taxa de insalubrida1le e peri· 
culosidade aos trabalhadores me· 
talúrgicos de Volta Redonda, Es ... 
tado ~o Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceltuação regímen· 
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, quais 
as providências tomadas visando a 
efetuar a revisão e pagamento justo 
da taxa 1de insalubridade e, periculo­
sidade aos trabalhadores metalúrgicos 

Tirage':l: 15.000 exemplares 

de Volta Redonda, .Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Sessões, em 4-9-68. 
Vasco-ncelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.113, DE 1968 

' Solicita informações ao Poder 
Execuüvo, através do Ministério-
das Minas e Energia - ....... . 

· PETROBRAS -, sôbre aprovação 
de nermas técnicas em beneficio 
da pesquisa e produção de petró­
leo no BraSil. 

Sr. Presidente: 

De acôrdo com o Regimento Inter­
no, requeiro informe ·o Poder Exe­
cutivo, através do Ministério das Mi­

nas e Energia - PETROBRAS -, 1 

quais e quando serão aprovadas as 
normas técnicas com o objetlvo de 
tornar mais racionais os fornecimen-, 
tos de equipamentos e serviços e as 
compras em benefício e produção de 
petróleo no Brasil. 

Sala das Sessões, em 4-9-68. 
Vasconcelos Tôrres. 
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REQUERIMENTO 
:N.• l.lÚ, DE 1968 

Solicita informações' ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Interior, sôbre financiamento 
para obras de construção de no­
l'as centrais hidráulicas no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério do Interior, 
quais as providências tomadas a fim 
de conceder financiamento para obras 
de construção de novas centrais hi­
dráulicas no Estado do Rio de Janf~iro, 
do mesmo modo como foi feito no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 4-9-68. 

Vasconcelos Tórres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.115, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Trabalho e PrevidêncJa Social 
- INPS -, sôbre concessát) de 
auxíJio.transporte aos segurados 
e pensionistas inválidos, em pro­
cesso de reabiJitação. 

Sr. Presidente: 

Na forma dó Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
através do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social - Instituto Nacio­
nal de Previdência Social -, quais as 
medidas tomadas visando à conces­
são de auxil!o-transporte aos segura­
dos e pensionistas inválidos, que es­
tejam em processo de reabilitaçiio no 
INPS, a fim de poderem continuar, 
sem Interrupção, o tratamento. 

Sala das Sessões, em 4-9-6!1. 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.116, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro 
dos Transportes o seguinte requeri­
mento de informações: 

1.0
) Tendo se desligado da dire­

ção da ENGENHAVI, ao ser 
nomeado Presidente da Co­
missão de Marinha Mercante, 
como se explica n assinatura 
de S. S.•, na Ata da Assem-

bléia-G e r a I Extraordinária 
daquela emprêsa, realizada 
no dia 28 de abril de 1968 e 
publ!cada no Jornal do Co­
mércio, de 22 de maio de 
1968? 

2.0 ) Qual a razão por que não foi 
determinada pela presidência 
da Comissão de Marinha 
Mercante concorrência para 
a construção de 24 navios de 
12.000 toneladas, tendo sido 
feito apenas tomada de pre­
Ços? 

3.0 ) Por que a Comissão de Ma· 
linha Mercante resolveu con­
tratar para a construção da­
queles navios 3 estaleiros que 
ajustaram o preço único de 
10,4 milhões de dólares, quan­
do um estaleiro polonês e 
outro dinamarquês, apresen­
taram orçamentos bem infe ... 
riores, no valor, respectiva­
mente, de 6,4 m!lhães e 7,4 
milhões de dólares? 

4.0 ) Por que razão a Comissão de 
Marinha Mercante adotou a 
fórmula pela qç.al o valor do 
preço ajustado de 10,4 mi· 
!hões de dólares foi calcula­
do tomando como preço in .. 
ternacional o valor apresen­
tado na proposta dinamar­
quesa? 

5.0 ) Pagando o comprador so­
mente o preço internacional, 
como concordou a Comissão 
de Marinha Mercante que o 
sobrepreço, isto é, a diferen­
ça entre o preço internacio­
nal e o custo nacional 

1

( no 
caso, contrato dos 24 navios, 
cêrca de 3 milhões de dóla­
res, ou 10 bilhões de cruzei­
ros) seja pago pelo contri­
buinte, vale dizer, pelo pró­
prio Fundo da Marinha Mer­
cante? 

6,0 ) Sendo 30% do custo dos na­
vios representado por equi­
pamentos e complementos 
importados, consoante dados 
da própria Comissão de Ma­
rinha Mercante, por quem 
foi efetuada essa compra no 
exterior? 

7.0 ) O Presidente da. Comissão de 
Marinha Mercante obteve ai, 

gum empréstimo do _Grupo 
Rotschild em Londres, para 
cobrir as aquisições feitas na 
Inglaterra? 

8,0 ) Em caso afirmativo: 

a) qual o montante dêsse 
empréstimo? 

b) em quanto é representado 
percentualmente o traba­
lho dos estaleiros nacio· 
nais? 

e) não deveria ser sôbre o 
valor do trabalho dos es­
taleiros nacionais a cál­
culo da subvenção à mão­
de-obra nacional dos es­
taleiros e nunca receber 
êstes estaleiros subvenção 
pela mão-de-obra reali­
zada no exterior? 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 
1968. - Llno de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.117, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, 
sejR encaminhado ao Exmo. Sr; Mi­
nistro da Educação e cultura o se­
guinte pedido de informações: 

1,0 ) Tendo se expirada o prazo 
de 90 dias fixado por êsse 
Ministério, para que a co­
missão de iilquérito apurasse 
os desvios da verba de 
NCr$ 5.800,00 destinada: à 
CAPES, quais os motivos 
porque até a presente data 
não foram divulgados os re­
sultados das investigações? 

2.0) Quais as providências que 
tomou êsse Ministério dian­
te das denúncias veiculadas 
pela imprensa, segundo as 
quais, elementos de diversos 
setores do MEC são de pa­
recer que a referida comis­
são, não havendo chegado'· a 
qualquer conclusão, revelou 
a sua ineficiência? 

3.0) Como encara êsse Ministério 
a opinião de inúmeros téc­
nicos e professõres, segundo 
a qual "sàmente um IPM po· 
derá apurar cabalmente o 
destino dado aos recursos da 
CAPES? 
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4.•> A situação dêste . órgão de­
corre de crise financeira por 
que atravessa? 

s.o) Quais as providências que 
pretende tomar êsse Minis­
tério para saldar a vultosa 
divida daquele órgão às Uni­
versidades que executam os 
programas de pós-graduação 
pelos quais a êle resporísâvel? 

6.0 ) Quais são as universidades 
maiores credoras da CAPES? 

7.•) Em face das dividas contrai­
das por êsse órgão, há amea­
ça de paralisação, no Brasil 
e no exterior, dos progra­
mas de pós-graduação em 
·andamento? 

8,0 ) Ainda em decorrência das 
mesmas dividas, qual a si­
tuação dos bolsistas que 
estão fazendo estágios de 
aperfeiçoamento em univer­
sidades e centros · de pós­
graduação estrangeiras? 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 
1968. - Llno de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Os requeriMentos lidos se­
rão publicados e, em seguida, despa­
chados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTil (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, projeto de 
lei de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que vai ser lido pelo Sr. 
L•-Secretár!o. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 96, DE 1968 

Fixa os limites das águas ter­
ritoriais do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 

·Art. 1.• - li: de 200 (duzentas) mi­
lhas a jurisdição brasileira sôbre as 
águas marítimas que banham as cos­
tas territoriais do Brasil. 

Art. 2.• - Esta Lei entra em v!gor 
na data de sua publlcação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as dispo ... 
sições em contrário. 

Justificação 

Nos últimos tempos, têm not1clado 
os órgãos de nossa imprensa, com 
bastante freqüência, apresamentos, 

dentro dos llmltes atuais do mar 
brasileiro, considerado dos mais ricos 
do mundo, de barcos pesqueiros de 
diversas nações e até de navios, êstes 
realizando, ilegalmente, pesquisas de 
minérios. 

O recente aprisionamento, em Sal­
vador, do navio norte-americano 
Nort Seal, explorando, clandestina­
mente, minério em nossa platafor­
ma continental, Induziu um grupo de 
oficiais de nossa Marinha a reco­
nhecer a necessidade de estender as 
nossas águas territoriais até duzen­
tas milhas, como já o haviam feito a 
Argentina, o Equador, o Chile, El Sal­
vador, o Peru e o Panamá. 

Esta patriótica atitude de nossos 
oficiais recebeu apolo dos industriais 
de pesca no Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina qué, conforme 
denunciaram, estão sendo prejudica. 
dos por navios-fábrica da Russia. 

Estas mesmas reclamações são fei­
tas pelos nossos pescadores da Costa 
do Amapá 'diante das atividades pes­
queiras realizadas por navios ameri­
canos e alemães. 

Queixas freqüentes são formuladas 
por pescadores brasileiros contra 
pesqueiros de outras nacionalidades 
que, usando rêdes com malhas de 
abertura inferior a 5mm, estão le­
sando os estoques provenientes das 
gerações jovens de nossos peixes. 

Basta dizer que, conforme noticiou 
a imprensa, a frota pesqueira sovié- · 
tica que explora nossos mares tem ca-

' pacldade d~ pesca estimada em 200 
mil toneladas de peixe por mês, o que 
representa quantidade superior ao 
total peseado pelos profissionais do 
Rio Grande do Sul, em todo o ano de 
1967. 

Noticiou-se, também, que o navio­
oceanográfico Alm!ran te Saldanha da 
Gama, de _nossa Marinha, após 6 me­
ses de viagem pelas costas do Norte e 
Nordeste do Bras\}, verificou, ao lárgo 
do Amapá, a pr~s_ença de cêrca de 
300 pesqueiros norte-americanos e 
mexicanos, pescando grande quanti­
dade de camarões: 

A Marinha constatou que as condi­
ções oceanográficas na região são ex­
cepcionall! em sais nutri\ivos e ali-

mentação · de "panc~onH que é a base 
de vida no mar. 

O presente 
1
projeto tem, dêste modo, 

o objetivo de salvaguardar as rique­
zas •do mar brasileiro, levando· ainda. 
em conta o alto interêsse para a Pe­
trobrâs de explorar o petróleo em 
tôda a costa brasileira. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

' (As Comissões de Constituição e 
Justiça; de se'gurança Nacional e de 
Relações Exteriores.)· 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o primeiro 
orador inscrito, Sr. Senador Mário 
Martins. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Aarão 
Steinbruch. (Pausa,) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Be­
zerra. Neto. <Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Llno 
de Mattos. 

O SR. LINO DE 111ATTOS - Sr. 
Presidente, permuto minha vez com o 
Sr. Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - TetÍl a palavra o Sr. Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, por permuta 
com o Sr. Senador Li no de Mattos. 

O !!R. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no Município 
de São Gonçalo, no Estado do Rio, há 
um bairro denominado Vila Lage, 
onde residem centenas de pessoas. 

Tem êste nome em homenagem a 
Henrique Lage, fundador da Compa­
nhia de Navegação Costeira, saudoso 
homem público que sempre há de ser 
reverenciado, por seu pioneirismo, por 
sua capacidade de trabalho, por sua 
ação indormida em defesa dos inte­
rêsses marítimos da nossa Pátria. 

Primeiro a ter na Ilha do Viana 
um estaleiro capacitado a coÍtstruir 
navios de porte e a reparos que, ao seu 
tempo, se tornaram famosos devido 
a eficiência profissional dos operários 
navais, êsse homem tinha participa­
ção intensa na vida nacional, e ·eu me 
recordo, neste Instante, do prêmio por 
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êle. · lnstltuido na antiga Escola d" 
Guerra - Prêmio Henrique Lage ..,. 
ao Cadete n.0 1. Da sua pecúnia, êle 
retirava Uma parte e estimulava as·~ 
sim os jovens oficiais do nosso Exér·~ 
cito. 

Henrique Lage, Sr. Presidente Gil· 
berto Marinho, cuidou como nin .. 
guém, nesta terra, dÓ aspecto socia.l 
do empresariado. Esta Vila Lage, a 
que estou me referindo, foi por -êle 
construída para abrigar os trabalha­
dores da sua emprêsa. 

Mudada a situação, a Costeira, ten.· 
do sido estatizada, ainda assim, enc· 
quanto viveu Henrique Lage, e seu 
seguidor n.0 1, Pedro Brando, acom .. 
panhavam tudo carinhosamente. 

Pedro Brando, eu me lembro bem, 
era êste discípulo amado de Henrique 
Lage e sofria, vendo, como tive oporR 
tunídade de ver, Sr. Presidente, um 
fôrno que ainda hoje poderia produzir 
lingotes de ferro e aço para nossa inM 
dústria e que ficou - depois que a 
Costeira· passàu a emprêsa estatal -
ficou abandonado, enferrujado. 

Pedro Brando quis adquiri-lo, lêz 
urna proposta, mas preteriram -
êste País tem aspectos maravilhosos, 
mas, tem também desoladores corno 
êste - ficou o fôrno paralisado, st:~m 
prestar os necessários serviços à co-. 
letivldade. 

Pois esta Vila Lage! Sr. Presidente, 
s.gota é a vítima mais nova da atual 
dirfção da Emprêsa de Reparos Na .. 
vais "Costeira" S.A. 

Sabe V. Ex.• o que pretendem fa­
zer, depois de anos a fio os morado-. 
res ali pagando aluguel, homens que 
deram sua vida à Costeira, homens 
que amam R\ localidade? Da noite 
para o dla, com um aviso cruel, re-. 
cebem a notícia de que os imóveis 
serão leiloados, tendo apenas uma 
opção ~ a de que, no valor do Ines-. 
mo- lance, o morador possa ter pre-. 
ferência. 

Daqui desta tribuna, endereço um 
veemente apêlo ao eminente Cheft:: do 
Oovêtno, para que êste leilão anun-. 
ciado seja revogado. São cêrca de 500 
moradores ameaçados de ir para a 
rua, depois de terem prestado servi .. 
ços à localldade. E, Sr. Presidente, 
quero que o honrado chefe do Govêr .. 
no saiba que parece que trabalham 
no. sentido de incompatibilizá-lo, por­
qqe __ dlzell! gue a ordem é çle cima" 

~ 

quando eu tenho a convicção absoluM 
ta de que nem sequer o Presidente 
da República terá tomado conheci­
mento desta maldade; desta perversi ... 
dade que se Intenta praticar contra 
antigos trabalhadores da Companhia 
Costeira. 

Tenho aqui em mãos várias dessas 
cartas da Emprêsa de Reparos Na­
vais "Costeita" S.A., uma delas diri­
gida ao Sr. José da Rocha Machado, 
ocupante da casa n.0 16, Rua II, Vila 
Lage, Neves, São Gonçalo, Estado do 
Rio. Diz essa missiva: 

(Lê) 

EMPRltSA DE REPAROS NAVAIS 
"COSTEIRA" S.A. 

Sr.~ Presidente, há a frase "devi­
damente autorizada pela União". Que 
União é essa? Que tipo de União pode 
autorizar um leilão dessa natureza? 
A União, aparentemente imaterial ein 
sua. estrutura jurídica, existe mateM 
rialmente através dos órgãos adminis­
trativos. Sei, por exemplo, que o 
Presidente da Repúbl!ca não autori­
zou. Quem representa a União? Quem 
é o Chefe do Govêrno, comandante­
em-chefe das Fôrças Armadas, o di· 
retor máximo da vida administrativa 
do País? É o Excelentissimo Senhor 
Presidente da República. Na defini­
ção clássica, a União é composta dos 
três Podêres: Executivo, Legislativo e 
Judiciã.rio. Então, como êsse chefe da 

GABINETE DA PRESID~NCIA Assessoria Juridíc» vem falar em no-
me da União? Ao sair daqui tentarei · 

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de comunicar-me com o Presidente, 
1968 através dos meios disponíveis - pes-
Ilmo. Sr. José da Rocha Machado soalmente, pelo telefone ou pelo 
ocupante da casa n.o I6, da telex-, para justamente mostrar que 
Rua II a União que estão espalhando na VIla 

Lage, em São Gonçalo, é ó Presidente 
VILA LAGE da República. Como membro do Par-
Neves - São Gonçalo tido que dá suporte politico ao Go-

vêrno da República, estou convencido 
Estado do Rio de Janeiro de que há.grupos interessados em in­
Com a presente, venho partici- compatlbilízar o Presidente da Repú­
par a V. s.a que a Diretoria da blica com várias camadas, com vários 
Emprêsa de Reparos Navais setores da população. Temos vindO a 
"Costeira" S.A., devidamente au- público salientar, a. cada passo, que, 
torlzada pela União (SIC), deci- nos subterrâneos, clandestinamente, 

· diu alienar, em leUão público, que se trava uma batalha no sentido de 
se realizará na Vila Lage, nos apresentar-se imagem destorcida da-­
dias 8, 9 e 10 do mês de outubro quele homem bom, humano, correto, 
do corrente ano, a casa n.0 16, decente, conciliador que é o Marechal -
que vem sendo ocupada por V. Arthur da Costa e Silva. Mas, não 
s.• e pela qual é pago a esta Em- chegando uma voz de protesto, êles 
prêsa a mensalidade de Ner$ . . ficaram atônitos, como se enconc 
1,51 (hum cruzeiro nôvo e cln- tram, bateram à minha porta, como 
qüents. e um centavos}. representante do povo e, nesta Oasa 
o lance mini mo nXado para a do Congresso, prontamente eu lhes 
venda do aludido imóvel é de assegurei que o assunto era muito 
NCr$ 16.500,00 (dezesseis mil e subalterno, para que o Presidente da 
quinhentos cruzeiros novos), con- República_ tivesse dado uma ordem a 
forme as condições do leilão, que respeito. 
poderão ser obtidas com o leiloei- Vou mais além. o Ministro dos~·. 
ro Affonso Nunes Velasquez, à Transportes, ao qual a Costeira está 
Rua da Quitanda n.o 49-A, Rio subordinada também, não praticaria 
de Janeiro, GB. um ato dessa natureza, e ainda, des-
Poderá exercitar V. s.a a prefe- cendo no escalão, poderia apontai o · 
rêncía a que alude o art. 16 da Presidente da Comissão de Marinha· 
Lei n.o 4 · 494, de 1964, em con.. Mercante, o ilustre Almirante Celso 
dições iguais ao maior lance ofe- Macêdo Soares, que, flu:rntnense e ca-
recido no leilão. nhecendo de perto os problemas, não 

Saudações daria tal ordem. Nestas condições 
J11celyn Esteves Dlnl~< . como. Senador da Repúblíea, solicito 

Chefe .da Assessoria Jurídica'. que .. êste · lellão' seja revogado ~ .. se'· 
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não o fôr, Sr. Presidente - porque 
eu também nã'o quero contrariar os 
interêsses da Companhia Costeira - . 
pelo menos, aOs moradores antigos 
da Vila Lage, Como vou provar em 
seguida, a êles, seja lícito, no mo­
mento, obter o financiamento, que é 
um estímulo à aquisição da Casa pró­
Pria, para que adquiram as suas mo­
radias através do Banca Nacional de 
Habitação ou da Caixa Ecànômica 
Federal, no Estado do Rio de Janeiro. 

Como Membro da Aliança Renova­
dora Nacional desejo que, ao chegar 
ao conhecimento de S. Ex. a a grave 
denúncia que faço, no ·dia de hoje, 
medidas sejam tomadas e chamado às 
falas quem tão levianamente aje, 
como êsse Chefe da Assessoria Jurídi­
ca, dizendo-se devidamente autoriza­
do pela União e que contribui para 
maior tensão social nos meios dos 
trabalhadores. 

Tenho em mãos documento que 
prova que esta Vila nem sequer foi 
arrolada como patrimônio da Emprê­
sa de Reparos Navais Costeira S.A. 

Tudo indica que são administrado­
res apressados e que se julgam donos 
da emprêsa, esquecidos daquilo que, 
amanhã, o Presidente Frei irá, por 
certo, dizer aqui ao Congresso, como 
já disse no seu livro - que não é' 
possível desenvolvimento" "'econômico 
sem uma paralela ação social. 

A emprêsa privada olha êsses as­
pectos e por que a emprêsa estatal 
dêles não cuida, criando ·o alarma, a 
intranqüilidade, como vem ocorrendo 
na Vila Lage, no meu Estado? 

A ata 9-a sessão pública, que eu 
passo à Mesa para constar do meu 
discurso, nada diz a respeito dw Vila 
que acaba de ser, mencionada por 
mim, mostrando, portanto, que, juri­
dicamente, já a Costeira se desguar­
neCe ao praticar esta maldade contra 
seus antigos servidores e saliento 
aqui, particularmente, contra viúvas, 
viúvas de trabalhadores que ali, Sr. 
Presidente, depois de longos anos em 
que seus maridos emprestaram o que 
havia nêles 

1 
de melhor pelo desenvol­

vimento da emprêsa, hoje ficam dian­
te dessa expectativa cruel de serem 
colocadas no ôlho da rua, m~diante 
essa carta fria, gelada, mal escrita e 
inoportuna que os resid~ntes da Vila 
Lage receberam, no meu Estado. 

Dou o nome dOS· trabalhadores que 
faleceram e elas continuaram nas 
casas, porque sempre foi assim - e 
assim deve ser - Sr. Presidente, por­
que senão as leis de Previdência So­
cial nada valem. Que se cogite do 
aumento de aluguel ou se cuide do 
fínanciamento, mas colocar na rua, 
viúvas e algumas delas idosas, Senhor 
Presidente, entendo que não é certo. 
Se as minhas palavràs ,chegarem ao 
ouvido de S. Ex.6 - porque, Senhor 
Presidente, algumas chegam, outras­
se perdem. no caminho, daqui até o 
nosso vizinho Palácio do Planalto -, 
farei empenho para que S. Ex.a veja, 
justamente, que procuram agir com 
crueldade em nome do Govêrno, o 
que de pronto eu repilo. 

· Sr. Presidente, eis a relação das 
viúvas: 

Viúva Francisco Gomes, viúva 
Edgard José Pereira, viúva Gu­
mercindo Siqueira, viúva José dos 
Reis, viúva Sebastião Pereira An­
thés, viúva Wattson Soares Pe­
çanha, viúva José da Rocha Ma­
chado, viúva Antonio Mello, viúva 
Argemiro da Costa Lima. 

Sr. Presidente, tenho em mãos uma 
outra relação dos prédios e dos mo­
radores da Vila ·Lage, com o respecti­
vo número de dependentes. Há o caso 
de Paulino Silva, com .treze depen­
dentes, de ÉZiQ Lima de Almeida, com 
12 dependentes~ de José Ferreira, com 
12 dependentes; de Davy de Jesus, 
com 14; de Manuel Alexandrino dos 
Anjos, com 12 dependentes; de Mário 
Sodré, com 11 dependentes, Djalma 
da Rosa Vieira, com 9 dependentes, 
num total de 366 moradores, que es­
tão diante dessa ameaça iminente de 
serem colocados na rua, 

Ao terminar estas minhas conside­
rações, procurarei contato com o Che­
fe do Govêrno, com o Ministro dos 
Transportes e com o Presidente da 
Comissão de Marinha Mercante. 

:€sse leilão, no meu modo de enten­
der, deve ser cancelado, e, em seu 

-lugar, a assessoria jurídica da Costei­
ra deve reunir êsses moradores e en­
cáminhá-los ao Banco Nacional de 
HabitaÇão, ou então à Caixa Econô­
mica Federal do Estado do Rio. Todos 
dois têm possibilidades de estabelecer 

financiamentos para essas famílias 
de operários navais do mel)- Estado. 

Eu ficarei, Sr. Presidente, aqui, na 
vigília. E, dentro dessas conl:íider~­
ções-apêlo que formulo ao Chefe da 
Nação, gostaria de salientar êsse as­
pecto jurídico, já que estão falando 
em nome da União, porque, juridica­
mente, parece-me que êsses morado­
res estarão cobertas, estarão respal-:_ 
dados face ao tempo de casa que têm, 
face à. situação social que marca, ho­
je, todos os países civilizados. E me15-
mo porque não serâ o dinheiro apura­
do nesse leilão que irá melhorar as 
condições financeiras da Costeira. ~ 
uma ninharia, é um banquete que a 
Costeira dá, é um coquetef'que ela 
pode oferecer. O valor apurado é me­
nor do . que as despesas publicitárias, 
do que as festas que se realizam a 
bordo dos nossos navios, dos navios 
tipo Princesa, e outras despesas que 
poderiam ser comparadas.• E, repita, 
conhecemos a sensibilidade, a huma­
nidade que são traços extraordiná­
rios da personalidade do Sr. Marechal 
Arthur da Costa e Silva. Quem dêle 
se acerca· sai encantado, sabe, como 
ontem a Nação tomou conhecimento, 
que a violência não faz dêle um acó­
lito, mas sim, que êle se transmtJ.da, 
se revolta, fica indignado e age pra 
valer. E, neste caso, tenho a certeza 
de que S. Ex. a tomará as providên­
cias devidas. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 1 
Com prazer. 

O Sr. Desiré Guarani - V. Ex.a es­
tâ focalizando o drama de uma po­
pulação pequena que, em síntese, tra­
duz a situação dramãtica da mão-de­
obra brasileira, mesmo daquela assa­
lariada do Estado, que teip o Estado 
como empregador. Proclamou-se e se 
continua proclamando que o Brasil 
possui a legislação social mais adian­
tada do mundo. Que legislação adi­
antada é essa que não dá condições 
ao trabalhador de, ao morrer, ~eix~r 
para os descendentes urna casa para 
morar? Que legislação adiantada é­
essa em que a viúva1 de um traba­
lhador, empregado da União, tem de 
viver de caridade, de apelos, para 
conseguir manter-se numa casa de 
favor, onde o assalariado do Estado 
vivia, porque não tinha condições fi .. 
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nanceiras para atender às necessida­
des mínimas de um próprio para mo­
rar? O drama descrito por V. Ex.a, da 
Vila de Lages, é o de tôda a comu­
nidade brasileira na sua massa assa­
lariada, inclusive, repito, daquela que 
é empregada do Estado, que tem o 
Estado como patrão. Até o Esta ia, no 
Brasil, é um mau empregador. Essa 
legislação social, que se tem elite 
avançada, é atrasadíssima, porque 
impede, dentro das condições rm que 
~la se executa, a posse de uma pro­
priedade, em condições mínimas, pa­
ra abrigar a família de um trabalha­
dor. 

O SR. VASCONCELOS TõRRES; -
Obrigado a V. Ex:.a. ~sses aspeetos 
salientados por V. Ex.a têm de ser 
corrigidos. 

Sr. Presidente, êsse grupo de casas 
nada acrescenta ao patrimônio da 
Costeira, não lhe melhora a imagem 
financeira com que se poderia- apre­
sentar ao público. Ao contrário, mar­
ginaliza-a, sentimentalmente, já que 
não se quer olhar para o lado social. 
Ressalta a crueldade, inominãvel, 
dtsses que, não sendo donos de em­
prêsas, são dirigentes ocasionais, sem 
portanto, aquêle alicerce, aquêles re­
quisitos que orientam a visão do ad­
ministradOr empresarial. São admi­
nistradores políticos, desta ou daque­
la carreira, mas que exercem uma es­
pécie de ditadura empresarial. Enten­
dem, assim. No entanto, temos, aqui, 
no Senado Federal, no Congresso Na­
cional, figuras de emprêsa nacional e, 
quem sabe, dentro da doutrina do 
Presidente Frei - estou falando Pre­
sidente Frei, porque já tive oportuni­
dade de ler o seu livro, que amanhã 
estará em circulação - é impossível 
desenvolvimento econômico sem. que, 
paralelamente, se _desenvolva uma 
ação social. E, é assim que se faz na 
indústria.' 

Nesse caso, não se vá dar também a 
esmola, porque é preciso acaba:r com 
o paternalismo do Estado, o Estacto­
esmoler, que pede e depois num!a dá. 
O Estado que mendiga, mas o Estado 
também que vai contra aquêles que 
necessitam de certa compreensão de 
sua parte, e pedem, por que ao Esta~ 
do cumpre, justamente, evitar que 
haja sofrimento e desajustamento 
social. 

Sr. Presidente, eu ficarei aguardan­
do· que essas providências sejam to­
madas. A denúncia que faço, mais 
uma del'as, é de que se visa, com êsses 
atos, a deixar o Presidente da Re­
pública em situação má perante os 
trabalhadores da nossa terra. Porque 
não será só na Vila Lage, serâ em tô­
da a orla marítima do Estado do Rio 
de Janeiro e, depois, será em todo 
Brasil. E, antes que se cometa igno­
mínia dessa natureza, ocupo a tri­
buna para trazer o fato ao conheci­
mento da Nação e pedir ao seu Che­
fe providências imediatas. 

Sr. Presidente, V. Ex.a. vai-me per­
mitir que passe, agora·, a outro assun­
to. 

Eu queria, depois desta primeira 
parte, marcada pela tristeza, pela re­
volta, pela mágoa, rejubilar-me pela 
inauguração da Faculdade de Medici­
na de Valença, no meu Estado. 

Sábado passado, com a presença do 
Dr. Geraldo Ferraz, subchefe da Casa 
Civil da Prc~idência da Repúblíca, as­
sistimos a um belo espetáculo. Ali se 
mostrava, justamente, quanto o Pre­
sidente é amigo e ajuda, com a sua 
excelentíssima espôsa, a primeira da­
ma, D. Iolanda da Costa e Silva, ma­
drinha dos excedentes que foram ma­
triculados. Enquanto isto, assistíamos 
lá, na Vila Lage, a quadro justamen­
te oposto. 

E eu, que lutei pela criação dessas 
escolas, que tenho, talvez, nisto o meu 
grande orgulho parlamentar, de ter 
sido o autor da lei que criou a Univer­
sidade Federal do meu Estado, no sá­
bado passado, fiquei em Valença, ven­
do aquêles jovens, com os seus aven­
tais, com os seus uniformes de aca~ 

dêmicos, dando colorido muito espe­
cial à cidade e fazendo com que Va­
lença, que já é Município-modêlo, se 
transforme também em centro cultu­
ral. Ali na região vizinha do Vale do 
Paraíba há pouco tempo inauguramos 
a Escola de Medicina de Volta Redon­
da. E assim o meu Estado vai 
cumprindo tradição de olhar a cultu-

- ra e defender a educação e a inicia­
tiva particular, porque são fundações, 
suprindo as providências governamen~ 
tais e o Govêrno dando grande parte 
de suas verbas, dos seus recursos, co­
mo deu em V alença, para que a esc o-

la possa funcionar imediatamente, co­
mo começou a funcionar na segunda­
feira desta semana. 

Congratulo-me, e queria mencionar 
um nome que foi realmente o baluar­
te, o comandante em chefe dessa vi­
toriosa batalha cultural de Valença, 
que hoje tem cinco escolas universi­
tárias. Refiro-me ao Sr. Luís Januzi, 
benemérito criador de tôdas as "<;Co­

las superiores de Valença e Presidente 
da Fundação Arcoverde, e que tem 
sido incansável no sentido de dotar 
o seu Município, que é meu também, 
adotivamente, de vez que tenho a 
honra de ser cidadão valenciano, por 
deferência da sua Câmara Municipal, 
dêsse conjunto de ensino integrado 
que faz com que meu Estado se si­
tue em posição invejável no concerto 
da Federação, no que diz respeito ao 
~nsino universitário. 

Ainda mais, Sr. Presidente, se V. 
Ex.a. permitir. Estive em Valença e, 
no sábado, fui a Petrópolis. No meio 
universitário de Petrópolis me foi dado 
observar um espetáculo cultural de 
primeira ordem. Jovens universitários 
.reunidos, êies mesmos fizeram o Se­
gundo Festival da canção Estudantil. 
E, ali, no teatro mecanizado do Qui­
tandinha, com a assistência de um 
radialista de nomeada, o Sr. Fiá vi o 
Cavalcante e sua equipe de julgadores 
de música popular, assisti um show 
que impressionou pela sua beleza, que 
nos retemperou, e nos deu a medida 

. exata do que pode ser esta mocidade, 
compondo músicas de primeira quali­
dade, nestq. admirável Petrópolis, com 
cêrca de 35 mil estudantes. Ali, todo 
o povo confraternizado aplaudiu a sua 
juventude, a exemplo do que ocorreu 
no ano passado, com o I Festival cujas 
músicas _hoje são tocadas em todo o 
Brasil. E essa mocidade, Sr. Presiden­
te, fêz aqui o velho Senador, repre­
sentante do Estado do Rio, vibrar de 
emoção. Tive ensejo de oferecer pas­
sagens de avião aqui para Brasília 
aos jovens vencedores e os trarei, bre­
vemente, ao Senado e mostrarei à no­
va capital, o que é êsse poder jovem 
atuante, atuante pela cultura, atuan­
te pela simpatia e atuante pela bra­
silidade. Eu me congrat'?lo com oa 
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estudantes de Petrópol~s pela vitória 
alcançada no II Festival da Canção 
Estudantil. 

Sr. Presidente, para encerrar estas 
minhas considerações no dia de hoje, 
e para que o tato não seja ultrapas­
sado,.querta dizer que, sexta-feira pas­
sada, na capital do meu Estado, assis­
ti, dl,lrante- a noite, no êncerrando a 
sémana do Soldado, a um majestoso 
desfile cívico-militar. Não foi uma. 
dessas paradas comuns; os soldados 
da guarnição deram ao niterolense 
um· show de ginástica, não dessa gl­
násticq.. antiga que nos habituamos a 
ver, o tipo de .ginástica sueca. A gi­
nástica sem cOmando, mostrando que 
o brasileiro é realmente inteligente, 
porque a tropa que dava demonstra­
ções estava aquartelada apenas há um 
mês e meio. E, com um mês e meio, 
principalmente o 4.0 Grupo de Ca­
nhões antiaéreos e depois o 3.0 Re~ 
gimento ·cte Infantaria - faço ques­
tão ·de· mencionar principalmente es­
sas duas unidades - ali, durante a 
noite, se confraternizava com o povo, · 
e Caxias, qúe é fluminense, sendo ho­
menageado pelos seus coestaduanos 
nàquela brilhante demonstração no­
turna,-a que não faltóu, Sr. Presiden­
te, todo o entusiasmo e calor da po-
p\riação de meu Estado. · I 

Queria ressaltar, neste passo, a fi­

gura do Comandante da Dl/1, Ge­
neral Cabral Ribeiro, que já se radl­
e~~ com a sua gdarriição, córn o s~u 
povo e ali estava justamente vivendo, 
morando." Participando de tôda vida 
social de Niterói, de São Gonçalo e 
do Estado do Rio. 

'o General Cabral Ribei~o veneta tô­
das as dificuldades para fazer aqui­
lo que eu acho muito inteligente: mos­
trar o Exército do povo ao seu povo. 
Eu, que estive ao seu lado durante to­
do o transcorrer da exibição, vibrei, 
Sr.· Presidente, e daqui envio as mi­
nhas calorosas felicitações a êste di­
nâmico militar, que tive a oportuni­
dade de conhecer em Buenos Aires, 
numa Conferência da OEA a que com­
pareci na qualidade de observador 
parlamentar, e sei tratar-se de uma 
das maiores autoridades, um . dos 
grandes especialistas em assuntos da 
América .Latina. .. S. ·S.& é homem de~ 

' 

grande gabarito Intelectual e, para fe­
licidade nossà, na mamen ta dirige a 
Infantaria Divisionária da I Região 
do meu Es~ado. 

Termino estas considerações, Sr. 
Presidente, comunicando a V. Ex. a que 
envio à Mesa, no dia de hoje, reque­
rimentos completando os que ontem 
tive oportunidade de encaminhar, mas· 
que, por motivos que bem compre­
endo, não foram adequadamente di· 
vulgados, pois sou o primeiro a aceitar 
quando existem dificuldades a respei­
to, e que são os seguintes: 

Ao Poder Executivo, através do Mi­
nistério do Interior, sôbre financia­
mento para obras de construção de 
novas· centrais hidráulicaS no Estado 
do Rio de Jane_lro; 

Ao Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social, sôbre revisão e pa­
gamento justo da taxa de Insalubri­
dade e periculosidade aos trabalhado­
rés ·metalúrgicos de Volta Redonda, 
Estado do Rio; 

Ao Ministério do Trabalho e Previ­
dência. Social - INPS _:, sôbre con-. 
cessão de auxilio-transporte aos segu­
rados e pensionistas Inválidos em pro­
cesso de reab111tação; e 

Ao Ministério das Minas e Energi3: 
- PETROBRAS -, sôbre aprovação 
de normas técnicas em beneficio da 
pesquisa e produção de petróleo no 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCELOS TõRRES EM 
SEU DISCURSO 

Emprêsa de Reparas Navais "Costei­
ra" S.A. 

Gabinete da Presidência 
' Rio de Janeiro, 29 de agôsto de 1968 

' limo Sr. José da Rocha Machado 
Ocupante da casa n.o 16 da ,Rua II 
Vila Lage 

Neves - São Gonçalo 

Estado do Rio de Janeiro 

Com a presente, venho participar a 
V_.,e,.a. qu~ .a· Dir~toria da Emprêsa. de 
Reparos Navaí~>. "Costeira"' S;A.,- de-

v:ldaménte aut0ri2ada pel~ União,, de­
cidiu alienar, em leilão público, que­
se realizará. na Vila Lage, nos dias, 
8, 9 e 10 do mês de outubro do cor- · 
rente ano, a casa "'1.0 16, que vem sen­
do ocupada por v. s.•, e. pela qual é 
pago a esta Emprêsa a mensalidade 
de NCr$ 1,51 (Hum cruzeiro nôvo e· 
cinqüenta e um centavos). 

O lanço mínimo fixado para a· ven..: 
da do aludido imóvel é de NCr$ .... · 
16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos 
cruzeiros novos), conforme as condi­
ções do leilão, que poderão ser ob­
tidas com o leiloeiro Affonso .Nunes 
Vela.squez, à Rua da Quitanda núme· 
ro 49-A, Rio de Janeiro, GB-

Poderá exercitar V_ S.• a pre!erên· 
cla a que alude o art. 16 da Lei núJUe· 
ro 4.494, de 1964, em condições iguais 
ao maior lanço oferecido no leilão. 

Saudações 

.1ucelyn Esteves Diniz - Chefe da 
Assessoria Juridlca. 

Empresa de Reparos 'Navais "Costel· 
ra'' S.A. 

Gabinete da Presidência 

Rio de Janeiro, 29 de agôsto de 1968 
limo. Sr. Alvaro Moraes da Cunha 
Ocupante da casa n.0 1 da Rua III 
Vlla Lage 

Neves - São Gonçalo 

Estado do Rio de Janeiro 

Com a presente, venho participar a 
V. S.• que a Diretoria da Emprêsa de 
Reparos Navais ''Costeira" S.A., devi­
damente autorizada pela União, de­
cidiu alienar, em leilão ·público, que 
se realizará na Vila Lage, nos dias 8, 
9 e 10 do mês de outubro do corrente . 
ano, a casa n.o 1, que vem sendo 
ocupada por v_ s_• e pela qual é pago 
a esta Emprêsa a mensalidade de 
NCr$ (Não paga alu­
guel). 

O lanço mínimo fixado para a ven .. 
da do aludido imóvel é de NCr$ .... 
22.000,00 (vinte e doi. mil cruzei­
ros novos), conforme as condições do 
leilão, que poderão ser obtidas com. o 
leiloeiro Affonso Nunes Velasquez, à. 
Rua. da- Quitanda n.o 49-A, Rio de Ja· 
neiro1 GB. 



Setembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção li) Quinta-feira 5 2749 

Poderá exercitar V. S.• a preferên­
cia a que alude o art. 16 da Lei núme-· 
ro 4. 494, de 1964, em condições lguai8 
ao maior lanço oferecido no leilão. 

Saudações 

Juçelyn Esteves Diniz - Chefe da 
Assessoria Jurídica. 

Relação dos prédios dos moradores 
da Vila Lage com o respectivo número 
de dependentes: 

Walter Pereira Lima - Rua 1, casa 
n.0 28- 3 dependentes. 

Silvestre de Almeida Razões - Rua 
1, casa n.0 32 - 2 dependentes. 

Indio Vasconcellos Guedes - Rua l, 
casa n.0 36- 6 dependentes. 

Viúva Epaminondas Farias de An­
drade - Rua I, casa n.0 40 - 5 dE\· 
pendentes. 

Florentino Velloso Monteiro - Rua 
I, casa n.0 44 - 6 dependentes. 

Paullno Silva - Rua I, casa n.0 •18 
- 13 dependentes. 

lllzio Lima de Almeida - Rua I, 
casa n.o 52 - 12 dependentes. 

Viúva Manoel Tavares da CoSta -
Rua 1, casa n.O 56 - 2 dependentes. 

Joaquim Franco - Rua 1, casa 
n.0 60 - 4 dependentes. 

' José Ferreira - Rua 1, casa n.0 64 
- 12 dependentes. 

Ivanyr Francisco Lima - Rua 1, 
casa n.o 68 - 7 dependentes . ..__ 

Davy de Jesus - Rua I, casa n.0 72 
- 14 dependentes .. 

Viúva Anisio Próspero de Oliveira 
-Rua 2, casa n.0 1- 7 dependentes. 

Marcelo Rodrigues - Rua 2, casa 
n.0 2 - 4 dependentes. 

Manoel Alexandrino dos Anjos -
Rua 2, casa n.o 3 - 12 dependentes. 

Osvaldino Xavier Baptista - Hua 
2, casa n.0 4 - 6 dependentes. 

Sebastião Pereira de Abreu - l~ua 

2, casa n.0 5 - 7 dependentes. 

Joaquim Tavares - Rua 2, c:asa 
n.0 6 - 2 dependentes. 

José Leopoldino Longo - Rua . 2, 
casa n.0 7 - 4 dependentes. 

Viúva Antdnio Mello - Rua 2, c:asa 
Zl.0 8 - 3 dependentes. 

Viúva Luiz Marcelino da Silva Leite 
-Rua ·2, casa n.o 9- 5 dependentes. 

José RiJ:?eiro Vasconcellos -·Rua 2, 
casa n.0 10 - 4 dependentes. 

Viúva Francisco GOmes - Rua 2, 
casa n.0 11- 6 tiependentes. 

Viúva Ubiracy Francisco da Silva -
Rua 2, casa n.o 12 - 6 dependentes. 

Viúva Edgard José Pereira - Rua 
2, casa n.o 13 - 6 dependentes. 

Antônio Zambo"h - Rua 2, casa 
n.0 14 - 4 dependentes. 

Viúva Floriano Pinto -Rua 2, casa 
n.0 15 - 8 dependentes. 

Viúva José da Rocha Machado -
Rua 2, casa n.0 16- 3 dependentes. 

Carlos Lopes Ferreira - Rua 2, casa 
n.o 17 - 8 dependentes. 

Mário Sodre - Rua 2, casa n.0 19 
- 11 dependentes. 

Alhayr Gonçalves - Rua 3, casa 
n. 0 2- 5 dependentes. 

Viúva Benevenuto da Rocha Maga­
lhães - Rua 3, casa n.0 3 - 3 depen­
dentes. 

Alvaro Moraes da Cunha - Rua 3, 
casa n.0 1 - 3 dependentes. 

Jo'rge Xavier Baptista - Rua 3, ca­
sa n.0 4 - 4 dependentes. 

Manoel Urquiza Alves Mourão, Rua 
3, casa n.0 5 - 7 dependentes. 

AmUar Ferreira Soares - Rua 3, 
casa n.0 6 - 4 dependentes. 

Nelson Vieira da Costa - Rua 3, 

casa n.0 8 - 4 dependentes. 

Getúlio Pereira de Souza - Rua 3, 

casa n.0 9 - 3 dependentes. 

Viúva Gumercindo Silveira da Si­
queira - Rua 3, casa n.0 10 - 1 de­
pendente. 

Manoel Bicho - Rua 3, casa n.0 11 
- 1 dependente. 

Abdlas Quirino de Oliveira - Rua 
3, casa n.0 12 - 6 dependentes. 

Viúva José dos Reis - Rua 3, casa 
n.0 13 - 6 dependentes. 

Viúva José Pereira de Abreu -

Rua 3, casa n.0 14 - I dependente. 

Carlos Hildebrando - Rua 3, casa 
n.o 15 - 5 dependente$. 

José Dias Ferreira - Rua 3, casa 
n.0 16 - 4 dependentes. 

Manoel dos Santos Graça - Rua 
3, casa n.0 18 - 5 dependentes. 

Viüva Augusto de Araújo Andrade 
- Rua 3, casa n.0 20 - ! dependente. 

ViUva Wottson Soares Peçanha -
Rua 3, casa n.0 22 - 3 dependentes. 

Viúva Manoel Gonçalves de Olivei­
ra - Rua 3, casa n.O 24 - 1 depen­
dente. 

Viúva Argemiro da Costa Lima -
Rua 3, casa n.0 26 - 3 dependentes. 

Rubens Pereira da Silva - Rua 3, 
casa n.O 28 - 7 dependep.tes. 

Filha Guilherme da Costa - Rua 
4, casa n.o 9 - 3 dependentes. 

Manoel de Oliveira Castro, Rua 4, 
casa n.0 11 - 6 dependentes. 

Oscar Durão de Andrade - Rua 4, 
casa n.0 13 - 5 dependentes. 

' Antdnio de Carvalho - Rua 4, ca-
sa n.0 15 - 1 dependente. 

Francisco Borges da Silva - Rua 
4, casa n.O 17- I depender.te. 

Viüva Sebastião Pereira de Anthes 
-Rua 4, casa n.o 19 - 4 dependentes 

Luiz de Oliveira Siqueira, digo, SI!· 
veira - Rua 4, casa n.0 21 - 9 de ... 
pendentes. 

Djalma da Rosa Vieira - Rua 4, 
casa n.0 23 - 9 dependentes. 

São Gonçalo, 30 de agôsto de 1968. 

ATA DA SESSAO PúBLICA DE 
CONSTITUIÇAO DA EMPRlllSA DE 

REPAROS NAVAIS "COSTEffiA" S/A 

Aos dois dias do mês de janeiro de 
mil novecentos e sessenta e sete, às 
17 horas, no Salão Nobre do Minis­
teria da Viação e Obras Públicas, pre­
sente o Exmo. Sr. Ministro titular da 
Pasta, Marechal Juarez Távora, rea­
lizou-se a sessão pública de consti­
tuição da Emprêsa de Reparos Navais 
"Costeira" S.A., à qual compareceu 
o Procurador da Fazenda Nacional, 
Dr. Pedrylvio Francisco Guimarães 
Ferreirâ, Representante da União Fe­
deral, nomeado por decreto de 20 de 
dezembro de 1966, e outras autorida­
des públicas que assinam a presente. 
A sessão foi aberta pelo Exmo. Sr. 
Ministro da Viação e Obras Públicas, 
que, após discorrer sôbre os objetivo• 
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da COSTEIRA, salientando sua im­
portância no desenvolvimento eConô~ 
mico do País, passou a palavra ao 
Representante da União Federal, por 
quem foi dito: 1.0

) que o Decreto-Lei 
, nP 67, de 21 de novembro de 1966, 
e;teterrninando a extinção da Compa­
nhia Nacional de Navegação Costeira, 

· autarquia federal, autorizou a cons­
tituição de uma sociedade de econo­
mia miSta, a se denominar Emprêsa 
de Reparos Navais "Costeira" S.A., 
sendo parte dos bens da extinta au­
tarquia ' util!zados na integrallzação 
do capital a ser subscrito pela União 
Federal; 2.0 ) que anteriormente fôra 
nomeada uma. junta interventora nes­
sa autarquia, composta dos Srs. Com. 
Raphael Gueri'eiro Fonseca, Presi­
dente, e Drs, José Ribeiro de Lira e 
William Paulo Maciel, incumbida, 
ainda, de promover estudos e apre­
sentar solução capaz de recuperação 
da entidade, dai nascendo o projeto, 
afinal transformado no Decre-to~Le-i 

n.o 67, assim como os dados e levan­
tamentos patr1J11ontais, necessários à 
constituição da emprêsa; 3. "l que 
após o Decreto-Lei n.O 67, a organi­
zação dos serviços básicos elaborada 
peia mesma Junta foi aprovada 'pelo 
Exmo. Sr. Presidente da República, 

· na conformidade do art. 24 do citado 
Decreto-Lei; 4.0) que o projeto dos 
estatutos foi elaborado pelo Presiden­
te da referida Junta e posteriormente 
tôda a matéria discutida e reviste. na 
Consultoria Jurídica do Ministério da 
VIação e Obras Públiéas pelo Dr. 
Afonso Carlos Sabóia Bande-ira de 
Mello e na Assessoria Técnica do 
Exmo. Sr, Ministro, -pelos Drs. Hélio 
Golt.sman e José Luiz de Albuquerque 
Maranhão) sendo aprovado pelo Ex­
celentiss!mo Senhor Ministro e pelo 
Representante da União Federal; 
1% .. 0 } que os valores dos bens ora 
transferidos·, serão objeto de correção 
monetária, nos térmos do parágrafo 
un1co do artigo 27 do Decreto-Lei 
n.0 67, destinando ... se a. diferença à 
lntegral!zação do capital subscrito e 
ou subscrição de aumentos de capi­
tal, pela União Federal; 13.") que os 
bens e direitos integrantes do patrF 

· môn!o da autarquia ora extinta e ou 
por ela administrados, mas não trans­
feddos neste ato à emprêsa consti­
tulda, ficam em depósito, sob a guarda 

·e gestão dos diretores da COSTEIRA, 

devendo ter, no prazo má,x!mo de um 

ano, o destino previsto nos artigos 2.0 

e 47 do Decreto-Lei n,0 67; 14,0) que 
sendo extinta a autarquia e criada a 
sociedade que daquela não é suces­
sora, à companhia não incumbe o pa­
gamento de qualquer obrigação ante­
rior à su'a cons_tituição, cabendo à 
União Federal, por fôrça da extinção 
da entidade autárquica federal, tôdas. 
as obrigações imputáveis à autarquia, 
com as exceções expressas contidas no 
Decreto-Lei n,0 67; 15,0 ) que a compa­
nhia àra constitUída, nos têrmos do 
Decreto~Lei n.0 67, gozará dos favores 
e obrigações a que se refere a Seção 
V do Decreto-Lei n.0 67 aludido, res­
saltando-se a isenção objeto do seu 
art. 34 e a prioridade dos reparos a 
serem efetuados em navios de órgãos 
públicos ou de entidades paraestatais, 
como estabelecido no art. 35 do mes­
mo diploma, ficando vedada à emprê­
sa a prestação de qualquer serviço 
gratuito; 16,0) que a sociedade se re­
gerá pelos seguintes Estatutos Sociais: 
Capítulo I - Denominação, Objeto, 
Sede e Prazo - Art. · 1.0 - A Em­
prêsa de Reparos Navais "Costeira" 
S. A., que usará também a abrevia­
tura "COSTEIRA", . scciedade por 
ações, autorizada a constituir-se na 
forma do Decreto-Lei n.0 67, de 21. 
de novembro de 1966, é regida pelos 
presentes estatutos e disposições le­
. gais apl!cávels .. Art. 2.0 - A Soc!e­
cjade tem por objeto a realização de 
serviços de reparo naval e atividades 
industriais correlatas. Art. 3.0 - A 
Sociedade tem sua sede e fôro na Ci~ 
dade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara., podendo criar 1iliais em 
qualquer ponto do Pais. Art. 4P - O 
prazo de duração da Sociedade é in­
determinado. ~ Capitulo 11 - Do 
Capital, das Ações e dos Acionistas­
Art. 5.0 - O capital social é, inicial­
mente, de Cr$ 10.000.000.000 (dez bi­
lhões de cruzeiros), dividido em ações 
ordinárias nominativas, no valor de 
Cr$ LOOO <um mil cruzeiros) cada 
uma. Parágrafo único - A integra­
lização das ações obedecerá às normas 
fixadas na Ata da Constituição da So­
ciedade ou, nos demais casos, às fi­
Xadas pela Assembléia-Geral que au­
torizar o respectivo aumento de ca­
pital. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Tem a palavra o nobre Se­
nador L!no de Mattçs. 

O SR, LINO DE MATTOS (Sem 
revisão do Orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a nossa justiçà elei­
toral tem merecido os maiores e os 
melhores 'encômios pelo desenvolvi­
mento de suas atividades. Em tais 
condições, quero que as observações 
que faço, neste instante, sejam rece­
bidas pela Justiça Eleitoral não como 
uma crítica, mas sim como uma cola­
boração. 

Deve .. se, Sr. Presidente, realizar no 
Estado de São Paulo, eleições muni­
cipais, em cêrca de quinhentos ~unl­
cipios. Estamos exatamente a 70 
dias apenas do pleito eleitoral, mar-. 
cado para o dia 15 de novembro. A 
70 dias do pleito nenhum Municlpio 
até hoje, pôde lançar, oficialmente, 
candidatos a Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereadores. ·Ora, na conformidade, 
com a lei eleitoral não é possível, le­
galmente, a nenhum candidato dar 
inicio a sua campanha, sem que seja 
êle lançado pela agremiação partidá­
ria. 

O MDB e a ARENA, em São •Paulo, 
ainda não puderam fazer êsses lan­
çamentos porque a Justiça Eleitoral, 
representada em São Paulo pelo Tri­
bunal Regional Eleitoral e pelos Juí­
zes Eleitorais, não pôde, essa Justi­
ça, designar Juízes para presidir as 
reuniões dos Diretôrios Municipais e 
da Comissão Executiva Estadual, por­
que o Tribunal Superior Eleitoral, até 
êste instante, não regulamentou a Lei 
de sublegenda, particularmente na 
parte em qUe a mesma dispõe sôbre a 
presença da Justiça Eleitoral nas 
reuniões dos Diretórios Municipais e 
das Comissões Executivas que, de 
acôrdo com a lei referida, substituem 
as convençõ~s. 

Em tais coridições, Sr. Presidente, 
vai desta tribuna do Senado o apêlo 
veemente, ao Colendo Tribunal Supe­
rior Eleitoral a fim de que o mesmo, 
cont a indispe~sável urgência urgen­
tíssima, regulamente a Lei de Suble­
genda, dizendo se há ou não obriga­
toriedade da presença dos Juizes Elei­
torais nas reuniões dos Diretórios Mu­
nicipais e das Comissões Executivas 
Regionais, para d lançamento de can- . 
d!datos às eleições municipais de 15 
de novembro próximo. 
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Fica, portanto, registrado o apêlo 
na esperança de que nestas próximas 
horas, o órgão Supremo da Justiça 
Eleitoral, em nosso País, regulamente 
a Lei de sublegendas, a fim de que 
os candidatos às eleições municipais 
possam dar início, imediatamente, i~s 

suas campanhaS eleitorais. Repito, 
para encerrar, Sr. Presidente, que es­
tamos apenas a 70 dias do pleito mu­
nicipal. 

Outro assunto, Sr. Presidente. 

Submeti à consideração do Senado 
projeto de lei que considero de trans­
cendental importância e multo atual. 
A imprensa, de tempos a esta parte, 
tem comentado sôbre a necessidade 
de se estender a jurisdiÇão brasile:lra 
a 200 milhas das águas territoriais. 
Essa providência não constituirá fato 
virgem, porque assim procederam vá­
rias outras nações, entre elas, recen­
temente, a Argentina. Nesse sentido, 
apresentei projeto de lei, que espero 
mereça a aprovação do Senado. Está 
o mesmo d~vidamente justificado. 
Gostaria que a imprensa, interessada 
na matéria, verificasse, na publicação 
amanhã, do Diário do Congresso Na­
cional, a proposição em aprêço, <:om 
a respeCtiVa jUStifiCaÇãO. I 

Terceiro assunto: encaminhei, tam­
bém, requerimentos de infonnaçúes; 
o primeiro dêles, ao Ministério dos 
Transportes. É um requerimento lon­
go, com 8 ítens. Ao fazê-lo, tive pre­
sente uma irregularidade, que reputo 
seríssima. O Sr. Presidente da Co­
missão de Marinha Mercante, que é 
um ilustre Almirante das nossas Ji'ôr­
ças Armadas, antes da sua investi­
dura exercia atividades em uma or­
ganização particular, em uma emprê­
sa privada. E o "Jornal do Comércio", 
edição do dia 22 de maio do corrente 
ano, ao publícar a Ata da assembléia 
geral extraordinária da emprêsa par­
ticular a que pertencia o Presidente 
da Comissão de Marinha Mercante, 
traz a assinatura do mesmo, o que 
demonstra que o Almirante, Presiden­
te da Comissão de Marinha Mercante, 
está exercendo dois cargos, um públi­
co e um particular, o que a Constitui­
ção veda taxativamente. Nessas con­
. dições, encaminhei um Requerimento 
de Informações, cujo primeiro Item é 

aquêle a que me referi. Seguem-se 
outros itens, todos também de muita 
importânc~a. ' '-

O 2.0 requerimento é dirigido ao 
Ministro da Educação e Cultura. 
Houve denúncia de que teria desapa­
recido daquele Ministério ~ ou toma­
do destino desconhecido - uma verba 
grande, vultosíssima de 5. 800 cruzei­
ros novos, verba essa ~estinada a uma 
outra entidade governamental. Acon­
tece que foi designada uma Comissão 
para apurar a irregularidade e, pas­
sado o prazo estabelecido, a Comissão 
não apresentou o resultado das inves­
tigações. 

O parlamentar, na obrigação de 
procurar fiscalizar erros que porven­
tura tenham sido praticados na ad­
ministração pública, humildemente 
encaminha ao Ministro da Educação 
e Cultura requerimento de informa­
ções para saber o que está acontecen­
do nesse particular. 

Era, Sr. Presidente, a razão da mi-
nha presença na tribuna. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor Cloc!omir Millet. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 

Com a palavra o Sr. Senador Desi­
ré Guarani. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, num do­
cumento que mereceu a análise e o 
pronunciamento favorã.vel de vãrias 
entidades de classe, intitulado Os 
Grandes Problemas Nacionais, assim 
se referiu, no fim de julho, o Exm.0 

Sr. Ministro da Fazenda, Prof. Del­
fim Neto, a respeito dos movimentos 
estudantis na Guanabara, especial­
mente. 

S. Ex.a, que é Professor de uma Fa­
culdade de Economia, em São Paulo 
-analisando os movimentos estu­
dantis, assim falou, no exercício do 
carg9 de Ministro da Fazenda: 

"Uma estima ti v a conservadora 
das perturbações estudantis de 
julho revela que a receita pública 
federal foi prejudicada em cêrca 
de 40 milhões de cruzeiros novos, 
o que representa.A;odo o custo dos 
projetos de irrigação que altera-

rão a feição do Nordeste, quase 
todo o custo final da Boa Espe­
rança, quase 40 quilômetros de 
estrada. Em têrmos físicos, por­
tanto, tal protesto rePresenta um 
prejuízo irrecuperâvel para a eco­

nomia brasileira, ou seja, para a 
maioria e mesmo para a minoria 
da população." 

Nessa análise, S. Ex.1\ Professor 
universitário, revela que, dentro dos 
mpvimentos estudantis, se preocupa 
apenas com aquilo que, motivado por 
estudantes ou pelas fôrças represso­
ras dos movimentos estudantis, cau­
sou prejuízo físico à Nação Brasileira. 

E, como Minis~ro da Fazenda, como 
gestor das finanças públicas e diri­
gente do patrimônio nacional, S. Ex. o. 

avaliOu que os movimentÕs estudan­
tis causaram prejuízo de 40 milhões 
de cruzeiros novos. 

No nosso entender, Sr. Presidente, 
essa conclusão não é válida, mesmo 
porque o adiamento de recolhimen­
to de impostos não constitui prejuízo 
para a Fazenda Nacional. E, no caso 
do movimento estudantil da Guana­
bara, em virtude do fechamento do 
comércio e de repartiçõe~ públicas, 
apenas se adiou o recolhimento dês­
ses impostos. Então, em nosso enten­
der, não houve prejuízo, houve ape­
nas um adiamento. E já que S. Ex.• 
há um mês at•rás, se preocupou tan­
to com o possive1 prejuízo material 
que movimentos estudantis provoca­
ram, faço um veemente apêlo a Sua 
Excelência, o Sr. Ministro da Fazen­
da, o gestor do patrimônio nacional, 
no sentido de que, com a mesma ra­
pidez e com o mesmo detalhamento 
com que S. Ex.a avaliou, em têrmos 
de cruzeiros, o possível prejuízo para 
o erário nacional em virtude dos mo­
vimentos estudantis na Guanabara, 
que determine, imediatamente, seja 
avaliado, em têrmos de cruzeiros, o 
prejuízo causado ao erário, o prejuí­
zo causado ao patrimônio nacional, 
o prejuízo causado à cultura brasilei­
ra, o prejuízo causado às esperanças 
e às ap:pirações da mocidade brasilei­
ra com os atos de vandalismo recen­
temente praticados, na semana pas-
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I 
sada na Universidade de Brasília. Já 
qué 's. Ex.a, professor universitáÍio, 
com os movimentos estudantis se 
preocupou apenas com o aspecto fi~ 
sico, com a tradução monetária dês.­
ses movimentos, '"la Guanabara, que 
tenha a mesma atitmde, o mesmo 
comportamento e, coerentemen~, de­
termine, avalie e faça o levantamen­
to do prejuízo físico, do prejuízo ma­
terial praticado, contra o patrimônio 
brasileiro, por autoridades brasilei­
ras federais, por servidores do ~o­
vêrno Federal, praticado contra , o 
patrimônio nacional, nos atos de 
vandalismo praticados na Universi­
dade de Brasília, na semana passada. 

Acredito que S. Ex.a, com a mes­
ma rapidez com que se impressionou 
com o possível prejuizo monetário 
dos movimentos estudantis, lá no Es­
tado da Guanabara, se preocupe· com 
os prejuí~s monetários dos movi­
mentos contra estudantes em Brasília 
e unindo a minha voz aos vários pro­
testos desta Casa, aos unânimes pro­
testos contra os atos de depredação 
da Universidade de Brasília, faço esta 
reclamação para que o Ministério que 
cuida do patrimônio público dê à 
Nação, como deu nos atos e movi­
mentos estudantís da Guanabara, o 
prejuízo causado aO patlrimônio bra­
sileiro pelos atos de vandalismo e de 
destruição do patrimônio público, do 
patrimônio do povo brasileiro, do di­
nheiro da Fazenda Nacional, destrui­
do a botas e cassetetes por autorida­
des federais. 

Terin.inando estas considerações, 
Sr. Presidente, tomei conhecimento, 
hoje, de que S. Ex.• o Sr. Presidente 
da República garantiu ao Magnífico 
Reitor na Universidàde de Brasília 
que os atos ali praticados na Sema­
na passada não se repetirão, que não 
se repetirão os atos de invasão ide 
un!versldàdes. 

Faço um apêlo para que a solução 
não seja apenas esta. A Nação brasi- ' 
leira não espera que apenas não se re­
pitam atos de invasão de uniVersida­
des. A Nação brasileira exige que não 
se pratiquem mais at,;os de violência 
contra estudantes, quer dentro de 
universidades, quer em suas residên­
cias, quer em simples passeio, como 
se está praticando até agora, mes­
mo porque estudant'e não é apenas 

estudante dentro da sala de aula, 
assim como um mil!tar não é mil!tar 
~penas dentro do quartel, assim como 
.um funcionário público não é fun­
cionário público apenas na sua mesa 
de trabalho, assim como o industriã­
rio não é industriário apenas dentro 
da fábrica em que labuta; todos man­
têm a sua condição_ social em qual­
quer lugar em que se encontrem, em 
qualquer ponto de >rabalho, de dis­
tração, ou de dormida, ou de refeição, 
o estudante é estudante. 

O apêlo é que se respeite a situa­
ção do estudante não apenas no local 
em que assiste às aulas, que é a uniR 
versidade, mas em qualquer .ponto em 
que se encontre, durante as 24 horas 
do dia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to de autoria do Sr. Senador Desiré 
Guarani, que vai ser lido pelo Sr. 
1.0 RSecretário. 

li: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.118, de 1968 

Senhor Presidente, 

Amanhã, dia 5 de setembro, às 14 
horas, na Assembléia Legislativa de 
São Paulo, realiza-se, pela primeira 
vez, a solenidade comemorativa do 
Dia da Amazônia, instituído naque-

, le Estado por lei recente, pela qual se 
determina a realização de palestraS 
nas escolas públicas estaduais de São 
Paulo sôbre a problemática amazônica 
no dia 5 de setembro de cada ano, 
instituído em Dia da Amazônia 1 no 
Estado de São Paulo. 

, Tendo em vista o quanto esta sole­
nidade representa de estímulo à po­
litiCa de integração da Amazônia, re­
queiro à Mesa a designação de uma 
Comissão do Senado Federal para se 
fazer representar nessa solenidade na 
Assembléia Legislativa de São Paulo. 

Brasília, 4 de setembro de 1968. -
Desiré Guarani. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa designa, além do 
autor do requerimento, os Srs. Sena­
dores Bezerra Neto, Carvalho Pinto 
e Lino de Mattos para representarem 
o Senado naquela solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre_ a mesa, requerimento 
de· informações, de autoria do Sr. Se­
nador Mário Martins, que vai ser lido 
pelo Sr. !.O-Secretário. ( 

É lido o ~eguinte: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.119, de 1968 

11Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
do Planejamento, sôbre as ativi­
dades da Coordenação do De­
senvolvimento de Brasília, .• , •• 

'CODEBRAS. 

Sr. Presidente: 

' Requeiro, na forma regimental, se-
ja encaminhado ao Poder Executivo, 
através do"Exro.0 Sr. Ministro do Pla­
nejamento e Coordenação Geral o se­
guinte pedido de informações: 

1.0 ) Quantas reuniões da Junta 
Diretora realizou a Coordê­
nação do Desenvolvimento '\ 
de Brasília, CODEBRAS, des­
de a sua instalação até a pre­
sente data? {Fornecer cópias 
autênticas das Atas destas 
reuniões). 

2.0 ) Quais as despesas com pu­
blicidade, na imprensa escri­
ta e falada, inclusive televi­
são e cinema, efetuadas pela 
CODEBRAS de janeiro de 
1967 até a presente data? 
(Fornecer a relação mensal 
discriminada dessas despe­
sas, justificando cada uma 
delas). 

3,0
) Quais as despesas com pas­

sagens, diárias e hospeda-
gens efetuadas pela ....... . 
CODEBRÃS' com os Diret;o­
res e funcionários, de janeiro 
de 1967 até a presente data? 
(Fornecer relação detalhada 
com os nomes dos beneficia­
dos, inclusive cargo, destino, 
duração e objeto da viagem). 

4.0 ) Quantas unidades residen­
ciais foram recebidas, aluga­
das, permutadas, retomadas 
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e vendidas pela CODEBRÃS, 
através da Divisão de Admi-­
nistração de Imóveis, de ja·­
neiro de 1967 até a present~~ 
data? (Fornecer relação dis· 
criminada com o nome e 
qualificação completa do in­
teressado, local, especifica­
ção do imóvel, condições de 
pagamEnto e data da ope­
ração}. 

5.0 ) Quais as unidades residen. ... 
ciais vendidas, compromissa.­
das ou reservadas peJa 
CODEBRAS através da D:i­
visão de INCORPORAÇõE:3, 
após a data do primeiro Edi­
tal de chamada dos interes­
sados (novembro de 196'1) 
até a presente data? (Forne­
cer relação discriminada, com 
nome e qualificação com­
pleta do interessado, local, 
especificação do imóvel, con­
dições de pagamento e data 
do pagamento da primeira 
prestação). 

6.o) Quais os critérios que leva­
ram a CODEBRAS a indefe­
rir e cancelar as reservas ou 
vendas das Unidades Resi­
denciais mencionadas no 
item anterior, cujos interes­
sados além da escolha do 
imóvel, já tinham também 
efetuado o pagamento d,e 
uma e até de quatro pres~a­
ções mensais? (Fornecer re­
lação detalhada com o nú­
mero e data da inscrição, no­
me e valor das prestações pa­
gas, data e os motivos do in­
deferimento ou cancelamen­
to) 

7.0 ) Quantos convênios já foram 
celebrados pela CODEBHAS 
para construção, venda e lo­
cação de imóveis no período 
de janeiro de 1967 até a pre­
sente data? (Fornecer rela­
ção detalhada contendo data, 
nome do órgão, valor, objeto 
e vigência do convênio). 

Justificação 

A CODEBRAS, apesar de seus poucos 
anos de vida, jã se tornou alvo de 
constantes críticas e denúncias que 
estão a redamar esclarecimentos;, In-

cumbida de cuidar da consolidação da 

mudança da capital federal para Bra­

sília, a cdDEBRAS tem, dessa forma, 

papel imP.t)~te a cumprir e que 
mais a forc.fif~li~correto desempenho 
das tarefas que lhe foram atrl~>_uídas 

legalmente, 

As informações que ora -solicitamos 
ao Poder Executivo pertuitifão for­
mar um juízo a propósito de inúme­
ras e reiteradas críticas que têm sido 
feitas à atual direção da CODEBRAS, 
Isso é do interêsse não só daqUela 
Coordenaçao, como do próprio Govêr­
no Federal, cuja reputação não deve 
ficar sob suspeita alguma. 

De qualquer forma, a fiscalização se 
impõe, pois só beneficios traz a qual­
quer órgão público, quer para desco­

\ berta e denúncia de irregularidades, 
quer para que, constatado o acêrto de 
sua conduta, receba estímulo a sua 
boa administração. 

Sala das Sessõe~. em 4 de setembro 1 

de 1968. - Mário Martins, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - O requerimento lido vai à 
publicação e, em seguida, será despa­
chado pela Presidência. 

Se mais nenhum Senador quiser 
fazer uso da palavra, encerrarei a 
presente sessão, designando para a 
sessão ordinárla de hoje, às 14 e 30 

horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N,0 1.097, DE 1968 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n,0 1. 097, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Aurélio 
Vianna, solicitahdo urgência, nos 
têrmos do art, 326, letra 5-C, do 
Regimento Interno, para o ProJe­
to de Lei do Senado n.O 73, de 
1968, que dispõe sôbre a prestação 
de exame psicotécnico, para o 
preenchimento e exercício· de fun­
ções policiais do pessoal do De­
partamento de Policia Federal, 
das Policias Militares e das Poli-

/. 

' cias Civis, .e dá outras providên-
cias. 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N,O 28, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n,0 

28 (n.o 47-B/67, na Câmara dos 
Deputados), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
'
1aprova o convênio Interamerica­

no de Sanidade Animal, assinado 
no Rio de Janeiro, a 18 de julho 

de 1967," tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
os n.0 s 649 e 650, de 1968, das 
Comissões de 

- Relações Exteriores e 

- Agricultura. 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N.o 33, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

33, de 1968 (n,o 75-B/68, na Câ­
mara dos Deputados}, que "apro­
va o Acôrdo Cultural, concluído 
entre o Brasil e a Tcheco~Eslow 
váqula, assinado no ;a.io de Ja~ 
neiro, em 16 dC abril de 1962", 

tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
os n.os 708 e 709, de 1968, das 

Comissões de 

-· Relações Exteriores e 

- Educação e Cultura. 

4 

REQUERIMENTO 
N,o 1,074, DE 1968 

Discussão, em turno ünico, do 
Requerimento n.0 1. 074, de 1968, 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrw 
res, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo inti-
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I 
tulado "Melancolia", de autoria 
do jornalista, Osvaldo Peralva, 
publicado no Corr.!io da Manbã, 
de 25-8-68. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO' 
(I N.O 65, DE 1968 

Discussão, em segundo turno, · 
do Projeto de Lei do Senado n. o 

65, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nádor Aarão Steinbruch, que 
"dispõe sôbre o fornecimento 
obrigatório de café matinal gra­
tuito aos empregados, por em­
prêsas individuais ou coletivas 
contando mais de dez funcioná­
rios, e dá outras providências" 
(aprovado, coll\ emendas, na ses­
são de 29-8-68), tendo 

PARECER, sob o n.0 710, de 1968, 
da Comissão de 

- Redação, com a redação do 
vencido em primeira turno. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 76, DE 1967 

Discussão, em primeiro tuf!lo, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 
76, de 1967, de autoria do Sr. Se­
nador Nogueira da Gama, que 
"altera a redação do art. 473 da ... 
Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto~ L~ i 
n.o 5.452, de t.o de maio de 1943", 
tendo 

' PARECERES, sob os n.os 659 e 660, 
de 1968, das Comissões de 

. ,. 
- Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juri­
dicidade; e de 

- Legislação Social, favorável, 
após audiência do Ministé­
rio do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

ri~ho) :-- Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 11 ho­
.. ras e 30 minutos.) 

ATA DA 176.0 SESSÃO 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
. da 6.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E AARAO STEINBRUCH 

As' 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Bri­
:to - Desiré Guarani - Menezes 
Pimentel - Argemiro de Figuei­
redo·- José Ermirio -\Júlio Lei­
te - Aloysio de Carvalho - Car­
los Lindenberg - Raul Giuberti 
- Aarão Steinbruch - Vascon­
celos Tõrres - Gilberto Marinho 
- Lino de Mattos - Pedrci Ludo­
vico - Fernando Corrêa - Be­
zerra Neto - Adolpho Frànco -
Guido Mondin +- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista det presença acusa 
o comparecimento de 20 Srs. Sena­

'dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

- O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. l.o.secretárlo lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER 
N.0 714, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Let da Câ­
mara n.0 109, d~ 1968 (núiÍI.ero 
1.3p4-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clodomir.Millet · 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 109, de 1968 
(n.O !. 394-A/68, na Casa de origem), 
que modifica dispositivos da Lei n.0 

4. 908, de 17 de dezembro de 1965, e 
transfere ações da União para a 
ELETROBRAS. 

Sala das Sessões, em 4 de setembro 
de 1968. - Antônio Carlos, Presiden­
te - Clodomir. Mlllet, R ela tór -
Edmundo Levi. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 714/68 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara· n.o 109, de 1968 (número 
1.394-A/68, na Casa de origem). 

EMENDA N.o 1 
' 

(Corresponde às Emendas 
n.O• 1-CPE e 1-CF), ' 

Ao art. 2.0 

Acrescente-se ao caput do art. 2.0 , 

in fine: 

" ... , mantido por esta, em qual­
quer hipótese, o domínio de 51% 
(cinqüenta e um por cento), no 

mínimo, do total das ações com 
direito a voto." 

EMENDA N.O 2 

(Corresponde à Emenda n.O 2 de 
Plenário) 

Acrescente-se, onde couber: 
' "Art. Vinte por cento de seus 

dividendos atribuídos à União 
através da ELETROBRAS, serão 
creditados pela SOTELCA, por 
ocasião da distribuição de seus 
resultados financeiros, em conta 
especial para constituição de um 
fundo destinado à criação e ma­
nutenção do Instituto Tecnológi­
co do Carvão, que objetivará o 
preparo e o aperfeiçoamento téc­
nico de pessoal especializado e a 
realização de pesquisas no setor 
carboquímico, com vistas ao in­
tegral aproveitamento da rique­
za carbonifera e ao desenvolvi­
mento sócio-econômico da re­
gião. 

Parágrafo único - Enquanto não 
estiver instalado e em funciona­
mento o Insti~uto Tecnológico do 
Carvão, a SOTELCA poderá uti­
lizar os recursos a que se refere 
êste artigo, exclusivamente para 
as finalidades nêle previstas, em 
convênio com a Fundação Edu­
cacional do Sul de Santa Catari­
na (FESSC) e com outras enti­
dades educacionais e técnicas de 
idoneidade." 

O SR. PRESIDENTE ((!i!berto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res-

I 
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posta aos seguintes requerimentos de 
informações: 

N.o 740/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério da Indústria e do 
Comércio (Aviso AP/279/68 -· 
MIC-100. 770/68); 

N.• 774/68, de autoria do Senador 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi .. 
nistério da Indústria e do Co~ 

merCio (Aviso AP/280/68-MIC .. 
17 .843/68); 

N.• 829/68, de autoria do Senado:r 
Lino de Mattos, enviada pelo Mi·­
nistérío da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu os 
seguintes requerimentos de informa­
ções: 

N.• 1.092/68, de autoria do Se­
nador Mário Martins, ao Ministé­
rio da Fazenda; 

N.• 1.093/68, de autoria do Sena­
dor Lino de Mattos, ao Ministro 
dos Transportes; 

N.• 1.098/68, de autoria do Sena­
dor Nogueira da Gama, ao MI­
nistro Extraordinário para As­
suntos do Gabinete Civil; 

N.• 1.099/68, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Tôrres, ao Mi­
nistro da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mil­
rinbo) - Esta Presidência recebeu 
expediente da Diretoria da Rádio 
Jornal do Brasil, que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretârio. 

É lido o seguinte: 

Rio de ~aneiro, 2 de setembro de 19ti8. 
Exm.0 Sr. 

Senador Gilberto Marinho 

DD. Presidente do Senado Federal 

Senado Federal 

BRASíLIA - DF 

Senhor Presidente, 

Em nome da Diretora-Presidente 
da Rádio J ornai do Brasil, Condêssa 
Pereira Carneiro, ora em viagem pe­
lo exterior, tenho o grato prazer de 

aéusar o recebimento da cópia do re­
querimento de congratulações apre­
sentado pelo Senado Federal em ho­
menagem ao .33.0 aniversário da 
PRF 4. 

Agradecendo aos Senhores Senado­
res bem como a esta Presidência, 
aproveito a oportunidade para apre­
sentar .a V. Ex.• os protestos de dis­
tinta consideração. - M. F. do Nas­
cimento Brito. 

O SR. PRESIDENTE . (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
tos que vão ser lidos. 

São lidos os segujntes 

REQUERIMENT<;JS 

REQUERIMENTO 
N.0 1.120, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm.0 Sr. Minis­
tro do Planejamento o seguinte pedi­
do de informações: 

1.0 ) Há algum estudo nesse Mi­

nistério com vistas ao au­
mento do funt'!tonalismo pú­
blico civil, para 1969? 

2.0 ) Em caso afirmativo, qual o 
estimado percentual para o 
citado reajuste salarial? 

3.0 ) Serão também os funcioná­
rios públicos civis beneficia­
dos com o abono de 20% con­
cedidos a partil' de primeiro 
do corrente mês aos milita­
res? 

Sala das Sessões, 4 setembro de 1968. 
- Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.121, DE 1968 

Sr. Preslden te: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Exm. 0 Sr. Minis­
tro da Indústria e do Comércio o se­
guio te pedido de informações: 

1.0 ) O Hotel Bela Vista, de pro­
priedade da Companhia SI­
derúrgica Nacional - C.S.N., 
é deficitário? Em caso posi­
tivo, qual o deficit d6 Primei-
ro semestre dêste ano? ., 
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2.0 ) Quantos hóspedes, perma­
nentes, residem no referido 
Hotel e cujas diárias não são 
de responsabilidade dos mes­
mos? (Remeter a relação 
completa). 

' 3.•) O referido Hotel hospeda 
convidados da C.S.N. e da 
Prefeitura Municipal de Vol­
ta Redonda por conta dessas 
entidades? 

4.•) Qual o valor total dessas 
hospedagens durante o pri­
meiro semestre do corrente 
ano? (Rem e te r a J;elação 
completa dos convidados, 
cujas diárias de hospedagens 
correram por conta da C.S.N. 
e da Prefeitura Municipal de 
Volta Redonda). 

5.0 ) Na hipótese de respostas po­
sitivas aos itens n.s 2, 3 e 4 
a que título< são escrituradoS: 
na C.S.N., essas despesas? 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N. 0 1.122, I> E 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do Regimento Interno 
requeiro a Vossa Excelência se digne 
determinar providência-1 no sentido 
de ser encaminhado ao Senhor Pre­
sidente da PETROBRAS, o seguinte 
pedido de Informação: 

Quais os resultados obtidos nas 
pesquisas da plataforma subma· 
rina realizadas no litoral de Con­
ceição da Barra, Espírito Santo. 

Sala das Sessões, em 4 de setem­
bro de 1988. - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (Gilb.erto Ma­
rinho) - Os requerimentos lidos se­
rão publicados e, em seguida, despa­
chados pela Presidência. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS (Não foi 
revisto pelo orador.) - Sr. PreiDden­
te, Srs. Senadores, quero inic_iar mi­
nhas palavras, hóje, fazendo a lei-
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tura de trechos de uma Instrução Re­
servada do Estado-Maior do Exército, 
Instrução dirigida a generais e de­
mais militares daquele Estado-Maior 
e das organizações a êle subor­
dinadas. ' 

Diz o documento, em alguns tre­
cluls: 

(Lê) 

Os ·meios militares nacionais e 
permanentes não são própria­
mente para defender programas 
de Govérno, muito menos a sua 
propaganda, más para garantir 
os podêres constitucionais, o seu 
funcionamento e a aplicação da 
lei. 

Não estão instituídos para decla­
rar solidariedade a êste ou aquê­
le poder. Se lhes fôsse permitida 
a faculdade de solidarizar-se com 
programas, movimentos políticos 
ou detentores . de altos cargos, 
haveria, necessàriamente, o di­
reito de também se oporem a uns 
e outros. 

Relativamente à doutrina que 
admite o seu emprêgo como fôr­
ça de pressão contra um dos po­
dêres, é lógico que também seria 
admissível voltá-la contra qual­
quer um dêles. 

, Não sendo milícia, as Fôrças Ar­
madas não são· armas para em­
preendimentos an tidemocrã ticos. 
Destinam-se a garantir os podê­
res constitucionais e a sua coe­
xistência. 

Em determinado trecho diz: 

A insurreição é um recurso legí­
timo de um povo. 

E mais adiante: 

Entrarão as Fôrças Armadas nu-
.... ma revolução para entregar o 

Brasil a um grupo que quer do­
miná-lo para mandar e desma~­
dar e mesmo para gozar o poder? 

O próprio documento responde: ; 

Não, as Fôrças Armadas não po­
dem atraiçoar o Brasil. Defender 
privilégios de classes ricas está 
na mesma linha antidemocrática 
de servir a ditaduras fascistas 
ou síndico-comunistas. 

Recorda-se V . Ex.a, e recorda-se a 
Casa, de que êste documento reserva­
dó' do Estado-Maior do Ministério da 
Guerra, foi distribuido em 20-3-64 e 
assinado pelo General Humberto de 
Alencar Castello Branco, então Che­
fe do Estado-Maior do Exército. 

Por quê o então General Castello 
Branco julgou-se no dever de distri­
buir entre os oficiais superiores, do 
Exército essa Instrução Reservada na 
qual, inclusive, como eu disse, em de­
terminado Ponto afirmou: 

"a insurreição é um recurso legí­
. timo de um povo"? 

O que havia no momento para jus­
tificar essa atitude do então Chefe do 
Estado-Maior do Exército? Todos nós 
recordamos que o País estava inquie­
to, em virtude de três pontos Junda­
mentais, em virtude do que se dizia 
que constituia uma ameaça à sobe­
rania do· Congresso, naquela ocasião 
sofrendo pressões, não de militares, 
mas sofrendo a pressão, ,que na de­
mocracia é legítima, das manifesta­
ções pacíficas de sindicatos que ape­
lavam, embora em linguagem às vê­
zes um tanto desabrida, para os re­
presentantes dO povo, sem em ne­
nhum m o m e n t o fazer qualquer 
ameaça de movimento armado contra 
o Con'gresso. 

o segundo dado que impressionava 
fundamente, não apenas , as classes 
armadas, mas tôda a Nação, era a 
evidente rutura em crescimento, da 
hierarquia militar. 

Não apenas os militares, mas a 
consciência civil do País condenava 
aquêle processo que estava fazendo 
corroer a hierarquia militar, com 
manifestações isoladas de oficiais su­
Periores, às vêzes de oficiais 'subalter­
nos, e muitas vêzes de próprios cabos 
e praças de pré. 

I 

E o terceiro ponto, Sr. Presidente, 
conforme todos nós nos recordamos, 
era a ameaça constante, diária, de 
movimentos grevistas, perturbando a 
locomoção dos brasileiros e, ao mes­
mo tempo, levando a intranqüilidade 
aos lares no que se refere à possibili­
dade de vir, de um momento para 
outro, a lhes faltar suprimei1to de ví­
veres. Conforme nos recordamos, em 
nenhum momento se alegava, da par­
te do Govêrno, contra o Govêrno, 
quaisquer manifestações de cessão da 

soberania nacional; em nenhum mo­
mento também se lançou contra o 
Govêrno a idéia de que êle estaria sen­
do instrumento de potência estrangei­
ra em nosso território. 

Ora, Sr. Presidente, a ameaça ao 
Congresso, na ocasião, era traduzida 
exclusivamente por manifestações de 
documentos oriundos dos sindicatos, 
procurando cobrar do Congresso de­
terminadas medidas, e às vêzes até 
coagido pela opinião a tomar deter­
minadas atitudes; nisto se resumia o 
cêrco contra o Congresso .e se justifi­
cava a ação dos mUltares para res­
guardar as prerrogativas de um dos 
três podêres da República. 

Não quero aqui, Sr. Presidente, nes­
te momento, lembrar o que foi neste 
período de 4 anos, o sítio sofrido pe­
lo Congresso após a Revolução. Não 
preciso recordar o triste e negro epi­
sódio da ocupação da Câmara Fe­
deral, por fôrças miiltares, por deter­
minação do então Presidente da Re­
pública, o Marechal Castello Branco. 
Todos nós sabemos o que temos sofri-_ 
do em matéria de coação, de 1964 pa­
ra cá. Temos visto as marchas e con­
tramarchas dadas no Congresso, em 
vista de determinações do Govêmo. 
Temos até observado uma patriótica 
e vigorosa demonstração de rebeldia, 
em dado momento, pelos próprios re~ 
presentantes do Partido do Govêrno, 
rebelando-se contra determinações 
que lhes parecem de interferência al­
tamt;!nte indébita em nossos trabalhos. 

Então, vimos que o primeiro moti­
vo, após a Revolução, cresceu. Já ho­
je não somos ameaçados pelo sindi­
cato, mas vivemos, pràticamente, sob 
uma ocupação do poder Executivo 
deritro do nosso território. 

A segunda razão seria uma rutura 
de hierarquia militar que então cres­
cia no País, de 64 para cá, e, mais re­
centemente, a cada dia, em maior 
diapasão. Vamos observando como o 
que se refere à hiera;rquia, neste País, 
está profundamente abalado, a pon­
to dê, em dadas oportunidades, nem 
o próprio Govêrno ter condições para 
explicar que êste ou aquêle ato de mi­
lícia militar, de corporação militar 
tenha sido conseqüência de ordem de 
alguém do próprio Go:vêrno. 

o recente episódio de invasão da 
Universidade de Brasília, que veio. 
apenas, somar-se a outros de Igual 
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quilate, confirmam, Sr. Presidente, a 
realidade em que nos encontramos. Na 
verdade, a hierarquia passou a ser um 
~tto, não apenas a hierarquia militar, 
mas também a hierarquia da adtni­
nistração. 

Resta o assunto que, na verdade, 
. impressionava a família brasileira, 

que era aquela sucessividade de gre­
ves, fazendo ,que cada cidadão não 
tivesse a garantia de encontrar con­
dução para ir ao trabalh0 ou dêle 
regressar. Ao invés das greves, lo in­
vés dessa angústia, dessa apreensão, 
qual a situação que devemos registrar 
no presente momento? 

Não temos greves. Cada cidadão tem 
a certeza de que encontra a condu-

. ção para ir ao trabalho. Em compen­
sação, em todo o País, há, pràtica­
mente uma agonia muito maior, ULma 
inquietação muito mais aguda. É {tUe, 
conforme depoimentos feitos nesta 
Casa por vários Senhores Senadores, 
.inclusive por representantes do Go­
vêrno, ninguém sabe se seus filhos 
estão, neste instante, sendo espanca­
dos, em qualquer cidade, na cidade 
em que vivem, na escola, por fôrças 
policiais. Ninguém sabe se o seu fHho, 
em qualquer instante do dia, se en­
contra em liberdade e, pior, t<Jdos, 
sem exceção, homens da Oposiçáo e 
homens do Govêmo, pessoas sem 
atuação na vida pública ou que dela 
participam, sentem uma apreensão 
constante de vir a receber, a qualquer 
instante, uma comunicação de que o 
seu filho foi assasinado pela policia 
ou por fôrças militares. 

Ora Sr. Presidente, se em 1964, 
diante apenas de hipótese, que seria 
a quebra da normalidade em função 
de greves, as classes armadas se jul­
garam no dever de dar um ponto final 
ao que consideravam uma ameaç.a de 
caos, como neste momento em que 
vivemos já dentro de um caos, não 
há nenhum organisrilo, nenhuma fôr­
ça, nenhuma voz que se erga para di­
zer que é o momento de se daJ~ um 
"basta" a essa anômala situação. 

Muito piores que os de 1964 sáo os 
dias em que estamos vivendo . .Tá não 
me refiro ao que houve de cessáo da 
soberania nacional nesses dois últi­
mos governos, sobretudo no qut"~ an­
tecede.u ao presente. Limito-me a es­
sa falta de segurança para as :rami-
1111!> no arasil, à, in<jnietação .em que 

vivem os pais e as mães quando sa­
bem - e têm exemplos comprovados 
quase todos os dias - que basta ser 
um jovem e, sobretudo, se fôr estu­
dante, para se encontrar ameaçado 
de prisão e, pior, ameaçado de morte. 

Sr. Presidente, para que se fêz uma 
revolução? Para que se derrubou um 
Govêrno? Para que se pretendeu 
transformar a fisionomia do nosso 
País se o remédio foi multo pior que 
a doença de então, se as famílias vi­
vem hoje sob apreensão mais profun­
da que naquela oportunidade, se hoje 
temos que viver dias mais vergonho­
sos que aquêles a que estávamos sub­
metidos? 

A verdade é que, neste momento, 
mesmo aquêles que se opuseram ao 
Sr. João Gou~rt passam a ter sau­
dades de um govêrno que não permi­
tia se ferisse ou espancasse estudan­
tes ou que os prendessem sob pretex­
to de uma simples passeata ou uma 
simples assinatura num manifesto, 
considerando êsses jovens subversivos 
e inimigos da Pátria. 

Está na lembrança de todos que, 
naquele período que antecedeu a que­
da do Govêrno João Goulart, em São 
Paulo e no Rio de Janeiro, as popula­
ções saíram às ruas, no que se de­
nominou "A Marcha da Família com 
Deus". 

Não passou pela cabeça de nenhuma 
autoridade, naquele momento, pedir, 
exigir houvesse licença prévia para 
que o povo andasse pelas ruas. 

Pois bem, hoje, é o próprio Presi­
dente da República quem, há menos 
de um mês, declarava peremptoria­
mente que não permitiria que os estu­
dantes desfilassem em qualquer cida­
de brasileira, para manifestar o seu 
protesto. 

Com que autoridade moral, com que 
direito, o Presidente da República age 
desta maneira, quando êle próprio de­
clara que apoiou as duas marchas 
"com Deus, pela Família", movimen­
to, indiscutivelmente, imbuído do 
mesmo ímpeto de civismo, de patrio­
tismo e do sentimento de revolta que 
atualmente, domina a mocidade pá­
tria e que, legitimamente, tem o di­
reito de se manifestar? 

Como o Brasil mudou e, repito, pa­
ra pior! Aquêles últimos refúgios de 

Jlberdade , que ·possuíamos, . em .191)4, 

foram arrazados, nestes dois gover­
nos! 

Já, hoje, aquilo que era o mínimo 
de regalia, nos é negado. E todo. aquê­
le que se julgar no direito de utilizàr 
essa regalia constitucional, é conside­
rado subversivo: responde a "IPMs", 
fica sujeito a prisão preventiva, pas­
sando à incomunicabilidade, sujetto a 
espancamentos na rua ou nos recin­
tos das repartições pnliciais-milita­
res. 

Sr. Presidente, parece-me chegado 
o momento de as classes armadas fa­
zerem uma revisão das conseqüências 
do ato de 64. Não é possível continuem 
as classes armadas a dar endôsso, a 
dar aval, a um crtme continuado que 
vem numa escalada terrível. É da res­
ponsabilidade daqueles que fiZeram a 
revolução resguardar a &utonomia do 
Congresso, resguardar a hierarquia 
militar e o direito do povo de- viver 
tranqüilamente, sem ameaças de gre­
ves. 

1t obrigação, no meu modo de ver 
e creio que também da Nação, faze­
repl os militares uma revisão do que 
é conseqüência do ato de 1.0 de.. abril 
de 64, que acabou transformando o 
País, modificando a personalidade do 
Br~sil, enchendo-nos de vergonha, in­
dignação e revolta. 

Ora, Sr. Presidente, não vivemos, 
apenas, a inquietação dos fatos do­
cumentados, das sevícias, dos espan­
camentos e das torturas inflingidas a 
jovens brasileiros pela Polícla Federal 
ou Estadual, ou mesmo das Fôrças 
Armadas. Outras nuvens sombrias co­
meçam a ganhar corpo para aumen­
tar essa inquietude em que vive a 
Nação. 

Ainda domingo, o Jornal do Brasil 
publicou um caderno especial de 10 
páginas, todo êle dedicado ao que c\la­
ma a guerra de hoje, cnm a colabOra­
ção de várias figuras, entre elas al­
guns militares conhecidos, como An­
tonio Carlos da Silva Murici e outros 
civis que estão, neste momento, preo­
cupados em criar a imagem de um 
Brasil às vésperas de uma guerra ci­
vil, de uma guerra urbana, na imi­
nência de uma guerrilha ampla em 
nosso território. 

Quem sabe os objetivos de publica­
ções desta. ordem, muito embora o 
valor dos depoimentos de· seus uuto-
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res, percebe que estamos num desen­
Volvimento do que poderíamos cha­
mar a guerra psicológica para um de­
sabar mais .duro em matéria de opres­
sões entre nós. 

Querem criar um ambiente, levar o 
pânico à consciência das famílias bra­
sileiras, dos civis e dos militares, como 
se estivéssemos na iminência de ver, 
de repente, tudo sossÓbrá.r entre nós. 

Trabalhos desta ordem, publicações 
desta natureza, pretendem amolecer 
o espírito de vigilância da Nação e, 
ao mesmo tempo, preparar terreno 
para o desembarque e o desfile dos 
tanques militares ou dos pií.tschen 
nazistas. De véspera já se começa jus­
tificar as violências que poderão ser 
cometidas contra a famílla brasileira. 

Vou ler, Sr. Presidente, um trecho 
dêsse trabalho, no caso assinado por 
R. Bragwig. Soletro o nome porque 
não sei se se trata de militar, de bra­
sileiro, de civil, se se trata, enfim, de 
um norne autêntico. 

o articulista faz o raio-X da guerra 
subversiva em uma página dêste jor­
nal. Vou ler apenas um pequeno tre­
cho, para que a Nação se prepare, se 
precavenha em relação à. difusão des­
sas idéias e se habilite, caso possa, pa­
ra fazer frente ao que elas preg;1m. 
Depois de abordar vários temas, diz. o 
articulista, a propósito do que julga 
a Igreja pelos homens da Igreja. Diz: 

(Lendo) 

"Torna-se neste momento, opor­
tuno Ie~brar que a Igreja é uma 
instituição internacional, finan­
ciada de baixo para cima e diri­
gida pela Cúria Romana. Seus 
membros circulam, livremente, 
em todo o território nacional, 
usando apenas como passaporte 
as vestes sacerdotais. 

O clero é a única classe que dis­
põe de tribunas abertas -
quer dizer que reconheceu, porque 
nós nãÕ dispomos delas -, 
os púlpitos -, para falar, direta­
mente, às multidões. 

:Êste contacto 'sempre foi aceito 
pelo Poder temporal, enquanto 
se manteve nos li.tnites da evan­
gelização e da coleta obrigatória 
ou espontânea, de óbolos e erno­
lumentos, porém considerado per-

mcwso, quando extravasa da es­
" fera espiritual. 

li: difícil a um govêrno -
fala como se fôsse govêmo; como se 
o autor integrasse o govêrno ou di­
rigisse o govêrno -

aceitar a intromissão de clérigos 
em assuntos sócio-econômicos, 
conturbando uma política defi­
nida, ern 1 faSe _de execução, mui 
especialmente, 'se essa interferên­
cia favorece processos subversi­
vos.'~ 

Como eu disse, trata-se de um ca­
derno especial, de um dos jornais 
mais categqrizados do País, que sem­
pre teve a missão de infoqnar, que, 
segundo se lê, não bJ;lga contra a 
notícia, e resolve tornar público o 
pensamento de autoridades com re­
lação ao momento atual, por muitos 
considerado como suscetível de vir a 
ser sacudido por determinado sistema 
de guerras internas. 

O que se lê e o que se deduz dêste 
trecho, dêste artigo? Aquêles que são 
favoráveis às invasões das universi­
dades para espancar e seviciar estu- , 
dantes não ... se contentam com essa 
intromissã~ em recintos fechados de 
cultura. Pretendem ir agora em di­
reção aos templos, às igrejas, porque 
consideram pernicioso - conforme se 
lê e se deduz - qualquer movimento, 
qualquer gesto, qualquer atitude, 
qualquer palavra da lgreja, desde que 
não se refira exclusivamente a assun­
tos espirituais. São aquêles que che­
gam a dizer que o Papa ê comunist~, 
porque se interessa pelas nações sub­
desenvolvidas; são aquêles que afir­
mam, que pregam que Dom Hélder 
Câmara é agente comunista, porque 
Dom Hélder é Ulll: sacerdote que cum­
pre com a sua missão, tem sensibili­
dade para com seus irmãos desfavo­
recidos e não se omite, não se aco­
varda, não deserta. 

Tudo isso vem demonstrar que es­
tamos vivendo um clima muito pare­
cido àquele das vésperas de março de 
!964. Apenas, neste momento, as 
ameaças partidas dDs setores gover­
namentais não se limitam a fazer 
coação contra o Congresso por inter­
médio de sindicatos de trabalhadores: 
não se limitam a interferir na hie­
rarquia militar em seus graus infe­
riores; também não se restringem a 

incentivar movimentos que perturbem 
a normalidade da família brasileira, 
mas levam o desespêro às famílias que 
estão, neste momento, vivendo, a cada 
instante, a angústia de poder receber 
a noticia de que teve seu filho assas .. 
sinado pela própria polícia. 

Mas dir-se-ia que, realmente,, êsse 
quadro - verídico e que me parece 
incontestável - acaba de sofrer uma 
mudanc;a capaz de encher de espe­
rança a Nação brasileira. É quando, 
com estardalhaço que todos registra­
mos, o País toma conhecimento de 
que o Presidente da República, no dia 
de ontem, teria, como de fato ocor­
reu, recebido o Reitor da Universi­
dade de Brasilia e lhe dado ampla 
solidariedade. Volto, porém, a pedir 
à Casa que analise êste anúncio. A 
Universidade de Brasília foi invadida 
quinta-feira e, por esta ou aquela ra,.. 
zão, sOmente ontem o Presidente da 
República recebeu o Reitor da Uni­
versidade. 

Segundo os jornais, o encontro foi 
encerrado às 13 horas e 40 minutos. 
Dul-ante tôda a tarde tivemos _notí­
cias, não oficiais, de que o Presidente 
iria dar uma nota oficial, não só man­
tendo o Reitor, mas mandando punir 
os responsáveis e ainda afirmando, 
peremptàriamente, que em seu Govêr­
no jamais se repetiria um assalto ar­
mado contra quaÍquer Universidade 
ou Faculdade do Brasil. 

Essas eram as notícias que nos che­
garam à 'tarde, vindas de condutos 
oficiais. 

Pois bem. Da reunião, que termi­
nou às 13 horas e 40 minutos, só hou­
ve uma nota oficial à noite e deve ter 
sido bem tarde, porque poucos jornais 
do Rio tiveram oportunidade de sua 
divulgação. 

Quero ler êste comunicado, publi­
cado no Cor~~o da Manhã. de hoje, 
para mostrar como minguou, como 
diminuiu, como se diluiu, como a in­
tenção apregoada pelo Govêmo foi-se 
desfazendo, foi-se extinguindo da 

tarde para a noite. 

Diz a nota: 

(Lê) 

"Durante a audiência que durou 
cêrca de duas horas, hoje, pela 
manhã, o Presidente Costa e Silva 

\ 
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ouviu o depoimento pessoal do 
Reitor da Universidade de Brasí­
lia, Professor Caio Benjamin Dia,s, 
sôbre as ocorrências de quinta­
feira passada e também sôbre o 
trabalho que está sendo realiza<io 
para recuperar a UnB e reinte­
grá-la em seu papel de modêlo 
do ensino superior no Pais." 

Então aquêle período foi gasto em 
dois ..itens: natureza das ocorrências 
e a illformação do Govêmo que está 
sendo realizado trabalho para a re­
cuperação da Universidade. Em se­
guida diz: 

(Lê) 

"O Chefe do Oovêrno não rece­
beu o pedido de demissão do Rei­
tor, mantendo-o no cargo e de­
clarando-lhe que continuará prm;­
tigiado para levar avante o seu 
trabalho. 

No fim da audiência, o Presidente 
Costa e Silva informou ao Pro­
fessor Caio Benjamin Dias que 
havia incumbido uma alta pa­
tente do Exército de fazer minu­
ciosa sindicância em tômo dos 
fatos da semana passada. E o a.u­
torizou a transmitir ao Corpo Do­
cente da Universidade de Brasília 
a afirmação de que fatos cómJ 
aquêles não voltariam a repe­
tir-se." 

Já existe, agora, êsse manto pl:-o­
tetor que é anunciado apenas para 
acobertar, para resguardar a Unív~er­
sidade de Brasilia. Da tarde para. a 
noite as outras faculdades foram eli­
minadas da possibilidade de ter, na 
pessoa do Presidente da República, 
tão expressivo guardião. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres- Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 
não. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - De tudo 
isso, dêsses acontecimentos lamentá­
veis que foram profligados unânime­
mente aqui, no Senado, quero ressal­
tar, neste instante, a figura do Vice­
Líder Petrônio Portella. V. Ex.• sabe 
que, para honra nossa, não houve 
duas opiniões. Foi uma só, de con­
denação formal à investida polic:ia­
lesca, inepta,' inábil e inoportuna. 
Hoje tôda a Nação tem conhecimento 

\de que o Chefe do Govêrno negou o 
pedido de demissão do eminente Rei­
tor da Universidade de Brasília. Pe­
diu-lhe S. Ex.a, dando uma prova de 
apoio, que continuasse a comandar os 
destinos dessa universidade mártir, 
dessa universidade nova e que tanto 
tem sofrido. O nosso eminente Líder 
do Govêmo, o nobre Senador Daniel 
Krieger, ontem, antecipando-se ao 
noticiário dos jornais, declarou que 
havia sido designado para as sindi­
câncias iniciais o próprio Chefe do 
Serviço Nacional de Informações -
aqui é que estou aparteando V. Ex.a -, 
com. a devida discreção, apenas por­
que gostaria de dar um depoimento 
como representante do Estac;lo do Rio. 
O SNI é atacado, o SNI é a todo mo­
mento apontado como órgão desne­
cessário. Não quero entrar no mé­
rito, pois desejo sOmente ressaltar a 
figura do seu titular e não o Serviço 
Nacional de Informações. Conheci o 
General Emílio de Garrastazu Médici 
como comandante da Academia Mili­
tar das Agulhas Negras, no Govêrno 
João Goulart. Estou dando a V. Ex.a 
depoimento sincero e que me parece 
adequado. Permita-me V. Ex.a usar 
uma linguagem não parlamentar, e 
sei o nobre colega a compreende bem: 
a cadetada, quer dizer, o corpo de 
alunos da Academia Militar de Re­
sende, tinha pelo seu então coman­
dante verdadeira admiração. Intro­
duziu êle naquela Academia métodos 
modernos. Chamava os estudantes 
não só para participarem do seu al­
môço, do seu jantar, mas para os de­
bates. Introduziu o diálogo. O Centro 
Acadêmico da Escola pôde ter muitas 
de suas reivindicações atendidas. Que­
ro dizer ao nobre colega que ainda é 
cedo, pois há muita paixão e, no meu 
caso, teria muita coisa mais para con­
tar a bem da verdade, eminente Se­
nador Mário Martins. Não estou en­
trando também no mérito da revo­
lução de 31-3-64, mas, parece-me, não 
fôsse a posição de solidariedade dos 
cadetes ao General Garrastazu Mé­
dici, tenho a impressão que todo o 
quadro teria sido mudado. Procure 
V. Ex.a ver o General Garrastazu Mé­
dici como chefe, como comandante, 
como ídolo que era realmente para 
aquela mocidade. Desculpe-me, estou 
entrando a frio no debate. Parece-me, 
faço questão de assinalar, que o emi­
nente Chefe do Govêrno, ao escolher 

o General Garrastazu, quis dar uma , 
demonstração de que o assuntD, real­
mente, vai ser apurado em tôdas as 
dimensões, em todos os meandros, por 
ter sua escolha recaído em um ho­
mem que, durante muito tempo, teve 
convívio com a mocidade militar nes­
te País. É um aparte puramente sin­
cero. Entendo que êsse ato de desig­
nação é a manifestação do desejo 
muito puro, muito patriótico do Chefe 
do Govêrno, de que os escalões encar­
regados das informações, pelo seu 
Chefe, possam averiguar o que real­
mente aconteceu. V. Ex. a vai-me per­
doar êste aparte alongado, mas há 
um grupo interessado em incompa­
tibilizar ó Presidente da República 
com a mocidade estudantil e com a 
classe trabalhadora. E ainda hoje eu 
ocupei a tribuna para justamente di­
zer que o nome do Presidente anda. 
a trouxe-mouxe quando se quer fazer' 
qualquer perseguição. Citava o caso 
dos trabalhadores da Vila Lage, no 
Município de São Gonçalo, para dizer 
que talvez tenhamos razão de sobra 
para confiar em que aquêle que vai 
fazer a sindicância é realmente um 
oficial de grande gabarito, de grande 
cultura e de grande patriotismo. 

O SR. MARIO MARTINS - Agra­
deço o aparte com que V. Ex. a. me 
honrou e quero, na oportunidade, 
destacar que ainda neste episódio não 
está em julgamento o General Gar­
rastazu. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Per­
feito. 

O SR. MARIO MARTINS - ll:le será 
julgado pela opinião pública após o 
seu relatório. A Nação realmente é 
que irá confirmar os conceitos que 
v. Ex. a. emite sôbre essa figura mi­
litar. Quero crer, e mesmo conside­
ro, são justos porque, na verdade, peJo 
que conheço na vida dês.se oficial su­
perior, nada há que possa levar al­
guém a admitir pensamentos contrá­
rios, sôbre sua personalidade, aos 
emitidos por V. Ex. a No momento, 
contudo, não estamos julgando o Ge­
neral Garrastazu. t:le será julgado 
pela opinião pública, após o seu re­
latório. 

Desde logo, porêm, cabe-me o di­
reito de estranhar que, sendo êle o 
Diretor. do Serviço Nacional de Infor­
mações, não tenha levado ao Presi­
dente da República, já, um doss!ê só-
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. bre a matéria, porque a êle compete, 
em circunstâncias dessa ordem, in­
formar ao Presidente da República 

'
1
de· fatos como os ocorridos na Uni­
_vêrsidade de Brasília. 

Com tantas despesas, com tanta 
gente ali funcionando, oficial ou 
claridestinamente, se êsse organismo 
não tem possibilidade de, ao cabo de 

.. 5 dias, fazer um relatório preliminar 
sôbre a matéria e oferecê-lo ao Pre­
sidente da República, então é por­
que €Stá caducando, está capengan­
ç:O, disbaratando as verbas de que 
dispõe. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite V. 

Ex.a. um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS Con-

cedo o aparte a V. Ex.• 
' ' O 'Sr. Edmundo Levi - V. Ex.a an-

. tecipou justamente uma das conside-
• ·rações que eu pretendia desdobrar no 
~ ~eu aparte. Realmente, estranho 

que um organismo, que vive com mil 
·olhos, -espíon~ndo tudo o que se passa 
no ,País, não possa, ao cabo de uma 
_se~a.na, pràticamente, oferecer de 
J?ronto os elementos para que o Sr. 
~residente da República tenha algu­
ina idéia do que ocorreu. li: de se es-

.:.;traiú\ar ·e é dê se o considerar um 
organismo falido. E o que estranho 

· · niais, Sr. Senador, é que não vai ha­
ver inquérito; vai-se fazer processo 

: e sindicância para apurar as causas 
,. e, _ as . conseqüências da invasão do 
cainpus da Universidade· de Brasília. 
.Pr~, isso é estranho, apurar causas 
a cop.seqüênclas que todos nós sabe­
mOs .. O que deveria haver era um in-

: .Quérito ~érlo, seguro, para se verlf!· 
car o que foi feito e quais as finali­
dades de tal ato, com que propósito 
- quer dizer, abrir inQ.uérito em to­
dos seus aspectos e não apenas apu­
rar· causas e cohseqüências, em sin­
dicância. -0 Govêrno, além de ter 
uma semana para uma in~ciativa des­
sas; vat ainda fazer apenas uma sin­

. dicância, que já devia estar feita, 
através do próprio SNI. E é o próprio 
Chefe do SNI que a vai fazer! ... Era 
· e'S~a ·a obsêrvação que tinha a fazer. 

O Jlr. Josaphat Marinho - V. Ex.• 
m-e -permite um aparte? 

". O SR. MARIO MARTINS - Tem . - . - -
v, ~x,a o ,aparte. - . -, 

O Sr. Josaphat Marinho - Dese- i 
java, no particular, acrescentar que o 
C)!e!e do SNI, ao invés de ser desig­
nado para uma pesquisa ou uma sin­
dicância sôbre os fatos, deveria, pela 
própria natureza do Serviço que diri­
ge, ter dado conhecimento prévio ao 
Presidente da República da ameaça 
de invasão da Universidade de Brasí­
lia. Essa, mais do que claro, sua ta­
refa específica: advertir, em tempo, 
o Govêmo, para que não fôsse sur-
preendido'. · 

O SR. MARIO MARTINS - Tem 
V. Ex. a bastante razão, na contribui­
ção que oferece ao meu discurso. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a Se­
cretaria de Imprensa do Palácio ha­
via divulgado a Nota que tive opor­
tunidade de ler. Mais tarde, outra 
Nota foi dada pela própria Secretaria 
ou pela Assessoria Especial de Rela­
ções Públicas da Presidência da Re­
pública. Esta já não alcançou a im­
prensa do Rio de Janeiro e, ao que 
parece, teria sido divulgada, exclusi­
vamente, nesta Capital, pelo Correio 
Braziliense. 

Vamos fazer um pequeno confron­
to entre as duas: vemos na primeira 
que, ante as boas intenções do Presi­
dente da República de garantir a tõ­
das as Faculdades do Brasil de que 
elas não seriam invadidas pela Po­
lícia, daqui em dian.te, conve;ncidos 
dessa boa intenção, até a noite, essa 
promessa foi reduzida exclUsivamen­
te à Universidade de Brasília, que é 
aquela cujo corpo discente é integra­
do por vários filhos de parlamenta­
res do próprio Govêrno e figuras do 
próprio Govêr:qo no seu corpo do­
cente. 

Então, já na segunda Nota, aquela 
que não tinha mais possibilidade de 
ser divulgada pela imprensa fora de 
Brasilia, diz: 

(Lê): 

"O Excelentíssimo Sr. Presidente 
da República, no exercício das 
atribuições que seu mandato lhe 
confere" ... 

Aí já começamos a s'entir que há 
uma coisa estranha, porque até aqui 
não -vimos nenhumà Nota do Presi­
dente da República - não é hábito, 
.não::é.costume~...,.... vazada nesse -senti­
do. l!lle pode. dizer: "0--.E>resldente da 

República' baseadó em· tal ártigo" ·_ 
e então êle se manifesta. 

, Mas êle quer lembrar a qUem? A­
nós, ao povo, aos estudantes? 

"O Presidente da Repúbl!ca, no 
exerciCIO das a trlbuições legais 
que o seu mandato lhe confere ... " 

li: claro que aí êle está fazendo 
uma advertência a alguém que não 
leva em conta êsse Poder, que dêle 
duvida e quer passar sôbre êle. E en­
tão o Presidente da República se vê 
na necessidade de lembrar, a subor­
dinados seus, que assim age no exer­
cício das atribuições legais que o seu 
mandato lhe confere. 

Depois, dá a notícia de que ·deter­
minou que o General Gar,rastazu, 
chefe do SNI, investigasse e apurasse 
as causas, as cirC!unstâncias e conse­
qüências dos lamentáveis aconteci­
mentos . 

Na nota, S. Ex.a não nos dá neril o 
consôlo da natural solidariedade ·às 
vítimas. À única expressão de pesar 
o faz nos têrm.os "lamentáveis acon­
tecimentos". Não há uma p~lavra de 
solidariedade, de aprêço a quem foi 
vitimado pela policia do Govêrno. 
Não há uma frase a um rapaz que 
está condenado, talvez, a ficar cego, 
ou à família dêsse rapaz. Não há 
uma frase que levasse a tranqüilida­
de ou, pelo menos, o confôrto aos 
próprios pais que tiveram os seus fi­
lhos espancados e que integram o Go­
vêrno, inclusive no Congresso. 

Somos testemunhas, Sr. PresidEm­
te, não temos o direito de revelar 
aquêle quadro terrivel a que assisti­
mos, V. Ex.a e eu~ em que um dos ho­
mens mais eminentes dêste País, um 
homem público, homem de grande ex­
pressão e devoção à democracia e à 
causa brasileira, relatava, chorando, 
o ocorrido Com o seu filho, numa das 
dependências policiais nesta Capital. 
Tratava-se de pessoa do Govêrno, 
pessoa :fiel ao Govêrno, fiel ao Ma­
rechal Costa-e Silva, mas que, nesse 
momento, só tinha possibilidade de 
chorar o suplício infligido a seu filho 
estudante, por estar presente à ,Uni­
versidade, dentro de uma sala de au­
,la, estudando, naquele momento. 

E o que mais diz a segunda nota, 
policiada não sei por quem e; ao mes­
mo tempo, advertindo 'à ·qúeni :tam-
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bém não sei, o que mais diz a nota 
do Presidente? 

"Com a medida, visa o Sr: Pre­
sidente da República obter tôdas 
as informações indispensáve:is à 
tomada de decisões oportunas 
que possam solucionar os iRei­
dentes e ... ') 

Ai vem a "idéia fixa" - porque nós, 
neste Govêrno~ o único diálogo que 
temos é receber dêle sempre ameaças. 
E diz: 

... "e impedir possíveis explora­
ções pelos elementos desejosos de 
manter um clima de desordem e 
de insegurança, altamente preju­
dicial aos superiores interêsses do 
Brasil." 

I 
Pergunto, Sr. Presidente: SE~ isso 

tivesse ocorrido no Govêrno do Sr. 
João Goulart, quando apenas in.quie­
tava à Nação a insegurança com re­
lação à possibilidade de faltar •mprl­
mentos nos armazéns e de faltai' con­
dução para quem quisesse ir traba­
lhar ou estudar? 

Não havia a polícia invadindo as 
Universidades, esPancando a.lunos 
dentro das salas de aula e dos labo­
ratórios, não havia êste clima, Se­
nhor Presidente, que todos nós, da 
Oposição e do Govêrno, condenamos, 
para honra principalmente dos ho­
mens do Govêmo, com essa ·coragem 
cívica, cristã, democrática, , coragem 
moral em demonstrar que não estão 
solidários com a tos dessa ordem. 
Mas, a verdade é que ninguém mais 
sabe se estamos às vésperas c.le um 
desfile, de cortejo fúnebre de jovens 
sacrificados pela Polícia nesse crime 
em continuado, nessa escalada em 
crescente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Da leitura que fêz Vossa 
Excelência e da observação qu1~ cabe 
em tôrno desta nota, verifica-se que 
não é um comunicado das efetivas 
providências que o Govêrno anunciou, 
inclusive através de seus lideres nas 
duas Casas do Congresso Nacional. 
~ uma nota do DIP, fria, formal, cal­
culada e ameaçadora. Não pas,sa dis­
so. 'Note V. Ex.a. que, em nenhum pas­
so dêsse documento, o Govêrno fala 
na pulliçãp das autorlçlades arbitrá­
rias nem direta nem indiretamente. 
Alude apenas ·â. apuração de ·.causas,-

I ' 

circunstâncias e conseqüências. Tudo 
vago. E, adianta que quer obter as 
lnfoJV)·~ções indispensáveis à toma~ 

da de decisões oportun,as, quando se 
sabe que dectsões oportunas não po­
dem, sequer, ~~esultar da providência 
aqui anunciada, porque nem ao me­
nos o Govêrno determinou a abertu­
ra de inquérito regular, uma vez que 
o Chefe do SNI pode, apenas, proce­
der a uma\ segurança para uso inter­
no do Govêrno. 

O SR. MARIO MARTINS - Vossa 
Excelência poderia aduzir que o fato 
só veio à luz depois de uma condena­
ção formal ao atentado, inclusive pe­
la palavra autorizada dos represen­
tao tes do Govêrno, na Câmara e no 
Senado, pela veemência dos discursos 
que honram o Congres~ Nacional, 
pronunciados aqui P. n::>. outra .casa, 
por membros da ARENA e por seus 
líderes mais representat:vos. Foi pre­
ciso que houvesse o clamor não ape­
mis da Oposição, do povo, da socie­
dade brasileira, mas igualmente inter­
pretado, com justiça, com legitimida­
de e entusiasmo pelos próprios mem­
bros do Govêmo. Foi preciso fazer 
sentir, para honra dêste País, que a 
Nação não quer endossar essa vio­
lência, fechar os olhos, dar as costas 
a êsse crime. 

SOmente após essa série de manf .. 

!estações saiu, a primeira nota do Go­
vêrno, chôcha, e a segunda mais chô­
cha ainda. 

O Sr. Josaphat Marinho - Desejo 
ir ao encontro do seu pensamento pa­
ra, neste passo; fazer justiça_ a ilus­
tres representantes do. ARENA, de­
zenas dêles, entre Deputados e Sena-­
dores, ainda hoje fizeram publicar a 
seguinte nota: 

·os congressistas que êste subs­
crevem, integrantes da Aliança 
Renovadora Nacional, manifes- 1 

tam o seu pesar P. a sua repulsa 
pelos atos de violência de que fo­
ram vítimas funcionários, alunos 
e professôres da Universidade Fe­
deral de Brasília. Tais atos, a par 
de concorrerem para dificultar o 
trabalho que o Govêmo vem de­
senvolvendo em favor da melho­
ria do ensino no Pajs, desgasta a 
autoridadé, porque I, nivela à vio­
lência e à. brÚtalidade. 

Externam, também, a confiança 
de que o Govêrno da República, 
a que emprestam apoio conscien­
te e patriótico tomará tôdas as 
providências necessãrias à apu­
ração dos acontecimentos em 
suas últimas conseqüências; além 
de exercer ação enérgica, no sen­
tido de que os mesmos não se 
repitam. 

As primeiras assinaturas são dos 
Deputados Aureliano Chaves, Paulo 
Maciel, do Senador Mem de Sá e, de­
pois de dezenas de nomes, fecha-se 
com a assinatura do Deputado Mon­
senhor Arruda Câmara. Tem .. se a 
impressão de que, a esta hora, estão 
todos decepcionados pois que o Go­
vérno não correspondeu à expectati­
va por êle anunciada. 

O SR: MARIO MARTINS - Senhor 
Presidente, e Srs. Seuadores, é ll:lai.s 
um documento lido nesta tarde, nes­
ta Casa, que honra a agremiação da 
ARENA e dignifica os homens que, 
nesta ocasião, têm a responsabilidade 
de preservar a liberdade, estando fo .. 
ra ou dentro do CTovêrno. 

Estou convencido, e o País ficou 
convicto disso, de que no mundo po­
litico brasíleiro não houve, em qual­
quer momento, nenhum interêsse de 
quem quer que fôsse de tirar rendi­
mentos poli tlco-elei to r ais dos tristes ' 
acontecimentos. 

Houve uma comunhão perfeita de 
tôdas as correntes, não apenas para 
condenar o ocorrido, ma.s, t•ambém, 
para exigir que tais fatos não se re­
pi~am e que, enfim, se procure uma 
abertura democrática capaz de levar 
a tranqüilidade aos lares e corações 
brasileiros. 

Ainda ontem o Senador Edmundo 
Levi, ao recordar a data que marca­
va o terrível acontecimento que foi 
a declaração da segunda guerra mun­
dial, fazia determinado confronto en­
tre o que sucedeu naqUeles anos e o 
que estâ acontecendo no Brasil nos 
nossos dias. 

Eu gostaria de me valer da sua 
invocação para apelar para os mem­
bros do Govêrno, destacando o exem­
plo citado por E. Ex.a. Foi na verda­
de, aquêle regime de concessões com 
a tirania que acabou fazendo eclodir 
o grande crime hitlerlsta sôbre a Hu-
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manidade; aquêle raciocínio de cada 
um qu~ procurava ignorar os fatos até 
que o· fogo lhe chegasse aos pés, que 
fêz com que, paulatinamente, as fôr­
ças da maldade crescessem e . acabas­
sem por impor a sua ferocidade aos 
povos que ficaram sujeitos às inter­
venções militares dos nazistas. 

Estamos num momento em c{ue não 
basta êste ou aquêle se ·congratular 
conl o Govêrno pela nota ou intenção 
confessada do Sr. Presidente da Re­
pública no que se refere a dar soli­
dariedade, como tinha obrigação, ao 
Reitor da Universidade_ Temos que 
evitar que se repitam fatos de igual 
monta ou ainda que sejam de menor 
expressão, mas com as mesmas carac­
terísticas porque êste sistema de con­
cessão, de indiferent;smo, de deiXar 
ameaçar algo que impeça o pronun­
ciamento ou a necessidade de 'dar o 
seu depoimento é que pode levar - e· 
já a História o demonstrou ~ as na­
ções aos despenhadeiros dos quais d!-
1icilmente poderão sair com honra e 
dignidade. 

' Quero, pata finalizar, ler o mani-
festo dos Sindicatos dos Trabalhado­
re:s e Empregados de Brasília: 

(Lendo) 

Os Sindicatos de Trabalhadores 
e de Empregados de Brasília, 
abaixo assinados, na condigão de 
órgãos representativos da imen­
sa maioria de assalariados da Ca-

. · pital da República, sentem-se no 
dever de manifestar pUblicamen­
te sua repulsa formal e c a tegóri­
ca à invasão da Universidade de 
Brasília, promovida em meio a 
violências policiais contra profes­
sõres, funcionários ·e estudantes 
indefesos. 

O relato dos acontecimentos apre­
sentaq.o por pro:fessôres e estu­
dantes, através de nota pública, 
esclarece os fatos com meridiana 
clareza e não deixa margem a 
dúvidas. O caráter arbitrário, ile­
gal e até mesmo crtminoso da in-

' tervenção policial está plenamen­
te configurado. 

Professôres, funcionários e 1estu- · 
dantes indiscriminadamente es­
pancados, submetidos a vexames 
e humilhações. Alguns dêles in­
clusive baleados, Laboratórios, ·u­
vros, Instrumentos científicos -

quebrados, rasgados oU inutiliza­
dos, nada escapando- à fúria poli­
cial. 

O pretexto invocado - como de 
costume - erá a necessidade de 
prender elementos subversivos ... 
Na realidade, porém, o que se as­
sistiu foi mais um grave atenta­
do às liberdades em nosso País, 
aos direitos do cidadão, à digni­
dade da pessoa humana, à sua in­
tegridade moral e tísica e um cri­
me ~onsumado contra a própria 
cultura. 

Infelizmente, exemplo tão lamen­
tável só nos fará diminuir· no 
conceito unânime dos povos ci­
vilizados. 

Nem digam os responsáveis pelo 
sinistro exemplo, à guisa de jus­
tificação ou ironia, que práticas 
idênticas ou semelhantes estariam 
sendo utilizadas em outras partes 
do mundo, desde a violência poli­
cial interna prOpriamente dita, 
como no Uruguai, até a interven­
ção militar estrangeira, como na 
Tcheco-Eslováquia ou no' sofrido 
Vietnã. 

O emprêgo da violência para su­
primir as liberdades fundamen­
tais, para frustar as aspirações 
do homem à emancipação e. ao 
progr'esso ou invalidar a autode­
terminação e soberania das na­
ções, deve merec~r - e realmen­
te merece - a mesma repulsa de 
todos os povos, onde quer que 
ocorra, sob quaisquer formas ou 
pretextos, 

Os Sindicatos infra~assinados, co:.. 
erentes com esta linha de orien­
tação, reafirmam com tôda a ve­
emência o seu protesto, recla­
mando ao mesmo tempo - em 
consonância com os mais amplos 
setores da opinião pública - a 
imediata punição dos responsá­
veis pelas violências praticados na 
Universidade de Brasilia e a defi­
nitiva abolição de tais métodos, 
como incompativeis com a nossa 
condiçáo de povo civilizado, 
Brasil!a - DF, 31 de agôsto de 
1968, 

José de Holanda Rêgo - PreSi­
dente do Sindicato dos Trabalha­
dores nas Indústri~s da Constru­
ção e do Mobil!ãr!o de Brasilia. 

,_ 

Francisco Holanda Bonfiin.- Pre­
sidente do Sindicato dos Empre­
gados no Comér.cio de Brasília. 

Tadeu Gonzaga - Presidente do 
S!nd!ca to dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecâni­
cas e do Material Elétrico de Bra­
sília: 

Serafim Marques da Mota - Pre­
sidente do Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias da Pa­
nificação e Confeitaria. de Bra­
sil!a, 
Ernâni Avila de :Paula - Presi­
dente do Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancá­
rios de Brasília. 

Silvio Fernandes - Presidente dO 
Sindicato dos Trabalhado~es nas 
Indústrias Gráficas de Brasília, 

Sr. Presidente, todos sabemos o que 
há de ,coragem, o que se impõe de des­
prendimento para que simples traba­
lhadores, investidos de mandatos em 
seus sindicatos, venham a público tra­
zer o seu testemunho e a sua palavra 
de condenação ao ocorrido na Univer­
sidade de Brasília. 

Isso tudo demonstra que a conde­
nação, hoje, é formulada por tôdas as­
classes, brasileiras, pelo mundo polí­
tico, pelas mães de família, pelos pro­
fessôres, ·intelectuais e estudantes e 
pelos trabalhadores. 

É preciso que o Govêrno atente pa­
ra isso, não querendo considerar que 1 

dará a demonstração de fraqueza se 
punisse os responsáveis por aquilo 
com o que êle diz rião estaria de acôr­
do. 

A fôrça de um Govêmo está em 
punir os seus auxiliares quando se 
desmaildam e atentam contra a filo­
sofia do próprio Govêrno. 

Estou convencido de que, se for­
mos colocar uma pedra sôbre o as­
sunto, se encararmos como satisfató­
rio exclusivamente uma comissão de 
sindicância, ainda que presidida por 
um oficial superior erilinente como o 
designado, estaremos dando fôrças a 
que novos atentados, inclusive à reve­
lia do Presidente da República, se tor­
nem presentes. 

Para impedir isto, na esperança de 
evit~r isto, é que, ao lado dos demais 
companhetros e colegas do Congresso, 
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trago minha palavra para dizer que, 
neste momento, o Presidente" da :Re­
pública não agiu como ~era de dE!Se­
jar, e dá a impressão de estar manie­
tado por alguma fôrça, pelo que t.eve 
necessidade de invocar o exercício le­
gal do seu mandato na última nota 
da última Hora, de ontem. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. SHna­
dor Daniel Krieger, como Líder do 
Govêrno. 

O SR. DANIEL KRIEGER - (Como 
Líder do Govêrno. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ausente de Brasília, por moti­
vo superior à 'minha vontade, quando 
ocorreram os acontecimentos que to­
dos deploramos, sinto-me, inicialmen­
te, no dever de dizer que o Vice-líder 
do Partido interpretou fielmente o 
pensamento da nossa agremiação, in­
terpretou fielmente o pensamento do 
Presidente do Partido, interpretou 
fielmente o pensamento do Gov~~mo. 

Feita esta declaração inicial, que 
reputava necessária, quero entrar na 
análise do discurso do eminente: Se­
nador Mário Martins. Não tive o pra- ~ 

zer de ouvi-lo integralmente. Quando 
comecei a ouvi-lo, S. Ex.a dizia ter 
saudades do passado. Não sei ,como 
um homem da sua formação, do seu 
temperamento, das suas excepcionais 
qualidades, pode ter saudade de um 
passado qUe tudo anarquizou no Bra­
sil; de um passado que subver1;eu a 
moral,, que quelfrou hierarquia, que 
incentivou a desordem; saudade de 
um Govêrno cujo chefe compareceu a 
um comício e apregoou a necessidade 
da subversão da ordetn, pregação mais 
perigosa, porque vem de cima; de um 
Govêrno que se acumpliciou com a re­
volta da Armada, que se submeteu aos 
subalternos da Armada, destituindo 
um Ministro de Estado para nomear 
um homem que não coreSpond.ia às 
expectativas da Nação; de Um Govêr­
no cujo Chefe compareceu, também, 
a uma reunião de subalternos do 
Exército e com êles se acumpliciou na 
violação da hierarquia e na pregação 
da desordem, de um Govêrno em que 
o Secretário da Presidência recebeu a 
diferença do aumento de combustível 
e a distribuiu para fins político~;. 

Por isto, Sr. Presidente, eu declaro 
e hei 9e decla;_ar, sempre, que não 
posso ter saudades do passado. 

o Sr. Mário· Íllarüns - Permite v. 
Ex.a. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Se V. Ex.a. formular esta per­
gunta, dirigi-la aos lares brasileiros, 
i~dagando das mães se elas têm sau­
dades daqueles tempos em que seus 
filhos iam para a escola sem nenhu­
ma' ameaça, com a garantia de ir e 
vir, dé estudar livremente, de regres­
sar a Seus lares, de não serem espan­
cados, essas mães e êsses pais respon­
derão que têm saudades daqueles 
tempos em que havia segurança que 
hoje não mais existe. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Com­
pr~endo V. Ex.• e, de um certo ponto, 
justifico-o, porque V. Ex.a tem in­
quietações que eu respeito. 

O Sr. Mário Martins -V. Ex. a. está, 
no caso, querendo fazer uma insinua­
ção de sentido individual. Devo dizer 
a V. Ex.a que, realmente, tenho in­
quietações com relação a todos aquê-_. 
Jes que lutam por um mundo melhor, 
por uma pátria melhor, porque êles 
estão arriscados a sofrer conseqüên­
cias dos seus atos. Noto que quando 
V. Ex.a faz essa especificação, V. Ex.a 
quer 'me trazer para uma análise 
dentro do meu próprio lar. 

O SR. DANIEL KRIEGER -V. Ex.• 
está completamente enganado. V. Ex. a 
está se precipitando, V. Ex.a tem in­
quietações que eu respeito. 

O Sr. Mário Martins - São inquie­
tações de um homem público, de um 
cristão, de um brasileiro. 

O SR. DANIEL KRIEGER - V. Ex.• 
espere. O açodamento não é bom con­
selheiro. 

O Sr. Mário Martins - Pior conse­
lheiro é a omissão. Pior que tudo é a 
indiferença que, no caso, raia sempre 
à traição. 

O SR. DANIEL KRIEG,ER- V. Ex.• 
esper~t a conclusão. O mundo inteiro 
está conturbado, há uma agitação em 
tôdas as nações do mundo; em tôda 
parte a juventude se alevanta à pro­
cura de um ideal, de uma solução. v. 
Ex.a. é muito feliz, v . .5x.a tem um fi­
lho, mas V. Ex.a não tem a paternida­
de de todos. Não me referi ao filho de 
V. Ex.a Falei da inquietação, de todos 
os pais, que eu respeito. Eu também 
tenho. Não particularizo nunca o de· 

bate, não desço nunca a determina­
das minúcias nem a asSuntos pessoais. 

O Sr. ;Mário Martins - No meu ca­
so não haveria, como não há, nada 
desairÓSo em. fazer a anáJise da ati­
tude de meu filho. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Mas 
não desço nunca a certos detalhes 
porque, quando debato os interêsses 
públicos, sempre procuro ficar, mer­
cê' de Deus, em uma altura que pai­
re acima dos sentimentos pessoais, 
pois só assim melhor posso vislum­
brar sentimento da pátria. 

Quero dizer que o Govêrno - e o 
faço com a autoridade de Líder do 
Govêmo, de homem que não compac­
tua com a violência, de homem que 
tem um passado a zelar e que não o 
compromete, porque é o único patri­
rntfmio de tôda uma longa vida que 
pode deixar a seu filho - quero, Sr. 
Presidente, dizer que o Presidente da 
República tem profundas responsabi­
lidades, é um homem que não se po­
de deixar mobilizar por paixões, tem 
que agir com senso de equ!!ibrio, tem 
de procurar a verdade, apurar os fa­
tos para, depois dos fatos apurado~, 

dar a sua decisão. Inicialrilente man­
teve o Reitor da Universidade, que 
foi acusado em notas, no entanto foi 
mantido, prestigiado, e o Presidente 
me autorizou que declarasse que êle 
voltava para a Universidade com ple­
na autoridade, prestigiado pelo Go­
vêmo. 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER - Pois 
não! 

O Sr. Josaphat Marinho - Observe 
V. Ex.a, nobre Senador, que a acusa­
ção ao Reitor da Universidade de Bra­
sília foi feita em nota oficial do De­
partamento de Policia Federal. Se o 
Presidente da República mantém o 
Reitor, é porque aceitou a correção 
do seu procedimento. Se assim reco­
nhece, simultâneamente cabia~Ihe, 

pelo menos, afastar do cargo as au­
toridades de confiança que, acusando 
o Reitor, acusavam o próprio Govérno 
da ll.epública. · 

O SR. DANIEL KRIEGER - Não, 
acho que a conclusão de V. Ex.a não 
é fatal. Mantendo o Presidente da 
República o Reitor da Universidade, 
isso ·significou que êle merecia sua 
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confiança, e, se não tomava qualquer 
medida contra os outros, era· porque 
não havia a presunção de que tives­
sem errado. Até prová forzhal, era 
pre~unção juris tantum. 

Creio que a atitude do Presidente 
só merece ser elokiada, pois está-&e 
conduzindo com a imparcialidade que 
deve presidir os _atos de Chefe da 
Nação. Não encontrando nada, por 
enquanto, na atitude do Reitor, o 
manteve. Aguardem que ·Sua Exce­
lência apure, para saber-se onde real­
mente esta a verdade, para que se to­
me uma ação decisiva e definitiva, 

O Sr. Mário Martins - V. Ex.a me 
permite? (Assentimento do orador.) 
A imp:ressão de que se tem, com- as 
palavras de V. Ex.a, é de que o Reitor 
estaria no banco dos réus. O Reitor 
não foi ·acusado, portanto, não deve­
ria sofr~r nenhuma penalidade por 
parte do Presidente da RepúbJlca. A 
sUa manutenção não constitui ne­
nhum prêmio. O Reitor, segundo se 
anunciou, pretendia demitir-se. O 
Presidente da República fêz um apêlo 
para que continuasse. Não há mérito 
algum. Mas, da forma por que está 
sendo apresentado, parece o seguinte: 
o Presidente é um homem tão bom 
que nem puniu o Rp!tor! 

O SR. DANIEL KRIEGER - Sou 
um homem muito claro; quando falo 
não deixo dúvidas. O que diss~ é que 
o Reitor foi mantido porque o Presi­
dente não encontrou nada contra êle, 
no momento. 

O Sr. Mário Martins - Não estava 
em jôgo a posição do Reitor . .tle não 
ostà sendo julgado.' 

O SR. DANIEL KRIEGER - Mas o 
Reitor foi transformado em parte 
principal da contenda. O próprio Se­
nador Josaphat Marinho, em apar­
te, declarou" que êle foi acusado 
pelas autoridades policiais. Se êle foi 
acusado pelas ~utoridades policiais e 
foi mantido é porque o Govêrno quis 
demonstrar que não encontrava ne­
nhuma veracidade, por enquanto, na-
quelas afirmações. ' 

O Sr. losaphat Marinho - Mas as 
autoridades que invadiram a Univer­
sidade ou os que determinaram a in­
vasão .continuam em pleno exercício 
de suas funções. 

O SR. DANIEL KRIEGER- Sr. Pre· 
sidente, o Senador Mário Martins fêz, 
e não há como negar, uma contradi­
ção evidente: invocou pronunciamen­
tos dos militares que reputou necessá­
rios em determinado momento. Pos­
teriormente, falou no pronunciamen­
to milita.r e o condenou. Não sou fa- ' 
vorável, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, na normalidade funcional, a 
nenhum pronunciamento de militar, 
nem num sentido, nem noutro. . 

19les pertencem a um poder, o Poder 
Executivo, cujo Chefe é o Chefe Su· 
premo das Fôrças Armadas, o Presi­
dente da República, e só êle pope fa­
lar em nome das Classes Armadas. 

É a verdade, e se deve fazer justiça: 
às Fôrças Armadas do Brasil semifre 
procuraram servir à Nação nas hora~ 
decisivas. 

Quando elas sentem que perielitam 
aquêles princípios que elas são obri­
gadas a assegurar, pela própria Cons­
tituição que rege os nossos destinos, 
então, elas 'interferem, mas não po­

dem viver interferindo nos destinos 
da Nação, enquanto não fôr caso de 
verdadeira salvação pública. 

O Presidente da República nã6 está 
1Coagido por ninguém; o Presidente da 
República ê um homem que tem cora­
gem suficient' para reagir, se alguét;n \ 
tentar coagi-ia, e é um homem pré­
fundamente fiel às instituições de­
mocráticas do País. Tem dado as 
mais ·sobejas demonstrações ~esse 
sentido e nesse propósito ainda se 
mantém e estou certo que se manterá. 
Angustiado e agoniado com os fatos 
que aconteceram, êle está como nós 
todos estamos; mas êle tem maiores 
d~veres: êle é o Chefe da Nação, êle 
deve procurar encaminhar êste Pais, 
dentro do regime democrático, a seus 
destinos, ... 

O Sr. Josa~hat Marinho - V. Ex.a 
me permite nôvo aparte? 

O SR. DANIEL KRlEGER- ... pro· 
curando- não praticar violências. AS 
violências independem do Govêrno; 
elas acobtecem, são fatais. Há ho­
mens nesta Ca~a que foram vítimas 
de violência; eu, inclusive, sou um 
dêles. Mas nunca atribuí aO Chefe 
da Nação a responsabilidade dessas 
violências. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a 
me permite nova intervenção? · 

O SR. DANIEL KRIEGER - Elas 
decorrem de fatos que quase sempre 
independem da vontade do Chefe da 
Nação. 

Tem V. Ex.a o aparte. 

O Sr. Josapbat Marinho - Note 
V. Ex.a, ilustre Líc;\er, que como V. Ex. a, 
em outras épocas, também a Oposição, 
neste instante, não acusou pessoal-· 
mente o Presidente da República, 
nem de haver determinado o ato de 
;Vandalismo contra a Universidade, 
nem de apoiá-lo. Convenha; porém, 
em que, como ainda há pouco se dis­
se nesta· Casa, não houve ... duas vozes 
divergentes no Congresso. A maioria 
e a Minoria unificaram-se no mesmo· 
procedimento condenatório, tão evi­
dente foi a brutalidade do ato de in­
vasão da Universidade e as violênciaS 
praticadas contra estudantes, profes­
sôres, universitários e parlamentares. 
Ora, reconhecida essa circunstância, 
por ·unanimidade do meio político e 
da imprensa do País, é evidente que 
o Presidente da República, sobretudo 
porque ressalvava sua situação e sua 
autoridade, cresceria na opinião do 
País se, no instante em que manteve 
o Reitor, afastasse dos cargos de con­
fiança as autoridades que, de modo 
arbitrário, praticaram os atos conde­
nados. É essa omissão que hós não 
entendemos e que - acredfto - a. 
Nação não entende. 

O SR. DANIEL KRIEGER - Creio 
que o Presidente deve crescer no con­
ceito da Nação, quando suporta a crí­
tica, serenamente, quando suporta a 
impopularidade1 para poder apurar e 
fazer justiça. É preferivel sofrer a 
descartar, é preferível sofrer a encon­
trar um responsável para nêle des­
carregar culpa· e assim satisfazer a 

, quem critica. 

Creio na lealdade do Presidente da 
República às instituições, creio .no -.! 
desejo sincero do Govêrno de res­
guardar a Constituição e as leis. Por 
isso estou na tribuna, defendendo-o, 
com convicção, com lealdade e, sobre­
tudo, com a minha consciência que, 
mercê de Deus, nunca traiu as mi­
nhas inspirações libeFais. 

Sr. Presidente, a Nação tôda repu­
dia, e, o Govêrno também repudia, a 
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violência, mas que não se faça disso 
porta para subversão, porque há, dell·· 
tro da Constituição, o princípio d" 
igualdade de todos perante a Lei. 

O estudante, embora mereça o res·· 
peito, porque é a esperança da Nação, 
quando Viola leis, também deve ser 
punido, porque, onde não houvess~~ 
igualdade, onde todos não fôssem., 
iguais perante a Lei, não existiria um 
sistema legal, existiria um regime de 
arbítrio de privilegiados. 

A Nação pode confiar no· homem 
que a dirige, que tem o alto pensa­
mento de servi-la e tem coragem de 
executar aquilo que se propôs. Se não 
fôsse, Sr. Presidente, por correção mo .. 
ral, que ninguém lhe pode contestar, 
seria, ao menos, por inteligência, por­
que nenhum govêmo inteligente, nu­
ma hora em que a subversão, vinda do 
estrangeiro, se desmoralizava com a 
invasão da Tcheco~Eslováquia iri.a 
criar um clima contra o govêrno, 
quando desmoralizados estavam os 
agitadores, que outras coisas não que­
rem senão a implantação do caos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, t!U 

quero, ao final, congratular-me com a 
bancada do meu partido, que tem a 
independência de pensar e a grande­
za de agir. Não queremos, jamais ha­
vemos de querer, um partido sub:rp.isso 
incondicionalmente a ninguém, e nem 
o Presidente, que se declara correli­
gionário n.0 1, da ARENA, pretende 
que seu partido seja constituído de 
homens que não tenham dignidade de 
agir e de pensar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Nação pode confiar no homem que 
dirige os seus destinos, porque êle não 
tenl. outro propósito e outra meta se 

\ não mantê-la dentro da legalidade e 
promover a sua grandeza. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Adolpho Franco, por cessão do 
Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. ADOLPHO FRANCO (Lê o se­
guinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o movimento da moci­
dade em todo o mundo está a exigir 
dos homens responsáveis uma profun­
da med,itação. Não podemos negar ou 
esconder que estamos em frente a 
uma fase ,de renovação das estrutur~s 

sociais e econômicas e o ri osso dever, 
quando vemos os estudantes de tôda a 
América e á mocidade dos países co­
munistas saírem às ruas pedindo so­
lução para os seus problemas, é pres­
crutar e examinar aS explosões estu­
dantis, sempre emocionais, é sentir o 
que há de agitação e exploração po­
lítica, e o que há de justo nessas rei­
vindicações, infelizmente às vêzes de­
monstradas por meios violentos e des­
respeitosos. 

Os moços explodem nas suas uni­
versidades americanas, em Berlim, 
Milão, Paris, Madrid, Bruxelas, Var­
,sóvia, Praga, Belgrado e em quase 
tôdas as cidades da América Latina, 
e, agora, especialmente no nosso País. 
Não é exagêro afirmar que existe uma 
universalldade geográfica na contes­
tação e na reação estudantil. 

E é esta universalidade que o Go­
vêrno deve atender, é essa contesta­
ção universal que deve ser o tema 
principal das nossas preocupações. Se 
há universalidade na contestação, não 

· há como duvidar que ela encobre uma 
outra, muito mais grave e séria-, qual 
sej'a a universalidade s6'cial da' con­
testação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Per­
mite V. Ex. a um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Pois · 
não. 

O Sr. Josapbat Marinho - Quero 
assinalar o Prazer com que ouço V. 
Ex. a usar, nesta primeira parte do seu 
discurso, a linguagem mais adequada 
no exame do problema. V. Ex.a re­
conhece a universalidade da contes­
tação e, assim, utiliza a linguagem 
mais apropriada. Porque nós não en­
contraremos solução para o problema 
pretendendo negar a verdade. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a 

(Retomando a leitura) 

Estamos sentindo que os moços não 
são contra o Govêrno, não são contra 
a Oposição, êles estão lutando por 
algo mais decisivo, como afirma o lí­
der estudantil alemão Rudi Oubschke: 

"Hoje, não é uma teoria abstra­
ta da história que nos une; é ao 
contrário o desgôsto existencial 
de uma sociedade que se perde 
em palavrório sôbre a liberdade, 

enquanto reprime por meios tan­
to violentos como sutis, as aspi­
rações e as necessidades imedia­
tas dos indivíduos e a emancipa­
ção sócio-econômica dos povos 
em luta". (La Quizainne Literai~ 
re, julho de 1968). "A burocracia 
governamental em seu conjunto 
não compreende nada do que se 
passa. . . ·Nos conflitos que en­
gendra o sistema, vê a obra de 
a&itadorCs profissionais, a menos 
que veja um conflito de gerações". 
(La Quizainne Literaire, julho 
de 1968). 

Devemos admitir que as causas de 
explosão no mundo são as mais va­
riadas. Recusam os moços a uma 
morte inglória no Vietnã, reagem à 
violen~a e vergonhosa ocupação de 
Praga ou clamam, como os franceses 
contra "Salários leves e tanques pe­
sados". 

Nos paises onde tudo se planeja e 
no Brasil vamos agora encaminhan­
do e elaborando mais um plano de 
desénvolvimento, há dinheiro para 
foguetes, para bombas, para obras 
suntuosas e faltam vagas nas escolas, 
ou, o que é mais grave, ainda, faltam 
vagas para os formados na Socieda­
de. Quantos jovens se formam anual­
mente, e aguardam oportunidade 
para o exercício de suas aptidões? 

Aqui surge a nossa maior tarefa e 
responsabilidade. Não podemos evi­
tar e temos obrigação de oferecer 
cultura aos moços, mas devemos pla­
nejar e executar de imediato os pla­
nos para que êstes moços de hoje pos~ 
sam tomar os seus lugares na socie­
dade. Devemos acelerar o nosso de­
senvolvimento, aumentar o nosso 
campo de empregos e oportunidades e 
ampliar, rasgar, violentar os nossos 
quadros universitários, secundários e 
primários. Possuimos hoje 327 vêzes 
menos estudantes universitários que 
a pequenina Bélgica. Apenas 2% dos 
moços brasileiros entre 18 e 24 anos 
estão matriculados no ensino superior, 
e o que verificamos e as estatísticas 
confirmam, é "que enquanto os países 
progridem e se desenvolvem, os gas­
tos com a educação se elevam, cres­
cem e aumentam três vêzes mais de­
pressa que a despesa nacional total, 
e a proporção do incremento à pro- ~. 
dução econômica devido à educação 
é provàvelmente maior do que a de-
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vida ao investimento de capital". É 
o que afirma Thomaz Schultz: in ~'The 
American Economie, n.O 51, I março 
de 1961". 

Esta citação do eminente econo­
mista americano ilustra a conhecida 
relação de que· os gastos com o en­
Sino, a educação e a saúde devem 
ser sempre superiores aos despendi­
dos com o desenvolvimento material. 
No entretanto, se examinarmos ,o or­
çamento federal vamos constatar que 
despendemos com a Educação menos1 
do que a Argentina, Chile e México, 
possuindo hoje, o Brasil, em têrmos 
proporcionais e mesmo em números 
absolutos, maiores índices de analfa­
betismo e necessidade educacionais. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Com 
todo prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Apenas 
para __ informação: o Brasil despende 
com educação 3,5% do seu produto 
bruto. É quanto despendem a França· 
e a Alemanha Ocidental. Tenho a im­
pressão de que o que precisamos, so­
bretudo no Brasil, é de gastar bem 
o que gastamos com educação. O Es­
tado de V. Ex.a, por exemplo, a Uni­
versidade do Paraná, tem 250 metros 
por aluno. Uma área ociosa excep­
cional. Se reformularmos a distri­
buição de verbas, acredito que pode­
remos fazer um programa educacio­
nal que não satisfaça de todo, mas 

' melhore excepcionalmente a situação 
do ensino superior do &rasil. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - As 
palavras de V. Ex.a são mutto,....valio­
sas para o meu discurso. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ADOLPHO FRANCO \Com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Tenho 
a impressão de que o aparte do nobre 
Senador Arnon de Mello não pode 
significar contestação ... 

O Sr. Arnon de Mello - Apenas 
informação. 

O Sr. Josaphat Marinho - . . . ao 
discurso de V. Ex.a E, como infor­
mação, cumpre dar-lhe a devida di­
mensão. Se há uma área ociosa na 
Universidade do Paraná, como áreas 

ociosas há em outras universidades 
do País, a culpa não é das institui­
ções. A culpa é da orientação dos 
governos que não vêm assegurando os 
recursos necessários à expansão da 
vida universitária. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Agra­
deço o aparte de V. Ex.• 

(Lendo) 

Falamos muito em democracia nes­
ta Casa, pregamos a liberdade de ex­
pressão e a liberdade de viver, pro­
clamamos o direito à verdade: escre­
vemos na Constituição o acesso de 
todos à cultura e à justiça. 

E é isto o que os jovens pedem e 
estão reclamando nas ruas e nas 
praças públicas. Porque não lhes 
conceder? :eles não representam me­
tade da nossa população e não dis­
pendemos com êles apenas 8% do 
nosso orçamento nacional? 

O Sr. Vasooncelos Tôrres -Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Eu .... poderia usar a expres­
são do nobre Senador Arnon de Mello 
- para informação. Esses oito por 
cento não sã~ reais, porque engloba­
mos nêles a parte burocrática com a 
rigorosamente educacional. Se V. Ex.a 
atentar para o investimento em edu­
cação, verá que o percentual ·é bem 
mais baixo. Aí nesse total estatístico 
se situam pagamento de :funcionários, 
manutençã,o etc. Para a educação 
prOpriamente dita, e é isto que têm 
empolgado a juventude no sentido da 
reclamação de verbas, vamos ver que, 
desgraçadamente pouco sobra. Nessas 
condições, a nossa Pátria se situa 
abaixo da crítica no que diz respeito 
à educação. Há aquêles que gostam 
de comparar o Brasil aos Estados 
Unidos. V. Ex.a sabe que os têrmos 
são desproporcionais, são despropor­
cionalíssirnos. Então, quero também, 
coadjuvando a tese de V. Ex.a, dizer 
que êsse percentual ínfimo não con­
diz com a nossa população . - e me 
permito discordar de uma afirmação 
de V. Ex.a. que diz que a metade dela 
é de jovens; hoje, acho que já atin­
gimos mais da metade. As estatísti­
cas demográficas, os laboratórios es­
tatísticos do mGE provam que vamos 
caminhando para 60% da população 
brasileira constituída de jovens. E 
está estimado que, em 1980, 70% da 
nossa população será Constituída de 

elementos de idade de 25 anos para 
baixo. Esta é a realidade que encerra 
um desafio. Congratulo-me não só 
com V .. Ex.a mas com todos os Sena­
dores, com todos os Deputados, com 
todos os educadores, com aquêles que 
se. têm voltado para o problema, e 
estou falando a um homem de em­
prêsa. V. E~.a. por certo, con~ece um 
livro que é best-seller no Brasil, de 
autoria de John Kenneth, "O Nôvo 
Estado Industrial", e um outro, tam­
bém best-seller, "O Desafio America­
no", de Jean-Jacques Schreiber. Essas 
obras mostram, e está provado, que 
só pode haver desenvolvimento eco ... 
nômico quando se investe na educa­
ção. E aqui cabe ressaltar: o discurso 
de V. Ex.a não é político, é apenas 
um comentário frio, sincero e correto 
sôbre os problemas educacionais. Se 
não atentarmos bem para isso, não 
resolveremos êsse problema. A prova 
está que ·nas nossas universidades há. 
essa grita, há êsse movimento para 
que as estruturas arcaicas sejam re­
formadas com urgência, para que os 
mestres - aliás há uma palavra mui­
to interessante, usada na moderna 
tecnologia educacional, que é recicla­
gem - para que os mestres façam a 
reciclagem, porque êles estão empe ... 
demldos, não têm estímulos. V. Ex.a 
me perdoe a interrupção, mas seu 
discurso é muito sedutor e me aba­
lancei a aparteá-lo. V. Ex.a sabe que 
um catedrático de universidade ga­
nha menos do que um contínuo do 
Senado? Com êsse desestímulo tem 
Que haver êsses problemas alinhados 
Por V. Ex.a. 

O SR. ADOLPHO FRANCO - Agra­
deço a cooperação de V. Ex.a e con­
tinuo: 

(Lê) 

O que a mocidade está nos exigm­
do são as nossas promessas, são a 
efetivação dos nossos rótulos de ins­
tituições democrátic~s. é o ajusta­
mento à nossa vida real e efetiva dos 
Princípios consagrados na Constitui­
Ção, que votamos e juramos. 

O aparelhamento da polícia não é 
a solução para o problema escolar e 
Universitário do Brasil. A solução de­
verá vir do próprio Govêrno, apres­
sando a nossa reforma do ensino, am­
Pla e democrática, acelerando o nos­
sa\. desenvolvimento, promovendo o 
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aumento da produção, para que não 
faltem aos homens do amanhã as 
oportunidades esperadas e almejadas. 

Não consi~eremos os estudantes 
nossos inimigos. Vamos dar-lhes au­
diência e sentir o nosso futuro. Va­
mos demonstrar-lhes que estamos 
trabalhando para o desenvolvimento 
brasileiro, que estamos nos esforçan­
do para propiciar-lhes a vida melhor 
do amanhã, vamos dizer-lhes das 
nossas dificuldádes, mas vamos de-· 
monstrar-lhes que tudo estamos fa-· 
zendo para o nosso progresso, pelo. 
progresso tecnológico e cientifico que 
poderá vencer as dificuldades e as 
nuvens negras dos dias que virão. 

1t o diálogo que devemos procurar. 
Não a violência. 

Lembremos de alguns dos seus "slo·· 
gans" na luta de Paris. Queremos "t~ 

imaginação no Poder". Sim, a ima .. 
ginação. Imaginação que crie o pro-­
gresso, que delineie horizontes além 
dos espectros da guerra, das revolU·· 
ções e das crises econômicas estagna-. 
tórlas. 

O Sr. Petrônio Portella - V. Ex.:'' 
me permite? (Assentimento do ora·­
dor.) - Tenho certeza de que, nesta 
frase, há uma sintese admirável d·~ 

todos os problemas da juventude: 
imaginação no poder. É o que nos es­
tá faltando. ll: o que nos traz a per­
plexidade em todo o mundo e é ist:J 
que a sensibilidade da juventude nos 
trouxe como mensagem. Quero, nes ... 
te ensejo em que V. Ex.•, magistral· 
mente, dá sua contribuição ao Sena­
do, dizer-lhe que ê dêsses trabalhos, 
dessas pesquisas, em suma, dêsses 
pronunciamentos que o Brasil preci­
sa, que o mundo está a reclamar, pa­
ra que possamos sair do impasse. V. 
Ex." alteia o nosso diálogo, dando a 
·contribuição que, constando dos nos­
sos Anais, há de demonstrar as nos­
sas preocupações e há de demonstra.r 
ao mundo que o Parlamento brasilei.­
ro cuida dos seus problemas e é sensi­
vel à mensagem da juventude. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Ex.a um aparte? (ASsentimento dlo 

orador.) - A propósito dos estudan.~ 
tes franceses, eu gostaria de lembrar, 
à margem da oração de V. Ex.o., que 
no discurso de posse no Ministério d.a 
Educação, o _Ministro Edgar Faure, 
referindo-se a eSta fase, teria decla ... 

rado o seguinte: "Nós que estamos no 
Poder, c-onvocamos a imaginação pa­
r~ êle." 

O SR. ADOLPHO FRANCO- Mui· 
to obrigado. 

(Concluindo a leitura) 

Imaginação e realização, completa­
ria eu, que ofereça à comunidade na· 
ciona1 o acesso à cultura, que faça 
desaparecer a fome, o subemprêgo e 
onde se respeitem as relações huma­

nas e as liberdades do homem. 

Estas minhas palavras foram escri­
tas nos momentos da crise recente 
na Universidade de Brasília e quan­
do vamos iniciar o debate da nossa 
reforma . universitária. lt um alerta. 
V amos dar aos moços do Brasil uma 
lei pura e simples, justa e objetiva. 
Ao reformar as nossas universidades, 
adotemos os ensinamentos de 
Paulo VI: 

"Se a procura\ do desenvolvi­
mento pede um número cada vez 
maior de técnicos, exige um nú­
mero cada vez maior de sábios de 
reflexão profunda, em busca de 

. um hulnanismo nôvo, que penni­
ta ao homem moderno o encon-
tro de si· mesmo". 

"Populorum Progressio". Pará­
grafo 20. (~luito bem!) 

Comparecem mais os Srs, se­
nadores: 

Edmundo Levi - Milton Trin· 
dade - Cattete Pinheiro - Lo· 
bão da Silveira ~ Clodomir Mil­
let - Sebastião Archer - Vicio· 
rino Freire - Fetrônio Portella 
- Sigefredo Pacheco - Duarte 
Filho - Dinarte Mariz - Ruy 
Carneiro - Pessoa de Queiroz -
Arnon de Mello - José Leite -
Antônio Balbino - Josaphat Ma­
rinho - Paulo Torres - Mário 
Martins Aurélio Vianna -
Nogueira da Gama - Carvalho 
Pinto- João Abrahão- Arman­
do Storni - Ney Braga - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antô­
nio Carlos - Attílio Fontana -
Mem de Sà. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Steln· 
bruch) - Aos demais oradores ins­
critos será assegurada a palavra após 
a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 1.097, de 1968, 
de autoria do Senhor Senador 
Auré-lio Vianna, solicitando ur­
gência, nos têrmos do art. 326, 
letra 5-C, do Regimento Intern'o, 
para o Projeto de Lei do Senado 
n.0 73, de 1968, que dispõe sôbre 
a prestação de exame psicotécni­
co, para o preenchimento e exer­
cício de funções policiais do pes­
soal do Departamento de Policia 
Federal, das Polícias Militares e 
das Polícias Civis, e dá outras 
providências. 

Em votação o Requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro~ 
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto figurará na Ordem do 

Dia da quarta sessão ordinária subse~ 
qüente, ou seja, no dia 11 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein· 
brucb) 

Item 2 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 
28 (n.0 47-B/67, na Câmara dos 
Deputados), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que 
"aprova o Convênio Interameri­
cano de Sanidade Animal, assina­
do no Rio de Janeiro, a 18 de ju­
lho de 1967", tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
os n.o• 649 e 650, de 1968, das 
Comissões de 

- Relações Exteriores e 
- Agricultura. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui­

ser usar da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
qúeira.m permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
o projeto vai à Comissão de Re· 

dação. 
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!!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 28, DE 1968 

(N.O 47-B/67, na Casa de origem) 

Aprova o Convênio Interameri­
cano de Sanidade .4nimal, assi.­

nado no Rio de Janeiro, a 18 de 
julho de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - !!: aprovado o Convênio 
Interamericano de Sanidade Animal, 
assinado no Rio de Janeiro, a 18 de 
julho de 1967. 

Art. 2.0 - ll:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

33, de 1968 (n.O 75-A/68, na Cà­
mara dos Deputados), que "aPro­
va o Acôrda Cultural, yancluido 
entre o Brasil e a Tcheco-Eslo­
váquia, assinado no Rio de Ja­
neiro, em 16 de abril de 1962", 
tenda 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
as n.o• 708 e 709, de 1968, das 
Comissões de 

- Relações Exteriores e 
-_Educação e Cultura. 

Etn discussão a projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser usar da palavra, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) ...... 

,~stá encerrada. 

Em votação. 

•Os Srs. Senadores que aprovam o 
projetO, queiram permanecer ,senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Re­
dação. 

lll o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 33, DE 1968 

<N.O 75-A/68, na casa de ~rlgeml 

Aprova o Acôrdo Cultural con­
cluído entre o Brasil e a Tcheco­
Eslováquia, assinado no Rio de 
Janeiro, em 16 de abril de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - lll aprovado o Acôrdo 
Cultural concluído entre a Repilblica 
Federativa do Brasil e a Repilbl!ca 
Socialista. da Tcheco-Eslováquia, as­
sinado no Rio de Janeiro, em 16 de 
abril de 1962. 

Art. 2.0 - ll:ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data. de sua pu­
blicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 4 

Discu'ssão, em turno único, do 
Requerimento n.O 1. 074, de 1968, 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôr­
res, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo inti­
tulado "Melancolia"; de autoria 
do jornalista Osvaldo Peralva, pu­
blicado no Cori-eio da Manhã, de 
25 de agôsto de 1968. 

Em discussão o requerimento. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, darei a dis­
cussão como encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento, queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Aprovado. Será feita a transcrição 
solicitada. 

. O SR: PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 5. 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 65, de 1968, de autoria do 
Sr. Senador Aarão Steinbruch, 
que "dispõe sôbre o fornecimento 
obrigatório de café matinal gra­
tuito aos empregados, por ~mprê­
sas individuais ou coletivas con-

tando mais de dez funcionários, 
e dà outras providências" (apro­
vados, com emendas, na sessão de 
29-8-68) , tendo 

PARECER, sob o n.O 710, de 
, 1968, da Comissão de 

- Redação, com a redação do 
vencido em primeiro turno. 

Em discussão o projeto. 
I 

O Sr. Attílio Fontana -. Sr. Presi-
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

brucb) - Tem a palavra o nobre Se­
nador. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o projeto ora em dis­
cussão tra"z no seu texto certos dis­
positivos que trarão grandes incon­
venientes se ap'rovados. --

Aumenta a despesa das emprêsas 
na ordem de 3 a 4% na fôlha de pa­
gamentos, emprêsas que já estão- su-

- ficientemente oneradas com os en­
cargos sociais e trabalhistas que, se­
gundo- os técnicos, já sobem a 80% 
sôbre as fôlhas de pagamento. 

Se desejamos desenvolver êste País, 
se desejamos seu progresso, devemos 
cónsiderar que todos os encargos que 
forem transferidos para oS empresá­
rios serão forma impeditiva dêsse de­
senvolvimento, dêsse progresso. Se­
rão, sim, contribuição para que te­
nhamos, cada dia, maior número de 
patrícios sem possibilidade de colo­
cação no mercado de trabalho, pa1Jrí- / 
cios que necessitam iniciar-se na vi-
da trabalhando e ganhando honesta­
mente. Sem desenvoivimento, não 
haverá possibilidades de novos em­
pregos. 

Ainda agora, ouvimos o depoimen­
to da Sr. Ministro da Indilstrla e do 
Comércio. I;)eclarou S. Ex. a que, por 
ano, 850.000 brasileiros, aproximada­
mente, completam idade para iniciar 
as suas atividades trabalhando, enca­
minhando-se na vida. 

E, da maneira que estamos fazen-· 
do, se aprovarmos projetos de lei que 
oneram cada vez mais a emprêsa, nós 
estaremos criando dificuldades, para 
êsses jovens que precisam encontrar 
mercado de trabalho. 
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Não sOmente isto: Sr. Presidente. 
O projeto determina que a emprêsa 
que tenha dez ou mais funcionários é 
obrigada a servir-lhes uma refeiçào 
ma tina!, no mínimo café com pão e 
manteiga-. Determina, também, que a 
emph~sa tenha.-que providenciar o es­
paço, o local, para poC.er servir êsse 
café, â.ntes ou durante o período de 
trabalho matutino. 

Como é sabido, existem muitas ern­
prêsas com m'a.is de dez funcionários 
ou dez operários (sejam êles operá­
rios ou funcionários: é o mesmo) e 
qué não dispõem de espaço para ser­
vir essa refeição matinal. 

Lembraríamos casas comerciais, l.o­
jã.s, em centros ufbanos. pequenas in­
-dústrias, localizados em edifícios de 
muitos andares onde Alugam espaço 
exíguo. para as suas atividades. Como 
poderiam cumprir a exigência dê:;te 
_projeto, dispor de lugar para receber 
os funcionários e servir-lhes essa re­
feição matinal? 

Lamentamos, mas achamos mesmo 
que êste projeto não tem como ser 
aplicado, se fôr aprovado transfor­
mado em leL Nestas condições, Se­
nhor Presidente, sairá do Senado, Ca­
sa tlida como revisora, composta de 
homens experientes, de homens que 
pesam bem os seus atos, projeto que, 
se aprovado também na outra Casa, 
deixará o Sr. Presidente da Repúbllca 
em dificuldade para sancioná-lo. 

Daí pocque me parece devemos pe­
sar bem as nossas decisões, conside­
rar bem nossos atos e não deixar que 
passem projetos de le~ que criarão 
maiores dificuldades e maiores p:m­
blemas. 

Tudo o que onera a produção, se­
ja no setor agropecuário, seja no eo­
mercial ou seja no industrial, onera 
o povo brasileiro. De sorte que êste 
projeto, em última análise, vai g.ra­
var aquêles que não se beneficiam 
dessa medida. E, no caso, uma das 
grandes classes com que nos devtmos 
preocupar tanto é a dos agricultores, 
que somam 60% ou mais da popula­
·ção ·brasileira. Os que vivem nos 
·campos, lutam e sofrem, não se be­
neficiam com êste projeto; ao contrá­
rio, esta medida ~trá OJ?er~r Ó ;seU 
trabalho, a sua atiVidade~ 

Quando da votação da Constitui­
ção de 1967, foi aprovado um disposi­
tivo segundo o qual o Congresso Na­
~cional não pode tomar iniciativa, em 
matéria financeira, que onere o erá­
rio público. E isso tem sido observa­
do. Infelizmente, não fi7.emos o mes­
mo quando se trata de interêsses pú­
blicos também, mas que atingem se­
tores da vida nacional, como o caso 
dêste projeto. Nós votamos· encargos 
pensando apenas nos benefícios que 
vão trazer a determinado grupo; a 
determinada profissão, a determina­
do setor. Não lembramos, então, que 
todos êsses benefícios que procuramos 
dar a essas classes, a êsses grupos, vão 
onerar outros ,setores da vida nacio­
nal, como o da agricultura, dos ho­
mens que trabalham no campo. 

Julgamos que esta Casa não deve 
aprovar êsse projeto. :ele é inexeqüí­
vel e, assim sendo vai encontrar, na 
outra Casa e no próprio Executivo, 
uma barreira que não poderá vencer. 
E que não deve vencer, porque _criará 
um tumulto, criará situações das 
mais confusas para a sua execução. 

Todavia, devemos procurar outra 
maneira de beneficiar os trabalha­
dores, Sr. Presidente. 

Como é público e notório, sempre 
defendemos padrão de vida melhor, 
principalmente para os modestos tra­
balhadores que ganham salário-míni­
mo, e o fazemos não só com palavras, 
mas com atos. Como empresário que 
somos, desejaríamos que o empresa­
riado brasileiro encontrasse uma for­
ma de contribuir para elevar o pa­
drão de vida dos modestos trabalha­
dorés. Mas,- se nós onerarmos, como 
estamos onerando, as emprêsas em 
nosso País, não estaremos benefician­
do, prOpriamente, a classe de traba­
lhadores. 

Repito, o que é do conhecimento 
público, os encargos sociais e traba­
lhistas sobem a mais de 80% da fôlha 
de pagamento que os empresários têm 
de enfrentar. Se, em lugar de onerar 
tanto o empresário, procurássemos 
dar melhor salário para os trabalha­
dores, sem dúvida alguma não tería­
mos tanto que lamentar condições de 
vida tão difíceis para o ~rabalhador 
que g~nh;1 saláriQ-~ínimo, ou. mes­

' : \ mo niais. 

Sempre que votamos leis, em que 
vão ser aumentadas essas despesas, 
beneficiamos pouco, e muitas vêzes até 
não beneficiamos, mas os encargos 
pesam sôbre..-os empresários. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Eu que­
ria fazer uma pergunta ao meu emi­
nente colega. Fui informada - aliás, 
isso lhe deixa muito bem - de que 
V. Ex.a, progressista como é, adota nas 
suas emprêsas o que se pretende 
transformar em lei. Nesse instante, 
quero dizer que desejaria imenso 
emendar êsse projeto, porque acho 
que nós deveríamos atender também 
às pequenas emprêsas. De quatro já é 
mais ou menos familiar, artesanato. 
Por exemplo, uma emprêsa com nove 
trabalhadores, êsses não poderão to­
mar o café. Mas, para não retardar a 
tramitação do projeto- e houve até 
apêlo de um jovem assessor do Sena­
do, funcionário Eurico, a quem atendi, 
sem falar, evidentemente na aflição 
que o meu colega e amigo, senador 
Aarão Steinbruch, experimentava, 
porque qualquer emenda retardaria a 
apreciação da matéria. Hoje, V. Ex.a 
sabe, pode-se dar pílulas de vitami­
nas - não a pílula anticoncepcional, 
pois quando se fala em pílula há um 
terror enorme - de vitamina b, de vi­
tamina c, complexo b, um mingau ou 
uma refeição quente. E quando V. 
Ex.a debate êsse projeto, gostaria de 
perguntar se V. Ex. a, como outros em­
presários, dá a seus funcionários êsse 
café. Nós, aqui no Senado, tomamos 
chá, café-com-leite. Então, vamos es­
tender isso aos trabalhadores, através 
dêsse projeto que é a "bossa nová" do 
13.0 -salárío. O Senador Aarão Stein­
bruch parece estar quieto e, de repen­
te, se agita e sai com uma proposição 
dessas que merecem o apoio de todos 
nós. Tanto assim que, na primeira 
discussão, o projeto passou, como 
creio que passará na segunda. Mas, 

·permita-me V. Ex.a insistir: V. ·Ex.a 
dá a seus funcionários êsse café-com­
leite? Disseram-me que, mais que isso, 
V. Ex.a fornece um acessório alimen­
tar a seus trabalhadores. Se V. Ex,a. 
çonfjtm_ar, sexá um elogio préyio que 
estou fazendo de sua conduta, e que 
o Senado vai homologar o que já se 
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faz em vanas emprêsas. no País .. E 
como o Senador Aarão Steinbruch não 
pode apartear, por estar na Presidên­
cia, penso ter interpretado o pensa-· 
menta de S. Ex.a, cá, da planície. 

O SR. A'tltLIO FONTANA -Disse, 
ainda há pouco, que não apenas com 
palavras, mas com atos, costumamos 
pautar a nossa vida pública e a d§. 
empresário. Conseqüentemente, trata­
mos os nossos empregados da maneira 
mais justa, tudo fazendo para que 
possam viver confOrtàvelmente. 

O nobre representante' do Estado do 
Rio de Janeiro declarou que temos, 
aqui no Senado, o nosso cafézinho 
com pão e manteiga, queijo ou pre­
suntinho '~Sadia", às vêzes. Está mui­
to certo. Pediria,· então, fôsse emenda­
do o projeto, estendendo êsses bene­
fíc!os ·a todos os trabalhadores brasi­
leiros, sejam os das indústrias, do co­
mércio, da lavoura ou da pecuária, 
porque não é Justo que se vote uma 
lei que vai beneficiar apenas parte 
daqueles que trabalham. Se tomamos 
o. nosso gostoso cafézinho, chá, refri­
gerante ... \ 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Biscoi­
tos e sanduíches ... 

O SR. ATTíLIO FONTANA - ... 
devemos proporcionar essas mesmas 
condições aos que trabalham no cam­
po, aos lavradores e pecuaristas. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - ... e 
presunto "Sadia". que é o melhor. 

O Sr. Desiré_ Guarani - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Pois 
não. 

O Sr. Desiré Guarani - como em­
presário, V. Ex.a conhece o princípio 
de que tudo o que aumenta o consu­
mo favorece o produtor. Discordo da 
afirmação de V. Ex. a de que o proje- · 
to não berieficiará a pecuária e nem 
a agricultura. Pelo contrário, êle be­
neficiará êsses setores porque é tão 
baixo o padrão de vida do trabalha­
dor brasileiro que a sua execução que 
obriga ao fornecimento· de uma "mé­
dia" com pão. e manteiga, vai aumen­
tar o consumo de leite, de açúcar, de 
café, de trigo e de mandioca, já que 
esta entra na composição do pão, in­
diretamente, beneficiando tôda a pro­
dução brasileira do setor rural. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Multo 
bem, nobre Senador. Mas, de onde 
pr~virão os recursos para pagamento 
dessa alimentação? Alguém terá de 
pagar, e então, ou se pagará menos 
para o produtor, ou será descontado 
o lavrador e o pecuarista. Isto porque, 
o dinheiro para pagar essa despesa 
não vem do céu, infelizmente: tem de 
sair da própria atividade. Se benefi­
ciamos uns, outros têm de a)udar a 
pagar êsse benefício. Se beneficiamos 
uma classe, estaremos onerando outra 
classe. Esta ·é a lógica a que ninguém 
pode fugir, 

Por essas razões é qne defendemos 
com ardor êsse nosso ponto de vista. 
Além do que, êsse projeto é imprati­
cável em muitas emprêsas. Não há 
como poder obrigar, por exemplo, um 
lojista da "W -3", ou situado num 
centro urbano qualquer, que não tem 
espaço sequer para colocar as suas 
mercadorias, que reserve uma ~ala, co­
mo diz o projeto, um lugar, enfim, 
com refrigerador, com mesas, com to­
alhas, enfim, com todos os apetre­
chos necessários para oferecer êsse 
café. 

Não é viável o projeto, além das 
outras inconveniências que já citamos 
e, por esta :fazão, Sr. Presidente, fa­
zemos o esfôrço dado que não é muito 
coffium usarmos da palavra para a 
combater ou defender projeto, mas, 
no caso, muito embora, como disse o 
nobre Senador· Vasconcelos Tôrres, o 
projeto não atinja as minhas emprê­
sas, como não atinge, eu não posso 
exigir que todos os demais tenham 
que cumprir essas condições, pelo fa­
to de eu -poder oferecê-lás. Muitos 

· não têm essas condições. 

Ademais, - e seria apenas para 
lembrar - há emprêsas que têm não 
raro um milhar, dois ou três milhares 
de operários. E oferecer um café a 
3.000 operários de manhã antes da iní­
cio dos trabalhas, de muita gente e 
de muito espaço se necessitaria para, 
simultâneamente, oferecer êsse café, 
essa refeição, como quer que seja. 
Como vamos votar um projeto dêsses, 
Srs. Senadores? l!:le é impraticável, 
inexeqüível. Portanto, não devemos 
aprová-lo, a menos qUe se possa es­
tender o benefício a todos os traba-

lhadores em geral, Indistintamente. 
Mas que todos, funcionários e operá .. 
rios em geral, possam tomar seu café 
com pão e manteiga, e não só o da­
quelas emprêsas que tiveram essa fe­
licidade de organizar e o1erecer a seu 
pessoal essa tefeição ligeira. A provi­
dência abrangendo a todos, não esta­
remos beneficiando uma facção, em 
prej uí:;:;o de outras. 

Assim sendo, Sr. Presidente, faço um 
apêlo aos eminentes Líderes da Maio­
ria e da Minoria desta casa, para que 
não aprovem o projeto. Com êle, es­
taríamos criando problemas para a 
outra Casa do Congresso ou mesmo 
para o Senhor Presidente da Repú­
blica. Enfrentemos c o r a j osamente, 
aqui dentro, o problema, deixando de 
lado a amizade que temos e ~ simpatia 
que nos desperta o autor da proposi­
ção, que, por sinal, é um meu conter­
râneo, de Santa Maria do Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Pensei 
que fôsse fluminense. Reivindico para 
mim também êsse direito de ser êle 
meu coestaduano, 

O SR. A'tlíLIO FONTANA - Um 
prazer tê-lo como coestaduano. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - O Sena­
dor Aarão Steinbruch não é do I:tio 
Grande do Sul; foi do Rio Grande do 
Sul. Hoie. é "Papa-goiaba" de uqua­
tro costados". 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Pois 
não! 

Concordamos com o fato de que o 
nobre Senador que ora preside esta 
sessão deixou, há muitos anos, a sua 
terra natal e, hoje, está integrado exa­
tamente no Estado que V. Ex.as re­
presentam, nesta Casa, e, ainda, pelo 
seu espírito público e de homem de 
luta, certamente, defende ardorosa­
mente os interêsses do Estado que 
adoto.u, no caso o Rio de Janeiro. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - E foi 
também por nós adotado, devo dizer 
a V. Ex.a, com grande orgulho nosso. 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Allás, 
com muito merecimento. 

Assim, encerramos nossas breves 
palavras na discussão dêste projeto, 
esperando o apoio dos ilustres Sena­
dores, para que o projeto impraticável 
não saia aprovado desta Casa. O Se­
nado da República dará~ mais utna 
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vez,_ um testemunho de sua cautela., 
de sua preocupação, do seu descorti.~ 
no não aprovando um Projeto inexe~ 
qüível. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Continua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Se mais nenhum Senador quiser fa~ 
zer uso da palavra, encerrarei :~ 

discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão e não tendo 

havido emendas, nem requerimento, 
no sentido de que a matéria seja sub ... 
metida a votos, é a mesma dada co­
mo definitivamente aprovada, inde .. 
pendentemente de votação, nos têr­
mos do Art. 272-A do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

:1!': o seguinte o projeto aprovado; 

PARECER 
N.0 710, DE 1968 

DA COMISSÃO DE REDAQAO 

Redação do vencido, para s•~ .. 
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 65, de 1968. 

Relator: Sr. Lobão da Silveira 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para segundo turno, do Pro~ 
jeto de Lei do Senado n.• 65, de 1968. 
que dispõe sôbre o fornecimento 
obrigatório de café matinal gratuno 
aos empregados, por emprêsas indi~ 

virtuais ou coletivas contando mais 
de dez funcionários, e dá outras pro .. 
vidências, 

Sala das Sessões, em 30 de agôsto 
de 1968. - Nogueira da Gama, Pre"' 
sidente ~ Lobão da Silveira, Relator 
- Mem de Sá. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 710/68 

Redação do vencido, para se­
gundo turno, do Projeto de I.ei 
do senado n. o 65, de 1968, que 
dispõe sôbre o fornecimento obri~ 
gatório de café matinal gratuito 
aos empregados, por emprêsas 
individuais ou coletivas contando 
mais de dez funcionários, e 1ilá 
outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Jl.rt. 1.• - ~ tôda eJUprêsa, lndilrl­

dual ou coletiva, tendo permanent,e-

mente mais de 10 (dez) empregados, 
obrigada a fornecer-lhes, sem ônus 
ou quaisquer descontos salariais, uma 
refeição matutina. 

Art. 2.0 - Esta refeição, compul­
sàriamente, constará, no mínimo, de 
pão, manteiga, café e leite. 

Art. 3.0 - Para os efeitos desta Lei, 
as emprêsas são obrigadas, igualmen­
te, a manter instalações, convenien­
temente aprovadas segundo as nor­
nias sanitárias vigeD.tes, destinadas à 
distribuição do café matinal gratuito. 

§ 1.• - O horário da distribuição 
alimentar terá inicio sempre, no mí­
nimo, meia hora antes e se prolonga­
rá até 5 (cinco) minutos do comêço 
do expediente normal de trabalho. 

§ 2.0 
- Além dos encargos aludi­

dos nos artigos desta Lei, as emprêsas 
deverão manter ainda gelaC.eiras de 
serpentina, toalhas, louças, talheres 
e demais apetrechos, bem como apa­
relhamento próprio à conservação e 
aquecimento de marmitas ou outros 
depósitos de comida, trazidos de fora 
pelos seus empregados, para o almôço 
ou quaisquer outras refeições diárias. 

§ 3.0 - A quaisquer exigências de 
horas extras de trabalho antes do 
início do expediente normal, compul­
sOriamente, deverão corresponder as 
antecipações adequadas dos horários 
de distribuição do café matinal. 

§ 4.0 - São excetuadas~ dos efei­
tos desta Lei, as emprêsas já legal­
mente obrigadas à prestação dêste be­
nefício, ou aquelas de cujo programa 
de atividades conste a distribuição do 
café matinal gratuito. 

Art. 4.0 - O não-cumprimento da 
presente Lei importará à emprêsa in­
correr em multas e sanções, a serem 
fixadas pela sua' regulamentação. 

Art. 5.0 - Dentro de 90 (noventa) 
dias, a partir da data de sua publica­
ção, o Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social fará aprovar e publi­
car a regulamentação da presente 
Lei. 

Art. 6.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua· publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.• 
76. de 1967. de autoria do Sr. Se­
nador Nogueira d!\ Gama, que 
"altera a redação do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Le1 n.0 

5.452, de to de maio de 1943", 
tendo 

PARECERES. sob n.0 ' 659 e 660, 
de 1968. das Comissões de 

- Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridi­
cidade; e de 

- Legislação Social, favorável, 
após audiência do Ministério 
do Trabalho. 

Em discussão o projeto, em seu 1.0 
turno, (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 

(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. (Pausa,) 

Os Srs. Senadores Que apro­
vam, queiram pennanecer senta dos. 
(Pausa.) 

Está aprovado. O projeto voltará 
oportunamente à Ordem do Dia, pa­
ra o 2.0 turno regimental. 

~ o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 76, DE 1967 

Altera a redação do art. 473 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 

- O artigo 473 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n,0 5.452, de 1.0 

de maio de 1943, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

".Art. 473 - O empregado poderá 
deixar de comparecer ao serviço 
sem prejuízo do salário e demais 
vantagens legais: 

I - até cinco (5) dias conse­
cutivos, em caso de doen­
ça grave, devidamente 
comprovada, de dependen-
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tes, declarados em sua car­
teira profissional; 

li ~ até três (3) dias consecuti­
vos, em virtude de casa­
mento; 

Ill - até dois (2) dias consecuti­
vos,:em caso de falecimen­
to do cônjuge, ascendente, 
descendente, irmão ou pes­
soa que, declarada em suá 
carteira profissional, viva 
sob sua dependência eco­
nômica; 

IV - até dois (2) dias consecuti­

vos ou não, para o fim de 
se alistar eleitor, no.s têr­
mos da lei respectiva; 

V- ·par um (1) dia, em caso de 

nascimento de filho, no de­
correr da primeira semana; 

VI - ·por um O) dia, em cada 

doze meses de trabalho, em 
caso de doação voluntária 
de sangue, devidamente 
comprovada." 

n Art. 2.0 
- Esta Lei entra' em vigor 

na da ta de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
.:_. bruch} -A Presidência cOmunica que 
. resolveu adiar para o dia 11 do cor­

rente mês a apreciação do veto pre­
, sídencial ao Projeto de Lei n.0 47/68, 
Ílo Senado e n.0 1.080/68,, na Câmara," 
que modifica dispositivos da Lei n.0 

· ·5.227, de 18-1-67, que dispõe sôbre a 
política econômica da borracha, re­

~ gula sua execução, e dá outras provi­
dências. 

Comunica, ainda, que, da Ordem do 
Dia da sessão de amanhã, às 21 ho- , 
ras, constará a aprectaçáo do veto ~o 
Projeto de Lei n.0 32/67, no Senado e 

· n.O 1.879/64, na Câmara, que autoriza 
·o Poder Executivo a abrir, através do 
: Ministé'i'io da Fazenda, o crédito es­
pecial de NCr$ 910.388,66, destinado a 
atender às despes:is decorrentes da 
aplicação da Lei n.0 4.242, de 17-7-63, 

. ao, pessoal da Prefeitura do Distrito 
Ji:ederal. · 

,r. O Sr. Vasconcelos Tôrres - Sr. Pre­
. s~dente, peço a p::uavra, pela ordem. 

o s~~ PRESIDENTE (AarãQ Stein­
bruth) - Tem a palavra v. Ex.• .:. . . ' - -

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Pela ordem - Não foi revisto pelo 
orador.) - Sr. Presidente, assistimos, 
há poucos dias, o debate do Exmo. 
Sr. Ministro da Agricultura com os 
Srs. Senadores a respeito da impor­
tação do leite em pó. Várias pergun­
tas foram endereçadas por mim, pelo 
Senador José Ermírio e por outros 
eminentes colegas. Ficou entendido 
que, dado o acúmulo de matéria, 
S. Ex.a. poderia atender à nossa soli­
citação por escrito. 

Sr. Presidente, a matéria ainda está 
muito atual e não deve perder, de 
maneira alguma, a sua oportunidade, 
de vez que êsses -assuntos, de um mo­
mento para outro, superam-se. É 

pr~ciso se forme uma idéia positiva 
a respeito dêsse momentoso proble­
ma que está afetando as bacias lei­
teiras de todo o País. 

Pergunto a V. EX.8
, que hoje está 

eufórico - e aqui ab'ro um parên­
tesis - congratulo-me com V. Ex.8 

pela vitória obtida, à qual pude dar 
a minha contribuição - ae o Ministro 
da Agricultura já enviou algum ofí­
cio, respondendo às perg~mtas que 
lhe foram formuladas e, caso afir­
mativo, se elas podem chegar ao meu 
conhecimento; ·caso negativo, se 
V. Ex.8 pode fazer a cobrança. 

Porque, data venia, o Sr. Ministro 
da Agricultura, parece, gosta due se 
reclame. Haja vista que a presença 
de S. Ex.a decorreu de minhas insis­
tentes reclamações·., 

É a questão de ordem que formulo 
esperando que V. Ex.8 a solucione. No 
último caso, na hipótese negativa, 
que seja feita a

1 

cobrança imediata, 
não só de minhas perguntas como 
também dos outros Srs. Senadores. 

(Muito bem!) 

O .SJ.t. PRESIDENTE (Aarão Stein. 
bruch). - Informo ao nobre Senador 
Vasconcelos Tôrres que, até a presen­
te data, o Sr. Ministro da Agricultura 
não respondeu aos quesitos formula­

. dos por V. Ex.a. e outros Srs. Senado-' 
res. 

Entretanto, pelo Regimento, dis­
põe o Ministro sempre de trinta dias 
para essas respostas. Decorrido o pra­
zo s_em q~e S._ ~x._8 ~àja re~pqn~igo 

· às interp~lações teitas . por . escrl~o 

pelos Srs. Senadores, a Mesa dirigir .. 
se-á ao Sr. Ministro para cobrança 
respectivas dessas respostas. 

O SR. PRESIDENTE (Aar{'o Stein­
bruch) - Tem a palavra o nobre 
Senador Edmundo Levi. <Pa·usa.) 

Não está pi:esente. 

Tem a palavra o nobre Senàdor 
Vasconcelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Sr. Presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Não há mais oradores ins­
critos. 

O Sr. Clodomir Mil!et -' Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Têm a palavr~ o Senador 
Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MJLLET - Sr. 
Presidente, os jornais do Rio noticia­
ram que se realizara, no meu Esta­
do, um concurso, no Departamento de 
Correios e Telégrafos, ·e ·êsse cOncur­
so fôra marcado por vergonhosa frau­
de. Adianta a notícia que o respon­
sável por essa fraude seria um Depu­
tado do meu Partido, por s'inal vice­
Líder na Câmara dos Deputados. 

Alguns colegas desta e da outra 
Casa do Congresso perguntaram-me 
se o fato era verdadeiro. Respondi­
lhes que infeliZmente era, dei-lhes, 
dentro do que sabia, explicação sôbre 
o que acontecera e lhes disse do meu 
constrangimento em trazer essa ma­
téria ao conhecimento do Senado e 
por ver o meu Estado voltar ao car­
taz, no noticiário da imprensa, com 
mais uma história de fraude. Alguns 
colegas, porém, me responderam que 
eu deveria vencer êsse constrailgi­
mento e denunci,ar o fato, se não pa­
ra lhe dar realce, pelo menos para 
fazê-lo chegar ao conhecimento das 
autoridades superiores que, certa­
mente, haveriam de tomar uma pro-1 
vidência para que cesse o abuso, para 
que não se repita o fato. 

Ora, Sr. Presidente, estava eu em 
São Luís e li nos jornais que, no do­
mingo, se realizou um concurso no 
DCT da Capital maranhense, para 
estafêtas e operadores de máquinas, 
no qual se inscreveram, se não me 
'eng~no, mais de mil candidatçls. se­
gun!lo o jornal, .as•quesj;ões gue,deve-.. . ·- . . ~-. -. . . 
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riam cair na prova tinham sido for­
necidas de antemão aos candidatos 
que deveriam ser aprovados, para a 
conseqüente nomeação ou contra­
tação. 

O "Jornal do Dia", de domingo, pu­
blicou, na primeira página, sob o ti­
tulo "Concurso Hoje no Correio: Es­
cândalo", as questões que deveriam 
ser formuladas aos candidatos inscri­
tos naquele concurso. 

(Lê) 

"Dia de festa hoje! Tia Célia e 
seus alunos prestam uma home­
nagem a José de Alencar, patro­
no da biblioteca de sua escola. 
Cátia havia sido Incumbida de 
falar sObre êste grande escrl.tor 
brasileiro. o que fêz muito bem. 
Não deixou de falar em ~eus li­
vros mais famosos como: Ira­
cema. 

Dê o significado das seguintes 
abreviaturas: DCT, IBGE, APTo. 
Sr., TRE, DAES, COHEBE. 

Escreva em algarismos arábic:os: 
mil quatrocentos e dez, quMro­
centos milhões, cem mil e quatro, 
um milhão e quinhentos, setecen­
tos e noventa e oito, um mil f1Ui­
nhentos e trinta. 

Diga ao vaqueiro, que traga ini­
nha sela, e o meu cavalo que es­
tão na couxeira. 

Verifique, se o manto do beduino 
é russo. 

............................ ) .... 
Coloque ao lado o feminino das 
seguintes palavras: AR.A.BE, 
CóNSUL, ETIOPE, BISPO, PAPA, 
DIÁCONO, BACHAREL, CORO­
NEL, FILISTEU. 

A correspondência comercia~} é 
assunto de máxima importância: 
Muitos m·al-entendidos, comer­
ciais asseitam suas raízes em 
carta:; inadequadas ou negligen­
temente escritas. 

O jornal saiu às sete ou oito horas 
da manhã, quando já se realizaya a 
Prova,- e, para vergonha nossa, as 

questões foram justamente as publi­
cadas pelo ma tu tino . 

Um funcionário dos Correios, pro­
fessor de uma turma de candidatos, 
no mesmo instante, na sala do con­
. curso, protestou, verberou. Disse que 
encaminharia reclamação à Direto­
ria-Geral, pedindo a ,anulação do 
concurso, porque não era crível, não 
se poderia admitir prevalecesse a 
fraude, fôssem beneficiados candida­
tos que prêviamente tiveram conhe­
cimento das questões dadaS· naquele 
momento. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
te-me V. Ex. a um aparte? (Assenti­
mento do orador.) É grave a comu­
nicaÇão qÚe V. Ex.a faz ao Senado. 
A seriedade, a compostura, a hono­
rabilidade, a eficiência, a categoria 
do nobre colega ao veicular estas 
informações impressiona-nos profun­
·ctamente, razão por que. ao solicitar 
o aparte, quero hipotecar minha so­
lidariedade aos que reclamaram a 
respeito dessa bandalheira, dessa 
contratação, desta chantagem, dêsse 
protecionismo, dessa inqualificável 
&tanobra, em que se conseguem, pre­
viamente, as questões, fazendo corn 
que o concurso seja fraudado, em de­
trimento, possivelmente, dos mais 
capazes. 

tsse concurso não está apenas le­
galmente anulado, mas é moralmente 
nulo. Não há outra solução, depois 
do que está sendo divulgado, se não 
tornar sem efeito êsse concurso e 
exercer uma vigilância maior, porque 
há sempre aquêles que conseguem se 
esgueirar, no meio das dificuldades, 
para distribuir facilidades. 

O SR. CLODOMIR MILLET -
Agradeço o aparte de V. Ex. a e creia, 
nobre Senador, que ·outro intuito me 
traz a esta tribuna se não o de le­
var o fato ao conhecimento do Sr. 
Ministro das Comunicações, para que, 
juntamente com o Diretor-Geral do 
Departamento dos Correios e Telégra­
fos, possa tomar as providências ca­
bíveis, que só podem ser aquelas 
apontadas por V. Ex.a: anulação do 
concurso e apuração das responsabi­
lidades. 

O Sr. Vasconcelos Tôrres - Permi­
ta-me ainda acrescentar qUe seu 
apêlo é muito bem: dirigido, não só 
ao Ministro das Comunicações, como 

ao Diretor-Geral dos Correios e Te­
légrafos. E, neste particular, eu gos­
taria de frisar que o General Rubens 
Rosado, homem ligado ao meu Esta­
do, ali mora, ali vive, homem que co­
nhecemos de perto, jamais compac­
tuaria com o que V. Ex. a acaba de 
denunciar à Nação brasileira. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Faço 
do General Rubens Rosado o mesmo 
juízo que faz V. Ex.a e é por isso que 
trago esta denúncia ao seu conheci­
mento, como também ao conhecimen­
to do Sr. Ministro das Comunicações, 
homem de bem, homem sério, como 
é reconhecido por todos neste País. 

Sr. Presidente, o Jornal de Bõiso, 
de segunda-feira, eQitado em São 
Luís, traz notícia com o seguinte ti­
tulo: 

"Escândalo de proporções inédi­
tas em nosso Estado é êste cuja 
denúncia teve início na edição de 
ontem do "Jornal do Dia" com a• 
publicação de vários trechos das 
provas do concurso para operador 
de máquinas e entregador de te­
legramas,- ontem mesmo realizado 
pelo DCT local.11 

Não vou ao ponto de responsabUi­
zar pela fraude o Deputado incrimi­
nado. O Deputado é, realmente, Vi­
ce-Líder do Govêrno na Câmara dos 
Deputados, candidato a Governador 
do Estado, é ~ diz êle - íntimo do 
Sr. Presidente da República e costu­
ma muito falar em nome de S. Ex.• 
nas suas peregrinações pelo interior, 
dlzendo-se candidato do Marechal 
Costa e Silva ao cargo de Governa­
dor do meu Estado. 

Não vou a êsse ponto, Sr. Presi­
dente. Já denunciei o Sr. América 
de Souza ao Tribun'al Supérior Elei­
toral, no caso da fraude dos títulos. 
Ê:le se saiu muito bem da contenda, 
porque o Tribunal entendeu que não 
se poderia anular seu diploma, já que, 
se houvera fraude, o responsável era 
a própria Justiça eleitoral. 

Mas, Sr. Presidente, se não·- quero 
responsabilizá-lo, se não quero dizer 
que S. Ex.a foi quem distrJbuiu as 
questões àqueles pelos quais se inte­
ressava, tenho de reconhecer que fo­
ram os seus amigos, aquêle~ que se­
guem a sua orientação e que tinham 
preferência por determinados candi­
datos que conseguiram, na Diretoria 
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dos· Correios e Telégrafos do Mara­
nhão, . essas questões, para entregá­
las aos candidatos que desejavam ver 
aprovadoS e nomeados. 

' Fica, por conseguinte, feita a de-
núncia. E estou certo de que o Sr. 
Diretor-Gerá! dos Correios e TeJégra~ 
tos a levará na devida conta. Estou 
certo, S.illda, ,QU~ o Sr. Ministro das 
Comunicações tomará as providências 
que o caso está a exigir. t o que pede 
o Maranhão, por meu intermédio. J!: 
o que pedem todos, no meu Estado, 
confiados na ação enérgica e segura 
dos dois ilus~res administradores da 
coisa públíea. (Muito bem!) 

O S~. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Eu tinha anteriormente 
concedido a palavra ao nobre Sena­
dor Edmundo Levi. Pergunto a S. 
Ex.8 se deseja usar da pálavra. 

O Sr. Edmundo Levi - Desisto da 
palavra:, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Não havendo mais quem 
queira fazer uso da palavra, vou- en­
cerrar a sessão, lembraÍldo aos Se­
nhores Senadores que ·hoje estará 
rêllnido, em sessão conjunta o Con­
gresso Nacional, para discussão, em 
turno único, do Projeto de Lei número 
21, de: 1968 (C.N.), que dá nova reda­
ção a dispositivos da Lei n.O 5.020, de 
7 de junho de 1966, que dispõe sôbre 
as promoções de Oficiais da Ativa da 
Aeronáutica, alterada pelo Decreto­
Lei n.• 174, de 15 de fevereiro de 1967, 
e Decreto-Lei n.• ·321,- de 4 de abril 
de 1967, e dá outras p:wvidênciasl 
tendo 

PARECER, sob n.• 39, de 1968 

(C.N.), da Comissão Mista, favo .. 
rável B.o projeto e contrário às 
Emendas n.0 s 1 e 2. 

O SR. PRESIDENTE (Aa•ão ,Stein­
bruch) - Antes de encerrar a sessão, 
convoco Ô~ Srs. Senadores para uma 
sessãO extraordinária, às 10 horas de 
ama~ã, coni a seguinte 

r ORDEM DO DIA 

'TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 

<Encerra-se ~ sessão às 17 ho-­
ras e 15 milllltos.) 

TRECHO DA AT!). DA 171.• SES­
SAO, REALIZADA EM 30 DE AGOS­
TO úLTIMO E PUBLICADA NO 
D.C.N. DE 31, QUE SE -REPUBLICA 
POR HAVER SAíDO COM INCORRE­
ÇAO, NA PRIMEIRA COLUNA DA 
PRIMEIRA PAGINA. 

························ .... ······ 
' 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Agradecimento de co~unicação refe-

rente a Decreto Legislativo: 

N.• 280/68 !n.O 536/68, na ori­
gem), de 29 do mês em curso, 
com referência !tO Decreto Le­
gislativo n.O 32/68, que aprova 
o Acôrdo Brasileiro-Paraguaio ~ 
para a Construção dê uma 
Ponte Internacional sôbre o Rio 1 

Apa e Ligação Rodoviária, as­
sinado em Assunção, a 11 de 
dezembro de 1967. 

• • • • o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

.................................. 

...... ······· .................... . 
·········;·· ................ ······ 
....... ········ ................... . 

ARTIGO DE AUTORIA DO JORNALISTA 
OSVALDO PÉilALVA, INTITULADO "ME· 
LANCOLIA", QUE SE PUBLICA NOS TER­
MOS DO REQUERIMENTO N.0 1.074/68, 
APROVADO NA SESSÃO DE 3·9·68. 

MELANCOLIA 

Osvaldo Peralva 

A atitude de alguns lideres estu­
dantis em face dos acontecimentos 
na Tcheco-Eslováquia, nestes dias, 
projeta uma sombra de melancolia 
sôbre o destino de seu movimento, en-

·quanto politico. Não se ergueu, entre 
êles, uma voz mais alta para verberar 
com veemência e sem tergiversações 
o crtme soviético: Da covardia de 
uns, declarando a Indisponibilidade 
de informações seguras ou a frrele­
vân.!ia do assunto em face das ques­
tões nacionais, ao sofisma grosseiro 
de outros, descobrindo em nubcek um 
agente do capitalismo, a sensação que 
se. tem é a de um envelhecimerl'to 
precoce dêsses jovens líderes, corrom­
pidos pelo oportunismo e pela inau­
tenticidade, 

J!: de todos sabido que os atuais di­
rigentes estudantis se distribuem pe­
los vários ramos da extrema-esquer­
da brasileira, e que a extrema-es­
querda, qomo sua congênere da di­
reita, é ferozmente paternalista, por­
tanto dltatorialesca, partidária da 
opressão interna e intemacional, 
desde que seja ela, e não sUa rival, 
que a eXerça. Mas mesmo os jovens 
dos países comunistas, precisamente 
porque à juventude são próprios o 
amor profundo à. justiça e à liberda­
de, têm feito causa comum com to­
dos os movimentos de protesto no 
mundo ocidental. O mínimo que se 
podla esperar, pois, dos seus colegas 
brasileiros, era uma solictariedade ati­
va~ aberta, digna, às vítimas da agres­
são russa. 

Isso não se verificou. Os liderados 
foram traídos pelos líderes, e a in­
dignação da esmagadora maioria da 
juventude estudantil ante o ato de 
baridítisirio SOVlftic'o, ·nãO· encontrou 
os instrumentos de manifestação, a 
voz de comando que esperava e não 
chegou. Os comandantes estavam po­
litlcando, digladiandç-se ~m tô:rno dos 
postos a conquistar ou defender nas 
organizações que congregam os estu­
dantes. E a bandeira das liberdades, 
largada ao chão, foi empunhada por 
grupos da extrema-direita, que não 
arrastam a massa juvenil atrás de si, 
que não dispõem da máquina orga­
nizacional para promover passeatas, 
mas,. que são suficientes para mani­
festar-se, como o tizeram, nos comi­
cios-relâmpagos e pichações de pa­
redes. 

·· O movimento universitário brasilei­
ro tem um belo passado de lutas em 
defesa das mais nobres causas huma­
nas. Sua liderança sempre foi dispu.: 
tada Por elementos das mais varia­
das tendências políticas e ideológicas, 
mas tôdas elas procuravam expressar 

,. a vontRde e os sentimentos da mato­
ria democrática. ·Só na última fase 
do Govêrno Oouiart é que o al'arelho 
corruptor do Estado conseguiu atre­
lar ao seu carro demagógico e aven­
tureiro a União' Nacional dos Estu­
dantes, fomentando ·O peleguismo ju­
venil, dis!_arçado sob um manto ideo­
lógico, da mesmR. forma que já havia 
sido feito com o movime~to sindical. 

A in~pcia e o reacion'arismo com 
q"e o movimento estudantil foi tra-
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tado, a partir de abril de 1964, não 
ensejaram o aparecimento de novos 
líderes da classe autênticamente de­
mocráticos. Dissolvida a sua organi­
zação, como se fôsse um antro de 
marginais, posta em prática a fami­
gerada Lei Suplicy, reprimidos P<l­
licialmente todos os seus atos de pro­
testo, recusadas pelb Govêmo su:as 
mais legitimas reivindicações, atira­
dos, enfim,· no ostracismo e na ilé­
galidade, os estudantes terminaram 
caindo sob a liderança de elementos 
extremistas. 

Exagerados em certos casos, ima­
turo~ em outros, êsses líderes cresce­
ram e se firmaram à custa dos erros 
e desatinos governamentais, na me­
dida em que se colocavam à frente 

das justas aspirações de seus compa­
nhei-ros, inclusive as de natureza po­
lítica, comuns à gran"de maioria da 
comunidade nacional - como o di­
reito ·de livre organização e as liber­
dades irrestritas de pensamento e 
manifestação. E quando contra êles 
arremeteram as patas dos cavalos e 
o chanfalho dos policiais, como su­
cedeu no Rio e em tantas partes, a 
população inteira se levantou para 
defendê-los e se unir ao seu protesto 
contra a violência e o discriciona­
rismo. 

Essa solidariedade de tôdas as ca­
madas sociais há de continuar sendo 
prestada aos estudantes, na campa­
nha que vêm desenvolvendo por mais 
verbas, por melhores condições de es-

tudo, pela'· reforma da Universidade, 
pelo direito de participação nas res­
ponsabilidades do ensino e pelas mais 
amplas liberdades democráticas. Mas , 
os líderes de que hoje dispõem se 
mostraram desqualificados para isso. 
Agora, quando falarem contra a in- .. 
tervenção norte-americana no Viet­
nam, e quando clamarem por liberda­
des democráticas, e quando fizerem 
menção à ditadura e ao imperialismo, 
suas vozes soarão em fa~ête, porque 
perderam a autoridade moral para 
fazê-lo. 

A brava e generosa mocidade das 
escolas e universidades acabará des­
cobrindo, melancOlicamente, que não 
tem os líderes que merece. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório correspondente ao 
mês de agôsto de 1968. 

Presidente: Senador José Ermírio 
Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 
Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

98, de 1968 {n.0 2.180-B/64 - na 
Casa de Origem), que "institul. o 
"Dia do Colono", a ser comemo­
rado em 25 de cada ano.'' 

Relator: Ney Braga 
Conclusão: Parecer favorável. Apro­

vado em 20-08-68. 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

44, de 1967 (n.0 3.051-B/65 ~na 
Casa de Origem), que "Dispõe :;ô­
bre a concessão de empréstimo e 
financiamentos pelo Banco do 
Nordeste do Brasil e dá out:ras 
providências.'' 

Relator: José Ermírio 

Conclusão: Parecer contri_rio à Em(m­
da de Plenário. Aprovado em 20 
de agôsto de 1968. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 
Reuniões Realizadas . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos Relatados . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Projetos em Tramitação . . . . . . . . . . 2 
Ofícios expedidos . • • . . . . . . . . . . . . . 2 
Oficios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Senado Federal, em 30 de agôsto de 
1968. - 1. Ney Passos Dantas, Secre­
tário da Comissão. 

COMISSAO DE SAúDE 

Relatório correspondente ao 
mês de agôsto de 1968 

Presidente: Sen. Sigefredo Pacheco 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart 

Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

NUmero e ementa 

Requerimento n.0 59, de 1968 -
"Requerendo seja ouvido o Ple­
nário para que o Senado Federal 
registre, na Ata de seus trabalhos, 
um voto de congratulações com 
o Professor ~ricledes Zerbini, 
que vem de realizar notável feito 
no campo da cirurgia brasileira, 
no Hospital das Clinicas de São 
Paulo, logrando, com êxito um 
transplante de coração." 

Relator: Fernando Corrêa 

Conclusão: Relatado em 13-8-68. Pa­
recer pelo arquivamento. Apro­
vado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 ,67, 
de 1968 - "Dispõe sôbre o uso de 
órgãos e partes de cadáver para 
finalidade terapêutica." 

Relator: Fernando Corrê~ 

Conclusão: Relatado em 27-8-68. Pa­
recer pelo arquivamento. Apro­
vado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 68, 
de 1968 - "Que obriga os Quar­
téis do Exército, as Bases da Ae-

' ' 

ronáutica e os navios de guerra 
da Marinha do Brasil, a incluir, 
em seus cardáplos, pelo menos 2 
(dois) pratos de peixes, moluscos 
ou crustáceos, por semana, bezn 
como a servir 1 Cum) copo de vi­
nho nacional aos soldados e ma .. 
rinheiros.'' 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Eelatado em 27-8-68. Pa­
recer para que sejam ouvidof os 
Ministérios da Saúde, Exército, 
Marinha e Aeronáutica. 

PROJETOS DISTRIBUíDOS 

Projeto de Lei do Senado n.0 77, 
de 1968 - "Declara de utilidade 
pública o 1nstituto de Medicina· 
Iqfantil de Pernambuco, com sede 
em Recife, Estado de Pernam­
buco." 

Relator: Sebastião Archer 

Conclusão: Distribuído em 14-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 67, 
de 1968 - "Dispõe sôbre ó uso de 
ó!'gãos e partes de c a dá ver para 
finalidade terapêutica." 

Relator: Fernando Corrêa 
' Conclusão: Distribuído em .8~8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 68, 
de 1968 - "Obriga os Quartéis do 
Exército, as Bases da Aeronáuti­
ca e os navios de guerra da Mari­
nha do Brasil a incluir, em seus 
cardápios, pelo menos 2 (dois) 

/ 
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pratos de peixes, moluscos ou 
crustáceos, por semana, bem co~ 
mo a servir I {um) copo de vinho 
nacional aos soldados e mari .. 
nheiros. 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Distribuído em 8-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 
DA COMISSAO DE-SAúDE 

Reuniões Realizadas ....... , . . . . . . 2 
Projetos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . 3 
Projetos Relatados . .. .. .. . .. .. . .. 3 

Brasília <D,Fl , em 30 de agôsto de 
1968. - Marcus Vinicius Goulart Gón .. 
zaga.'- Secretário. 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO 
- CIVIL 

Relatório correspondente ao 
mês de agôsto de 1968 

Presidente: Senador Eurico Rezende 

Secretário: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

1 - Projeto de Lei da Câmara n.0 1, 
de 1954 (n.0 2.383-C/52 - na Ca­
sa de origem), - que "Cria o 
Instituto Nacional do Cinema, e 
dá outras providências." 

Relator: Paulo Torres 

Conclusáo: Parecer contrário. Apro­
vado em 22-08-68. 

2- Projeto de Lei da Câmara n.0 

10, de 1968 (n.0 201 -B/67 - na 
casa de origem), que "Dispõe 
sâbre a contagem de tempo de 
serviço dos funcionários, e dá ou­
tras providências." 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Parecer favorável à Emen­
. da Substitutiva da CF, nos têr­

mos da Subemenda que oferece. 
Aprovado em 22-08-68. 

3 - Projeto de Lei do Senado n.0 62, 
de 1968, que "Modifica, pelo acrés­
cimo de um parágrafo, o artigo 
40 da Lei n.0 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952 (Estatuto dos Funcio-

, nários Públicos Civis)." Autor: 
Senador Adalberto Sena. 

Relator: Leandro Maciel 

Conclusão: Parecer contrário. Apro­
vado em 22-08-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos,telatados .. .. .. .. . .. .. .. 3 
Projetos em tramitação . . . . . . . . . . 3 
Ofícios expedidos . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Ofícios recebidos ................ : 1 

Senado Federal, em. 30 de agôsto de 
1968. - J. Ney Passos Dantas, Secre­
tário da Comissão. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

Relã.tólio correspondente ao 
mês de agôsto de 1968. 

Presidente: José Feliciano 

Secretário: Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Resolução n.0 47/68, 
que toma sem efeito a Resolução 
n.0 83, de 1967 (Redação final). 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 6-8-68. 

Projeto de Decreto Legislatiyo 
n.0 31/68, que aprova o texto da 
Convenção n.0 120, sôbre a higie­
ne no comércio e nos escritórios, 
adotada pela Conferência Inter­
nacional do Trabalho em sua 48.a. 
reunião, em 1964 (Redação :final). 

Relator: Clodomir Millet 
' '\ 

Conclusão: Aprovado em 7-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.• 
18/68, que dá nova redação ao 
art. 243 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943. (Redação do vencido.) 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 7-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 

58/68, que estabelece prazo pa:a 
o fornecimento dos documentos 
a que se refere o artigo 141, item 
I, da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto 
11e 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social). (Redação final.) 

Relator: ·Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 7-8-68. 

Projeto de Decreto Legisla ti v o 
n.0 30/68, que ratifica o texto da 
Convenção n.0 118 sôbre a igual­
dade de tratamento dos nacionais 
e não-nacionais em ma tê ria de 
previdência social, adotada em 
Gen~bra, a 28 de junho de. 1962, 

pela Conferêntia Internacional do 
Tlabalho (Redação final). 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 7-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 

80/68, que isenta de multa ou pe­
nalidade- os que requeiram sua 
inscrição eleitoral até 7 de agôsto 
de 1970 (Redação do vencido). 

Relator: Clodomir Millet 

Conclusão: Aprovado em 7-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

93/68, que dá nova redação a dis­
positivos do Decreto-Lei n.O '245, 
de 28 de fevereiro de 1967, que 
transforma o Colégin Pedro II em 
autarquia e dá outras providên­
cias (Redação final das emendas). 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Aprovado em 8-8-68. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 36/68, que aprova o texto do 
Acôrdo sôbre Cooperação Técni­
ca entre o Govêrno do Brasil e o 
Govêrno do Reino Unido da Grã­
Bretanha e Irlanda do Norte, as­
sinado no Rio de Janeiro, em 18 
de janeiro de 1968. (Redação fi­
nal.) 

Relator: Filinto~Müller 

Conclusão:. Aprovado em 13-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 

12/68, que assegura inscrição nos 
concursos de habilitação para in­
gresso nos cursos de ensino su­
pe~ior aos graduados em escolas 
normais (Redação final). 

Relator: Filinto Müller 

Conclusão: Aprovado em 14-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.O 
54/68, que renova o prazo de và­
lidade dos c_oncursos fixado pela 
Lei 

1
n.o 4:9'29, de 18 de fevereiro de 

1966 (Redação do vencido). 

Relator: Filinto Müller 

. Conclusão: Aprovado em 14-8-68. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 34168, que aprova o Acôrdo 
Bra.sileifo-~araguaio para a Cons­
trução de uma· Ponte Internacio­
nal sôbre o Rio Apa e Ligação 
Rodoviária, assinado em Assun-
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ção, a 11 de dezembro de 1967 (re­
dação final). 

Relator: FilinV<J Müller 

Conclusão: Aprovado em 20-8-68. 

Projeto de Resolução n.0 52/138, 
que dá nova redação ao art. 1.0 

da Resolução n.0 36; de 1968 (re­
dação final). 

Relator: Leandro Maciel 

Conclusão: Aprovado em 20-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 

73/67, que dispõe sóbre a conta­
gem do tempo de serviço ativo, 
prestado às Fôrças Armadas, para 
fins de aposentadoria. 

Relator: Edmundo Levi. 

Conclusão: Aprovado em 23-8-68. 

ProJeto de Lei do Senado n.0 

43/68, que dá nova redação ao ! 
2.0 do art. 64 da Lei n.o 3.807, de 
26 de agôsto de 1960, que dispõe 
sôbre a Lei ·Orgânica da Previ­
dência Social (redação final). 

Relator: Edmundo Levi 

Conclusão: Aprovado em 23-8-68. 

Projeto de Lei do Senado :11.0 

55/68, que dispõe sôbre a emis.são 
de selos comemorativos do 3.01 

Centenário da Cidade de Manaus 
(redação final). 

' Relator: Edmundo Levi 

Conclusão: Aprovado em 23-8-68. 

Projeto de Lei do Senado :l1.0 

51/68, que dispõe sô\>re a Campa­
nha Nacional de Alimentação J]s­
colar (redação do vencido). 

Relator: EQ.mundo Levi 

Conclusão: Aprovado em 23-8-68. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 32/68, que aprova a Conven­
ção Cultural entre o Brasil e a 
República Popular Federativa da· 
Iugoslávia, firmada na cidade do 
Rio de Janeiro, a 11 de maio de 
1962 (redação fina]). 

Relator: Lobão da Silveira 

Conclusão: Aprovado em 27-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara :n.0 

104/68, que aprova o Plano Dil:e­
tor de DesenvolvJmento Econô­
mico e Social do Nordeste para os 

' .>.:,. 

anos · de 1969, 1970, 1971, 1972 e 
1973, e dá outras providências 
(redação final das emendas). 

Relator: Duarte Filho 

Conclusão: Aprovado em 29-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.O 
65/68, que dispõe sôbre o forneci­
mento obrigatório do café mati­
nal gratuito aos empregados, por 
emprêsas individuais ou coletivas, 
contando mais de dez funcioná­
rios (redação do vencido}. 

Relator: Lobão da Silveira 

Conclusão: Aprovado em 30-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões Ordinárias . . . . . . . . . . . . 2 
Reuniões Extraordinárias . . . . . . . . 10 
Projetos Distribuídos . . . . . . . . . . . . 19 
Projetos Relatados . . . . . .. . . . . . . . 19 

Brasília, em 30 de agôsto de 1968. -
Beatriz Brandão Guerra, Secretária. 

COMISSAO DE PROJETOS DO 

EXECUTIVO 

í 
Relatório correspondente ao 
mês de agôsto de 1968 

Presidente; Senador Wilson Gonçalves 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 

Júnior. 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
93/68 - Dá nova redação a dis­
positivos do Decreto ... Lei n.0 245, 
de 28 de fevereirQ de 1967, que 
transforma o Colégio Pedro 11 em 
autarquia e dá outras providên­
cias. 

Relator: JoSé Ermírio 

Conclusão: Parecer favorável com oito 
emendas. Aprovado. Em 6-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
94/68 - Revigora o prazo esta­
belecido pelo artigo 1. o do Decre­
to-Lei n.0 148, de 8 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a orga­
nização da vida rural, investidura 
das Associações Rurais, nas fun­
ções e prerrOgativas do órgão sin­
dical. 

Relator: Ney Braga 

Conclusão: Parecer fávorável. Apro­
vado. Em 6-8-68. 

-\. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

104/68 - Aprova a Quarta Etapa 
do Plano Diretor de Desenvolvi­
mento EconômJco e Social do Nor­
deste, para os anos de 1969, 1970, 
1971, 1972 e 1973 e dá outras pro­
vidências. 

Relator: Aurélio Vianna 

Conclus·ão: Parecer preliminar pela 
aprovação. Aprovado. Em 6-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
109/68 - Modifica dispositivos da 
Lei n.0 4.908, de 17 de dezembro 
de 1965, e transfere ações da 
União para a ELETROBRAS. 

Relator: Carla& Lindenberg 

Conclusão: Parecer favorável com 
uma e me n d a. ·Aprovado. Em 
20-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
106/68 - Dispõe sôbre a classe 
singular de Instrutor de Pára­
quedismo. 

Relatof: Paulo Torres 

Conclusão: Parecer favorável. Apro­
vado. Em 20·8·68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

115/68 - Cria no Quadro de Pes­
soal do Ministério da Aeronáutica, 
cargo em Comissão de Consultor 
Jurídico e dá outras providências. 

Relator: Carlos Lindenberg 

Conclusão: Parecer favorável. Apro­
vado. Em 20-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
104/68 - Aprova o Quarto Plano 
Diretor do Desenvolvimento Eco­
riômico e Social do Nordeste para 
os anos de 1969, 1970, 1971, 1972, 

1973 e dá outras providências. , 

Relator: Aurélio Vianna 

Conclusão: Parecer favorável a 83 

emendas; apresenta subentendas 
a 90 emendas~ apresenta 2 emen­
das do Relator e rejeita todas as 
demais. Aprovado. Em 21-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . • . . . 3, 
Ptojetos relatados . . .. . .. .. . . . . .. & 

Pareceres proferidos ......... , .. ••• 'l 
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• Emendas apresentadas ........... 11 
. Pedidos de vista .. .. .. . . . . . . . . . . . . 2 

Brasília, em 30 de agôsto de '1968. -

Afrânio Cavalcanti Melo Júnior,. Se­
cretário. 

COMISSAO lfo POLíGONO 
DAS StCAS 

Relatório correspondente ao 
mês de agôstà de 1968. · 

Presidente: Senador Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementl\ 

Projeto de Lei da Câmara 
n.o 104, de 1968 - "Aprova a 
Quarta Etapa do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social do Norde~te, para os anos 
de.1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e 
dá outras providências."· 

Relator: Senâdor Clodomir Millet 

.conclusão: Relatado em 23-.8-68. Pa­
recer pela aprovação; aprovado. 

, PROJETOS DISTRIBUlDOS 

Projeto de Lei da Câmara 
n.o «, de 1967 - "Dispõe sôbre a 
concessão de empréstimos e fi­
nanciamentos pelo Banco do Nor­
des~ do Brasil, e dá outras pro-
vidências." 

I 

Relator: Senador Arnon de Mello 

Conclusão: Distribuído em 21-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas 1 . . . . . . . . . . . . . . 1 1 
' ' ProjetoS relatados .............. ~· 1 

Projetos di.stribuídos . . . . . . . . . . . . 1 

Brasília (DF), em 30 de agôsto de· 
1968 . ..::... Marcos Vinicius Goulart Gon­
zaga;· ~ecretário. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Relatório correspondente ao 
inês de agôsto de 1968. 

Presidente: Senador Josaphat Mari­
nbo 

'Secretário: Marcus Vinicius Goulal't 
Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 
Número e ementa 

Requerimento n.0 921, de 1968 
- "Solicitando a presença do Ex­
celen tíssitÚo Senhor Ministro das 
Minas e Energia, a fim de qúe Sua 
Excelência preste informações a 
propósito do Decreto n.0 62.837, de 
6 de junho de 1968." 

Relator: Paulo Tôrres 

Conclusão: Relatado em 21-8-68. Pa­
recer f~vorável. Aprovado. 

' I 
PROJETOS DISTRIBUiDOS 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66, 
de 1968 ,- "Disciplina a extração 
de calcário e estabelece normas 
para a 'produção de corretivo cál­
cico para uso agrícola." 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: Distribuído em 13-8-68. 

RéquÚimejlto n.0 922, de 1968 
- "Requerendo seja solicitada a 
presença do Exmo. Sr. Ministro 
da Marinha, a fim de que Sua 
Excelência preste informações a 
propósito do Decreto n.0 62.837, 
de 6 de.junho'de 1968." 

Relator: Senador José Leite 

Conclusão: :pistribuído em 27-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos . . . . . . . . . . . . • 2 

Brasília, 'em 30 de agôsto de 1968. 

1 - Marcos Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretário. 

COMJSSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

~elatório correspondente ao 
mês de agôsto de 1968. 

Presidente: Senador Petrônio Portella 

Secretária: Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa 
Projeto de Lei do Senado núme­

ro '65, de 1968 - ,;Dispõe sôbre o 
fornecimento obrigatório de café 
matinal gratuito acis empregados, 
por emprêsas individuais ou co-· 
letivas, cantando mais de dez 
funcionários, e dá outras provi­
dências." 

Relator: Se,nador Duarte Filho 
Conclusão: Relatado em 7-8-68; pa­
recer favorável. Aprovado. · 

Projeto de Lei do Senado n.0 53, 
de 1968 - "Altera a redação do 
§ 1.0 do artigo 67 da Lei n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960 (Lei Or­
gânica da Previdência Social), re- · 
!ativamente à data dos reàjusta­
mentos dos benefícios em ma­
nutenção." 

Relator: Senador Attílio Fontana 

Conclusão: Relatado em 7-8-68. Pa­
recer favorável. Aprovado .. 

Número e 'ementa 

, Projeto de Lei do Senado n.0 40, 
de 1968 :- "Altera a redação do 
item III do art. 8.0 da Lei núme­
ro 5.107, de 13 de setembro de 
19661 que cria o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, au-

1 
mentando' as hipóteses em que o 
empregado optante poderá utili­
zar a conta vinculada." 

Relator: Senador Mello Braga 

Conclusão: Relatado em 7-8-68. Pa~ 
recer favorável. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 10, 
·de 1968 - "Dispõe sôbre a conta­
gem de tempo de serviço dos fun­
cionários, e dá. outras providên­
cias." 

Relator: Senador Mello Braga 

Conclusão: Relatado em 8-8-68. Pa­
recer favoráyel ao substitutivo da 
Comissão de Finanças. ~provado. 

Projeto ·de Lei da Câmara 
n.0 101, de 1968 - "D1spõe sôbre 
a jurisdição da Junta de Conci­
liação e Julgamento de Ribeirão 
Prêto, n<> Estado de São Paulo, e 
dá outras providências." 

Relator: Senador Milton Trindade 

Conclusão: Relatado em 21-8-68. Pa­
recer.Javorável. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 76, 
de 1967 - "Altera a redação do 

/ artigo 473 dà" Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943.'' 

Relator: Senhor Arthur Virgílio 

Conclusão: Relatado em 21-8-68. Pa­
recer favorável. Aprovado. 1 

PROJETOS DISTRIBUlDOS ' 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 101, de 1968 - "Dispõe sôbre 
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a jurisdição da 'Junta de Conci­
liação e Julgamento de RJbeirão 
Prêto, no Estado de São Paulo, e 
dá outras providências." 

Relator: Senador Milton Trindade 
Conclusão: Distribuído em 7-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 100, de 1968 - "Inclui na ca­
tegoria de trabalhadore1s autôno­
mos) para fins de previdência so­
cial, os guardas noturnos manti­
dos por instituições!' 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
Conclusão: Distribuído em 7-8-68. 

Projeto de Lei da , Câmara 
n,0 120, de 1968 - "Dispõe sôbre 
a remuneração mínima dos Ba­
charéis em Direito que exercem 
com relação de emprêgo a pro­
fissão de Advogado." 

Relator: Senador Mello Braga 
Conclusão: Distribuído em 13-8-fi8. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 57, 
de 1952 - "Revoga os Decretos­
Leis n.os 6.688, de 13 de julho de 
1944 (Lei da Mobillzação Indus­
trial), 7.265, de 24 de janeiro de 
1945, R363, de 31 de dezembro de 
1945, e 9.778, de 6 de setembro 
de 1946:' 

Relator: Senador Júlio Leite 
Conclusão: Distribuído em 26-8-68. 

Projeto de Lei da Câmara 
n.0 123, de 1968 - "Modifica o 
art. 17 da Lei n.o 4.594, de 29 de 
dezembro de 1964, que regula a 
profissão de corretor de seguros." 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
Conclusão: Distribuído em 26-8-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 67, 
de 1968 - "Dispõe sôbre o uso de 
órgãos e partes de cadáver para 
finalidade terapêutica." 

Relator: Senador Josaphat Marinho 
Conclusão: Distribuído em 27-8-6,8. 

Projeto de Lei do Senado n.0 75, 
de 1968 - "Reorganiza o Conse-

lho Nacional de Política Salarial 
(CNPS) e o Departamento Na­
cional de Salário (DNSJ do Mi­
nistério do Trabalho e Previdên­
cia Sdcial, ~' dá outras providên­
cias." 

,Relator: Senador Júlio Leite 

Conclusão: Distribuído em 28-8-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões reallzadas . . . . . . . . . . . . . 3 

Projetos relatados .. .. .. . .. .. .. .. 6 

Projetos distrlbuidos . . . . . . . . . . . . . 7 

Diretoria das Comissões, em 30 de 
agôsto de 1968. - Marcus Vinicius 
Goulart Gonzaga, Secretário. · 

ANEXO A ATA DA 7.• REUNIÃO DA 
COMISSAO DO DISTRITO FE­
DERAL 

O Presidente da comissão do Dis­
trito Federal, no cumprimento das 
prescrições insertas no art. 17, § 1.0 , 

da Constituição do Brasil e em aten­
dimento às disposiçôes regimentais, 

RESOLVE baixar as seguintes ins­
truções a serem observadas durante 
ps processos de discussão e votação 
da Proposta Orçamentária do Dis­
trito Federal, para o exercício de 1969: 

1. Os Srs. Senadores poderão 
apresentar emendas de sub­
venção para entidades educa­
cionais e assistenciais do D.F., 
obedecidos os seguintes crité­
rios: 

a) Secretaria de Educação e 
Cultura, quota por Senador 

- NCr$ 5.000,00, com o mí­
nimo de NCr$ 500,oa por 
entidade; 

b) Secretaria de Serviços So­
c1a1s, quota por Senador -
NCr$ 4.000,00, com o míni­
mo de NCr$ 500,00, por en­
tidade; 

2. As emendas serão .recebidas 
pelo Setor de Orçanteiit<> -da , 
Diretoria da Assessoria Legis .. 
lativa (lo.o andar do Anexo), 
impreterivelmente até o dia 5 
(cinco) de setembro, Inclusi­
ve, em regime de horário In­
tegral; 

3. As emendas deverão ser datl­
Jografadas em 5 (cinco) vias; 

4. Não serão recebidas emendas 
que não contenham a assina­
natura do Senador, nas cinco 
vias; 

5. No processamento e classifi­
cação das emendas1 serão ob­
servados os critérios fixados 
na Lei n.0 1.493, de 13 de de­
zembro de 1951, qu~ dispõe 
sôbre o pagamento de auxílios 
e subvenções, e na Lei n.o 
4. 320,, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de 
Direito Financeiro para ela­
boração e con trôle dos orça­
mentos e balanços da União1 

~os Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal; 

6. Os trabalhos orçamentários 
obedecerão ao seguinte calen­
dário: 

a) Dia 5 (cinco) de setembro 
- térmjno do prazo para 
a apresentação de emen­
das; 

b) Dia 12 (doze) de setembro 
- apreciação,. pela Comis­
são. dos pareceres sôbre o 
projeto e emendas; 

c) Dia 17 (dezessete) de se-
tembro encamlnhamen-
to do projeto, com as emen­
das, para apreciação do Ple­
nário. 

Comissão do Distrito Féderal, em 
21 de agôsto de 1968. -João ~brabão, 
Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GBl 
1.0 -Vice-Presidente: Pectro Ludovico (MDB - GO) 
2.?-Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RNl 
2.0 -Secretário: Victorino Freire (ARENA - MA) 
3.0-Secretário: Aarão Steinbruch <MDB- RJ) 
4.o-serret~rio: Cattete Pinheiro <ARENA - PAI 
l.o-suplente: Guido Mondln (ARENA - RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino .de Mattos (MDB - SP) 
4.o-Suplente: Raul Giuberti <ARENA - .ES) 

LIDERANÇA DO GOV:!:RNO 
I Líder - Daniel Krieger <ARENA - RSl 

Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônlo Portella <ARENA - Pll 

DA ARENA. 
Líder - Filinto Müller <MTl 

Vice-Líderes 
Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella (PI) 
Manoel Villaça <RN) 

. Antônio Carlos <SC) 
DO M.D.B. 

Líder- Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Líderes 

Arthur Virgilio (AMl 
Bezerra Neto (MT) 

Adalberto Sena (ACl .......................................... \ ............. . 
COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 

LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA 
(7 Membros) 

COMPQ.SlÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vlce-Presidenté: Teotônio Vilela 

TITt.TLARES 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torrt:s 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da. ·aama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
-(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: José Ermfrio 
Vice-Presidente: .João Cleo!as 

TITULARES 
José Fe!:ctana 
Ney Bril.ua 
João C.tofás 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 
Attillo Fontana 
Leandro Ma.('it.'l 

' Benedicto \':...:ladares 
Adoit:;ho Franco 

, Sigefredo Pacheco 
M.D.B. 

José Ermirlo Aurélio Vianna 
Arge~iro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
RPl~l:i.f,rs: têrças-te!.ras, à tarde. 
Local: Sala de Reur.iões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ~SSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATlNO·AMEl\lCANA DE LIVRE COMEl\l.:IO 

ALALC 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pr~sldente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Ney Braga 
"-ntôn!o Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana . 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto VaUadares 
Carvalho Pinto 
Fllinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Lev! 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Milton Campos 

Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos L!ndenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

I 

ARENA 
SUPLENTES 
Alvaro Mala 
Lobão da SUvelra 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
1\dolpho Franco 
Willnto Müller 
T'l!:JT'liel Krieger 
Arnon de Mello 

M.D.B. 
Antônio Balb!no Arthur VIrgílio 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 •Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Fellc!ano 
Eurico Rezende 
Petrêonio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga ' 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sã 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: ·quinta~- feir~s, às 10:00 horas. 
Local: Rala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

\ 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
VIce- Presidente: Edmundo Levl 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domiclo Gondlm 
Leandro Maciel 
Attilio Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo LeVI 
Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTE::S 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 

José Ermírio 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

VIce-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Slgefrelio Pacheco 
Teotônio VIlela 
Petrônlo Portella 

M.D.B. 

Adalberto Sena Ruy ca.rnelro 
Antônio Balbino Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartB.s-feiras, às 10:00 horas. 

' Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
(11 Mj!mbros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

VIce-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

Mút;,;; Tr!-,;dáile 
Alvaro ·Maia 
José Feliciano 
João Oleofas 
Paulo Torres 

ARENA 

SlJPLEN'I'ES 

José Gutomard 
Eurico Rezende 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da Silveira 
Menezes Pimentel 
Petrôni.o Portella · 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balblno 
José Ermírto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas--feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argenuro de Figueiredo 
VIce-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. . . . . . . . . . . . . . 
João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomlr Mlllet 
Adolpho Franco 
Sígefredo Pacheco 
Carvalho Pln to 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Llndenberg 
Daniel Krieger 
Fll1nto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Vlrg[llo Aurélio VIanna 
José Ermirlo Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 homs. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM!l:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attilio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balblno 

TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondirn 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Antõnlo Balblno Ruy Carneiro 
No guelra da Gama Bezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, ás 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssii.ó. (!e constituiÇão 

eJuátlça; '· · · '· ' '· ··· ···· 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TI'l'OLARES 

Petrônio ,Portella 
Domício Gondim 
Atti!io Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur Virgílio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
João Abrahão 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: têrças~feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros} 

COMPOSIÇAO -Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

TITtJLARES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 
José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 

Sebastião Archer 
, Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL1GONO DAS SECAS 
(7 Membros} 

/ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

. Tl'I'ULARES 

Clodomir M!llet 
Manoel V!llaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Carlos Lindenberg 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel -

M.D.:S. 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

,, 
COM,ISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

(l! Membros} 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITVLÁaES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna . Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundó Levi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULA&ES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

José Fellciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Mil!et 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros} ' 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Vallaàares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

Pessoa de Queiroz 
Mário Martins 
Aurélia Vianna 
Oscar Passos 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
João Abrahão 
J osaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-ft>iri;!:;, às 10 horas. 
Local: Sala de Reunlões da Comissão de 

Exteriores. 
Relações 
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COMISSÃO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Mano"! Villaça 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Mlllet 

Adalberto Sena 
Sebastião Archer 

ARENA 
SUPt.ENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Clândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Nogoeira da Gama 
Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLEUTES 

F!l!nto Müller 
Attíl!o Fontana 
Domícto Gondim 
Manoel V!Jlaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Argemiro de Figoeiredo 
SebasUão Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segorança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente·: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TlTULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José :Pellciano 
Mene2:es Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COM)?OSIÇAO 

Presidente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domicio Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Pa.ulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomlr Mlllet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Millet 
Alvaro Mala 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José FellcJano 
Flllnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Edmundo Levl Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de llelações 

Exteriores. 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS- LEIS 
(GOVÊRNO CASTELLO BRANCO) 

E 

LEGISLACAO CORRELATA 
~ 

1 A 318 
-

( 4 VOLUMES EM UM TO TA L D E . 2 . O 9.6 P A G IN A S) 

PREÇO DA, OBRA COMPLETA: 
f EM BROCHURA NCr$ 40,00 

l ENCADERNADA NCr$ 80,00 

/ 

INTRODUCÃO 

O Ato Institucional n. 0 2 (art. 30 e parágrafo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente do República o faculdade 
de ,legislar merliante decretos-leis sôbre matéria de seguran­
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso parlamentar por ato 
complementar, em tôdaS os niotérias previstas na Constitui­
ção e na lei orgõnico. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidente 
Castello Bronco expediu o Decreto-Lei n.0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de segurança nacional nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários co Govêrno. O De­
creto-Lei n.0 19/66 originou grande celeuma, iâ que versava sô­
bre matéria recém-deliberada pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do Legislativo, que reieitora veto opôsto 
pelo. Presidente da República ao Proieto de Lei n. 0 3.500/66. 
À promulgação do parte vetada pelo Chefe do Noção e man­
tido pelo Congresso, seguiu-se o expedição do decreto-lei. 

O recesso parlamentar decretado. com o· Ato Complemen­
tar n.0 23, de 20-10-66 a 22-U-66, possibilitou ao Presidente .. . . . - - . . - . . - I . . . . - . 

> 

da República legislar sôbre tôdos os matérias. previstos no 
Constituição. Assim é que, neste período, foram obieto de de­
cretos-leis matérias versados em proietos de Jei enviados pe­
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e iâ em tramita­
ção, como o criação do Instituto Nacional do Cinema, o re­
formo universitária etc., proietos êstes que, levantando a 
opiniõo público, vinham recebendo críticas e sugestões, não 
só dos-parlamentares, mas das classes diretamente inte-ressa­
dos que se pronunciavam através de memoriais. cio Legislati­
vo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
cional poro discutir e votar o proieto de Constituição de ori­
gem governamental, possibilitava ao Presidente do República 
baixar decretos-leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceiro, e, ainda, sôbre matéria administrativa, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente do Repú­
blica o expedição de decretos-leis sôbre seguro~ço nacional e 

·.finanças públicos. Entretanto, esta faculdade é limitada tiOS 

.c_tÍ~~s de urgêl)cio ,ou de inWê~se JlÚbliç_o _relevante. e não 
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podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor na dota de sua publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos aa referendum do (ongresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de' sessenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido com aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atual Govêrno são, de 
acôrdo com a Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional, logo após sua i!Xpedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os decretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. 

De 13 de novembro de 1965 a 14 d1! março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Castello Branco, variando seu objeto desde a simples 
alteração do nome de uma escola a transformações subs­
tanciais na legislação tributária, trabalhista, previdenciária, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas para a Reforma Administrativa, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais alterados ou revoga­
dos mediante decretos-feis, e as remissêies o normas~ por vê­
zes antigos, são inúmeras. Visando à me·lhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determin11ção do Presidente do 
Senado Federal, Senador Aura Moura Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par d{ls te<tos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislação alterada ou simples­
mente citada naqueles diplomas, assim como tlm ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

ll LEGISLAÇÃO CITADA 
Após o texto do decreto-lei é transcrita a legislação ci­

tada, compreendendo os dispositivos ali·erados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênt,!ses), o artigo, pará­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei ern que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citada (ementa e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trans­
crito. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas tô· 
das as normas a que são feitas remissões. Inúmeras vêzes, 
foram necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea· 
monto de legislação, que só finda quando a matéria está su­
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por· 
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe· 
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Bronco, de vez que sua consulta pode ser 
feita fàcllmente nesta obro, parecendo-nos, portanto, dispen· 
sável repeti-los na legislação citada. 

Em primeira leitura, os natos parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri· 
co. A alteração na seqüência das notas foi necessária na 
composição gráfico, que, para facilitar a consulto, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão as citações e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como as remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

No primeira coluna, a lei, decreta - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação) _posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segunda coluna, é explicitado se se trata de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·D·-·----
Pedidos ao 

Serviço Gráfico á o Senaáo Federal 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1503 Brasília, DF 

, Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVA , 
EDI'rADA PELO 

DIREÇAO: SENADO FEDERAL 
, Leyla Castello Branc;; Rangel Diretoria de Informação Legislativa 

\ 

Ano I - N.0 · 1 - Março de 1964 

Ano I - N.0 2 - Junho de 1964 

Ano I - N.0 3 - Setembro de 1964 

.Ano I - N.0 4 - Dezembro de 1964 

Ano II - N.0 5 - Março de 1965 
/ 

Ano li - N.0 6 - Junho de 1965 

Ano 1I - N.0 7 - Setembro de 1965 

Ano II - N.0 8 - Dezembro de 1965 
I 

Ano rn..:.. N.0 9 - Março de 1966 

Ano III - N.0 10 - Junho de 1966 

NOMEROS · PUBLICADOS: 
/ 

Ano III - N.0 11 - Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO 

Poder legislativo - (Senador ]osaphat Marinho} 

I 

O direito constitucional e a ordem social - ( Prof. Almir 
de Anilrade) 

Direitos de person?lidade - ( Prof. Orlando Gomes) 

_ O principio da responsabilidade e a autoridade consti­
tucional que o poderá tornar efetivo - ( Dr. João 
de Oliveira Filho) 

Origens do contrôle da constitucionalidade das leis -
( Prof- Wilson Accioli de Vasconcellos) 

O amparo ao ser humano: da assistência à previdência 
social - ( Aiman Guerra Nogueira da Gama) 

PESQUISA 
' 'Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rodrigues) 

\ 
Terras devolutas- (Humberto Haydt de Souza Mello) 

O poder legislativo na Itália - ( Leyla Castello Branco 
Rangel) 

DOCUMENTAÇÃO 
Estabilidade (2~ parte)- Histórico da Lei n9 5.107/66 

e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sara Ramos de Fi­
gueiredo) 

Prisão administrativa - ( Uda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares - ( Humbe1to Haydt de 
Souza Mello) 

ARQUIVO 

Mudança da capital do Brasil 
' 

Ano III - N.0 12 - Outubro, Novembro e 
· Dezembro de 1966 

HOMENAGEM 
Dr. Isaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PRESIDll:NCIA 
Elaboração legislativa - (Senador Auro Soares Moura 

Andrade) 

COLABORAÇÃO 
Lei orgânica dos partidos políticos - (Senador ]osaphat 

Marinho) · 

Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - (Depu­
tado Rubem Nogueira) 

Carvão e aço (Mercado mundial - América Latina -
Brasil ) - (Deputado Batista Miranda) 

Partidos, congresso, democracia - (Paulo Figueiredo) 

Previdência social: rumo à "segurança social" - (Aiman 
Guerra Nogueira da Gama) , 

A previdência social e as constituições republicanas -
(Afonso C és ar) 

DOCUMENTAÇÃO 

A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­
gério Costa Rodrigues) 

PESQUISA 

Estado de sitio e suspensão de liberdades individuais -
( Leda Maria Cardoso Naud) 

Terrenos de marinha - (Humberto Haydt 'de Souza 
Mello) 

Integração regional do Distrito Federal - (Francisco 
Sampaio de Carvalho) 

REVISTAS 
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Ano IV- N.05 13 e 14- Janeiro a Junho 
de 1967 

COLABORAÇÃO 

Inconstitucionalidade da lei de · segurança nacional 
(Senador ]osaphat Marinho) 

Em defesa do preço mínimo para o minério de ferro -
(Deputado Batista Miranda) 

Limites dos decretos-leis - ( ProfesMr Nelson de Sousa 
Sampaio) 

DOCUMENTAÇÃO 

Senado Federal: competência. Art. 64 da Constituição 
Federal de 1946 (art. 45, IV, da Constituição de 
1967) 

PESQUISA 

Associações de utilidade pública ·- (Adolfo Eric de 
Toledo) 

Inquilinato - (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Costa Rodrigues) 
O Federalismo - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

ARQUIVO 

Documento histórico - Coroação e sagração de D. 
Pedro I 

Ano IV - N.05 15 e 16 - Julho a Dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
"Pela Revisão Constitucional" - (Senador !osaphat Ma· 

rinho) 
"PoHtica Salarial" - (Senador Camalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( l'rof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro· 

drigues) 
"A Aposentadoria do Servidor Público" - (Humberto 

Haydt de Souza Mello) 

PESQUISA 
"Menor - um problema pôsto em questão" ( 1~ parte -

"O Menor e o Direito do Trabalho") - (Adolfo Eric 
de Toledo) 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 

ARQUIVO 

"'lndios e Indigenismo"- (Leda Maria Cardoso Naud) 
- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a Março de 
1968 

COLABORAÇÃO 

"A autonomia dos municípios e a segurança nacional" -
(Senador ]osaphat Marinho) 

"Pedro Lessa e sua influência na evolução constitucional 
do Brasil" - ( Deputadq, Rubem Nogueira) 

'"Obrigação de contratar" - (Professor Orlando Gomes) 

"'Os Decretos-Leis na Constituição de 1967" - ( Profes­
sor Otto de Andrade Gil) 

"A integração do município no processo do desenvolvi­
mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

BIBLIOGRAFIA 

'"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote­
ca do Senado Federal 

DOCUMENTAÇAO 

"Segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­
mentos) - (Fernando Gi11berti Nogueira) 

PESQUISA 

"Menor - um problema pôsto em questão" - ( 2~ parte: 
o menor no Direito Civil) - (Adolfo Eric de To­
Ieda) 

"Justiça Militar'' - (Sara Ramos de Figueiredo) 

"Leis Complementares" --' (Rogério Costa Rodrigues) 

ARQUIVO 

"Limites Brasil-Paraguai" (documento histórico: "Trata­
do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 
1-5-1865) - (Lêda Maria Cardoso N .. :wd) 

NOTA: Dos números de l a lO deixamos de publicar 
os respectivos sumários visto termos um·. índice 
dos mesmos, que forneceremos, como cortesia, 
a quem solicitar. · 
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